
 

 

 
1 

                                                                                                                                                                                                                                

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MESTRADO  
PROFISSIONAL 
EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

GESTÃO LOGÍSTICA NA SAÚDE PÚBLICA DO BRASIL: 
ANÁLISE DA EFICIÊNCIA E DOS CUSTOS A PARTIR DO ESTUDO 
DE CASOS MÚLTIPLOS 

 

PATRICIA THEREZINHA LAZZARINI 
Brasília-DF, 2025 

 



 

 

 
2 

 
 
 
PATRICIA THEREZINHA LAZZARINI 
 
 

 
 

 
GESTÃO LOGÍSTICA NA SAÚDE PÚBLICA DO BRASIL: 
ANÁLISE DA EFICIÊNCIA E DOS CUSTOS A PARTIR DO 
ESTUDO DE CASOS MÚLTIPLOS 
 
 
 
 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós Graduação em 
Administração Pública, do Instituto Brasileiro de Ensino, 
Desenvolvimento e Pesquisa, como requisito parcial para obtenção do 
grau de Mestre. 
 
 
 

 
Orientador 
Professor Doutor Milton de Souza Mendonça Sobrinho 
 
 

 
 
Brasília-DF 2025 
 
 
 

  



 

 

 
3 

 
PATRICIA THEREZINHA LAZZARINI 
 

 

 
GESTÃO LOGÍSTICA NA SAÚDE PÚBLICA DO BRASIL: 
ANÁLISE DA EFICIÊNCIA E DOS CUSTOS A PARTIR DO 
ESTUDO DE CASOS MÚLTIPLOS 
 
 
 
 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós Graduação em 
Administração Pública, do Instituto Brasileiro de Ensino, 
Desenvolvimento e Pesquisa, como requisito parcial para obtenção do 
grau de Mestre. 
 
 
 
Aprovado em 29 / 07 / 2025 
 
 
 
Banca Examinadora 
 
 
 
Prof. Dr. Milton de Souza Mendonça Sobrinho - Orientador 
 
 
 
Prof. Dr. Paulo Alexandre Batista de Castro 
 
 
 
Prof. Dr. Bruno Saboya de Aragão   



 

 

 
4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Código de catalogação na publicação – CIP 

L432g   Lazzarini, Patricia Therezinha  
       Gestão logística na saúde pública do Brasil: análise da 
eficiência e dos custos a partir do estudo de casos múltiplos / 
Patricia Therezinha Lazzarini. — Brasília: Instituto Brasileiro 
Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, 2025. 

155 f. : il. 
 

Orientador: Prof. Dr. Milton de Souza Mendonça Sobrinho  

 

Dissertação (Mestrado Profissional em  Administração 
Pública) — Instituto Brasileiro Ensino, Desenvolvimento e 
Pesquisa – IDP, 2025.  

 

1.  Gestão pública. 2. Logística. 3. Transparência na 
administração pública. 4. Despesa pública. I.Título 

 
CDD 355.41  

 
Elaborada pela Biblioteca Ministro Moreira Alves   



 

 

 
5 

 

RESUMO 

 
Esta dissertação investiga como a implementação de processos 

logísticos no setor público da saúde contribui para a redução de custos 
nos estados brasileiros. Adota abordagem exploratória e descritiva, 
baseada em análise documental e dados secundários obtidos de 
plataformas institucionais (CNES, IBGE, DATASUS, InvestSUS) e 
respostas via e-SIC das Secretarias Estaduais de Saúde. Embora a 
análise inicial previsse as 27 unidades federativas, a amostra foi restrita 
a Alagoas, Distrito Federal e Santa Catarina, devido à escassez, falta de 
padronização e baixa transparência dos dados. A pesquisa traz uma 
contribuição prática e metodológica por meio da construção e 
adaptação de um conjunto em partes inédito de indicadores logísticos, 
agrupados em três dimensões: eficiência operacional, continuidade da 
atenção e impacto sistêmico e governança. Os resultados indicam que 
Santa Catarina possui maior estruturação logística, menor índice de 
perdas, menor judicialização e maior racionalidade nos gastos. O 
Distrito Federal destacou-se negativamente pela alta judicialização, 
possivelmente associada a falhas logísticas. Alagoas apresentou baixos 
custos médios, mas carece de documentação que comprove a 
qualidade da gestão, gerando dúvidas sobre a confiabilidade dos dados. 
Conclui-se que uma logística estruturada se relaciona positivamente 
com a eficiência do gasto público em saúde. Como contribuição prática 
e metodológica, propõe-se a criação de um Painel Nacional de 
Indicadores Logísticos da Saúde, de acesso público, para padronização 
e monitoramento. Sugere-se também o uso do diagrama de Pareto 
para priorização de ações corretivas. Entre as limitações, destacam-se a 
impossibilidade de generalização estatística e a baixa adesão das 
secretarias ao fornecimento de dados. O estudo avança na 
sistematização de métricas logísticas e oferece subsídios para novas 
investigações e formulação de políticas públicas. 

 
Palavras chave: Logística em saúde; Gestão pública; Gastos públicos; 
Indicadores logísticos da Saúde; Governança e Transparência. 
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ABSTRACT 
 

This dissertation investigates how the implementation of 
logistics processes in the public health sector contributes to cost 
reduction in Brazilian states. It adopts an exploratory and descriptive 
approach, based on documentary analysis and secondary data 
obtained from institutional platforms (CNES, IBGE, DATASUS, 
InvestSUS) and responses via e-SIC from State Health Departments. 
Although the initial analysis included 27 federal units, the sample was 
restricted to Alagoas, the Federal District, and Santa Catarina due to 
data scarcity, lack of standardization, and low transparency. The 
research offers a practical and methodological contribution through 
the construction and adaptation of a previously unpublished set of 
logistics indicators, grouped into three dimensions: operational 
efficiency, continuity of care, systemic impact, and governance. The 
results indicate that Santa Catarina has better logistics structure, a 
lower loss rate, less litigation, and greater rationality in spending. The 
Federal District stood out negatively due to its high litigation rate, 
possibly associated with logistical failures. Alagoas presented low 
average costs, but lacks documentation to demonstrate the quality of 
management, raising doubts about the reliability of the data. The 
conclusion is that structured logistics positively correlates with the 
efficiency of public health spending. As a practical and methodological 
contribution, the proposal is to create a publicly accessible National 
Panel of Health Logistics Indicators for standardization and monitoring. 
The use of the Pareto diagram to prioritize corrective actions is also 
suggested. Limitations include the impossibility of statistical 
generalization and the low compliance of departments with data 
provision. The study advances the systematization of logistics metrics 
and provides support for further research and public policy formulation. 

 
Keywords: Health Logistics; Public Management; Public 
Expenditures; Health Logistics Indicators; Governance and 
Transparency. 
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O desafio da entrega de medicamentos no Brasil está 
relacionado à garantia do acesso equitativo e sustentável aos 
medicamentos para a população, especialmente para aqueles que 
dependem do sistema público de saúde, o SUS, reafirmando no 
conteúdo apresentado neste tópico, a importância de fortalecer 
políticas de apoio logístico e financiamento para otimizar a distribuição 
e garantir a equidade no acesso aos medicamentos. 

No contexto da saúde pública, a eficiência da logística, definida 
como o processo de planejamento, implementação e controle do fluxo 
de informações desde o ponto de origem até o consumidor final 
(Novaes, 2001; Ballou, 2009), é fator determinante para o 
funcionamento adequado do Sistema Único de Saúde (SUS), 
contribuindo para a redução de desperdícios, melhoria da gestão de 
estoques de medicamentos e continuidade dos tratamentos dos 
pacientes , sendo um componente estratégico na promoção da 
equidade no acesso à saúde (Bastos; Gadelha, 2023). 

A saúde é um direito garantido a todos, sendo um dever do 
Estado conforme este previsto na Constituição Federal de 1988. 

Art. 6º - São direitos sociais (...) a saúde...  
[...] 
Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (Constituição Federal, 1988). 

O SUS é uma rede integrada e descentralizada de serviços de 
saúde, que foi criado pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2007) e 
institucionalizado pela Lei Orgânica da Saúde (Brasil, 1990), com o 
objetivo de garantir acesso universal, integral e gratuito à saúde para 
todos os brasileiros o que permite a prestação de serviços de saúde de 
qualidade para toda a população. 

Considerando o conceito de universalização do SUS, podemos 
dizer que os medicamentos são bens comuns e que devem ser geridos 
pelo Estado de forma responsável e equilibrada (Minayo; Gualhano, 
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2021), garantindo sua disponibilidade para todos. No entanto, a falta de 
financiamento adequado e desafios de gestão impedem o 
cumprimento integral desse objetivo. Vieira (2019) e Rover et al. (2021) 
identificam que o subfinanciamento e as falhas estruturais no sistema 
impactam diretamente a assistência farmacêutica, restringindo a 
continuidade e a eficiência da distribuição de medicamentos, 
especialmente os de alto custo. 

Outro fator agravante é o processo de descentralização na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), que representa uma 
dicotomia essencial no equilíbrio entre autonomia local e a necessidade 
de coordenação centralizada. Por um lado, essa descentralização 
permite que estados e municípios desenvolvam políticas de saúde 
adaptadas às necessidades locais, uma medida essencial para uma 
resposta eficaz às especificidades regionais e para o fortalecimento de 
uma gestão de saúde pública inclusiva (Ministério da Saúde, 1990). No 
entanto, a autonomia local, sem a devida articulação com os demais 
níveis governamentais, pode dificultar a implementação de políticas de 
saúde de forma harmonizada e equitativa em todo o território nacional, 
como destacam Pereira et al. (2018), ao analisarem as dificuldades de 
coordenação em redes descentralizadas. 

Fatel et al. (2021) acrescentam que uma gestão pública bem-
sucedida na área de saúde exige não apenas flexibilidade e autonomia, 
mas também uma capacidade de planejamento estratégico robusta 
que seja sustentada por uma coordenação intergovernamental efetiva. 
Para Rech e Farias (2021), a falta de coordenação entre as esferas federal, 
estadual e municipal gera inconsistências na provisão de 
medicamentos, resultando em disparidades regionais e na 
fragmentação do atendimento à saúde. 

Segundo Rover et al. (2021), a qualidade e a segurança dos 
medicamentos fornecidos à população dependem de um controle 
rigoroso, o que inclui desde a aquisição até a entrega final nos locais de 
distribuição e a necessidade de um monitoramento cuidadoso em 
cada etapa da cadeia de abastecimento é evidenciada pela 
variabilidade na qualidade dos medicamentos e pelos desafios 
logísticos de um sistema descentralizado (Rech; Farias, 2021). De acordo 
com Vieira (2019), os obstáculos logísticos, especialmente em regiões de 
difícil acesso, intensificam as dificuldades da distribuição eficiente, 
resultando em atrasos e desigualdade no acesso a medicamentos 
essenciais e esses problemas logísticos são mais críticos em áreas rurais 
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ou remotas, onde a infraestrutura de transporte e armazenagem é 
limitada.  

Barreto e Guimarães (2010) destacam que, para superar essas 
barreiras, a administração pública deve adotar estratégias de 
planejamento que integrem tecnologias de rastreamento e controle de 
qualidade durante a entrega, de modo a garantir que os medicamentos 
cheguem com segurança aos pontos mais distantes e vulneráveis, 
enquanto Vieira (2019) sugere que o aprimoramento da infraestrutura 
e o fortalecimento de parcerias entre governos locais e federais são 
passos cruciais para assegurar a eficiência do processo de distribuição. 

A logística do SUS também sofre com problemas estruturais, 
como a falta de controle de estoques, o que contribui para perdas 
financeiras e limita a eficácia na entrega de produtos (Vieira, 2019), daí 
a maior causa do desperdício de medicamentos, que ocorre quando os 
mesmos não são utilizados dentro do prazo de validade ou são 
descartados de forma inadequada. Este problema é de extrema 
importância pois interfere diretamente na administração pública e nos 
direitos da população (Wannmacher, 2006).  

O objetivo é fornecer a maior cobertura possível dentro das 
limitações financeiras existentes (Almeida, 2021). O envolvimento e a 
participação ativa dos cidadãos são fundamentais para garantir que os 
recursos destinados às políticas de saúde sejam utilizados de forma 
eficiente e racional (Wannmacher, 2006).  

Os cidadãos têm um papel importante como fiscalizadores e 
defensores do uso adequado dos recursos públicos, sendo fundamental 
que os cidadãos participem ativamente do processo democrático, 
expressando suas opiniões, fazendo perguntas e cobrando 
transparência e prestação de contas do poder público (Gennaro, 2012). 
De acordo com Ferreira-Filho (2010, p. 178) “no Brasil, em média, os 
gastos com aquisição de medicamentos são de 37%. [...] Estima-se que 
51,7% dos brasileiros interrompem o tratamento devido à falta de 
recursos para adquiri-los (OPAS, 2005)”. 

É importante ressaltar que a falta de acessibilidade dos 
pacientes aos medicamentos é um problema complexo e multifatorial 
e pode contribuir para o aumento do número de internações e de 
pacientes nos ambulatórios, nas UPAs e UBs, principalmente devido 
aos recursos limitados e/ou a falta de recursos financeiros que pode 
onerar ainda mais os custos da administração pública também pelo 
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aumento das ações judiciais. Conforme exposto por Vieira e Zucchi 
(2007, p. 217), “o gasto total com medicamentos dessas ações foi de R$ 
876 mil (US$374 mil). [...] somente foi considerado o recurso extra que a 
SMS-SP despendeu para a compra dos medicamentos solicitados por 
meio das ações judiciais”. 

 Segundo Paim (2009), existem diversos problemas na saúde 
pública do Brasil que geram o aumento dos gastos, onerando os custos 
da administração pública. O Brasil possui grandes desigualdades na 
distribuição de recursos de saúde entre as diferentes regiões e estados 
por ser um país que possui grandes dimensões continentais, além da 
complexidade de sua geografia, o que resulta em deficiências no 
atendimento em algumas áreas e sobrecarga em outras (Viacava et al., 
2019). 

Muitas unidades de saúde no país sofrem com problemas na 
gestão de estoques, de acordo com Rosa, Xavier e Braga (2015), o que 
pode resultar em desabastecimento de medicamentos e materiais 
médicos essenciais para o tratamento de pacientes, além disso, a falta 
de uma coordenação eficiente entre diferentes unidades de saúde 
pode dificultar o acesso dos pacientes a tratamentos e serviços 
adequados, além de aumentar os custos e desperdícios de recursos. 

Outro fator muito importante que devemos considerar é de que 
alguns medicamentos e vacinas exigem condições especiais de 
armazenamento e transporte para manter sua eficácia, e a falta de uma 
logística eficiente pode comprometer a qualidade desses produtos, 
gerando a perda e consequentemente o atendimento dos usuários. 

Para garantir o acesso equitativo e sustentável da população aos 
medicamentos, é necessário adotar medidas eficazes, além de investir 
em infraestrutura e logística para garantia de uma distribuição 
eficiente. É importante também fortalecer o controle de qualidade dos 
medicamentos entregues, por meio de ações de fiscalização e 
monitoramento, garantindo a eficácia e segurança na administração 
dos mesmos. 

O presente estudo parte da problematização sobre as 
consequências da ineficiência logística na gestão de medicamentos 
nos Estados brasileiros, que pode gerar rupturas no tratamento, 
desperdício de insumos e aumento da judicialização. Tais falhas 
impactam diretamente nos custos da administração pública e na 
qualidade do atendimento à população, sendo fundamental investigar 



 

 

 
19 

qual é o papel da logística no provimento dos serviços de saúde no 
Brasil. 

Como destacado por Bastos (2023), deve ser avaliado de que 
forma o Estado poderá obter redução de custos na administração 
pública analisando processos logísticos tais como: otimização das rotas 
para a distribuição dos produtos às várias unidades de saúde, 
mitigando desperdícios, facilitando a chegada dos medicamentos aos 
pacientes e contribuindo de forma geral para a melhoria da qualidade 
dos serviços de saúde oferecidos à população. 

Considerando todo o exposto acima, o estudo da implantação de 
uma logística eficiente no Estado faz-se relevante não apenas para 
identificar um melhor controle dos estoques de medicamentos, 
evitando a falta ou o excesso de remédios, que gerará o desperdício à 
administração pública, mas também do impacto positivo no 
atendimento aos pacientes com a garantia de que os medicamentos 
cheguem aos seus destinos com maior agilidade e eficiência, evitando 
atrasos ou interrupções que poderão elevar o número de internações 
hospitalares e de quantidade de pacientes atendidos na Rede de 
Atenção Básica do Estado, além do aumento de ações judiciais. 

Se por um lado almeja-se debater a possibilidade de gerar 
economia para a administração pública com a melhoria da qualidade 
no atendimento da saúde através da inclusão dos processos logísticos, 
outro ponto de extrema importância, é discutir sobre a oportunidade 
na diminuição de fraudes ou desvios de recursos públicos dando uma 
transparência maior aos processos com a implementação de sistemas 
de monitoramento e controle em todas as fases envolvidas. 

Deste modo, algumas perguntas podem ser feitas a título 
preliminar neste estudo sobre a questão do benefício da logística para 
a administração pública, tais questões compõem o cenário da 
problemática: a logística pode ajudar a garantir que os medicamentos 
e equipamentos médicos essenciais estejam disponíveis em tempo 
hábil nas áreas remotas do país ou em situações emergenciais? Qual o 
grau de criticidade e as consequências que a falta de acesso a esses 
recursos pode trazer para a administração pública? Qual a relação entre 
o aumento do gasto nos cofres públicos com a ruptura no tratamento 
dos pacientes? Considerando todos os questionamentos da referida 
problemática acima exposta, podemos assim explicitar a pergunta 
norteadora desta dissertação: “como a implementação de processos 
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logísticos na área da saúde contribui para a redução de custos nos 
estados brasileiros?” 

Assim, apresenta-se como objetivo geral do trabalho analisar, no 
âmbito da administração pública estadual, de que forma a atuação 
logística na área da saúde contribui para a eficiência operacional e à 
redução de custos nas unidades federativas do Brasil, a partir da 
observação dos impactos gerados entre os anos de 2023 e 2024. Para 
tanto, pretende-se identificar os principais desafios logísticos 
enfrentados pelas unidades federativas brasileiras na gestão de 
medicamentos e insumos de saúde, considerando aspectos como 
tempo médio de entrega, abastecimento e estrutura de armazenagem, 
além de analisar os efeitos da atuação logística sobre a eficiência 
operacional dos sistemas estaduais de saúde, com foco na redução de 
perdas, melhoria no fluxo de suprimentos e otimização de recursos 
públicos. Pretende-se, ainda, investigar a relação entre práticas 
logísticas e a continuidade dos tratamentos de pacientes, 
especialmente no que se refere à disponibilidade de medicamentos de 
uso contínuo e ao impacto na taxa de internações evitáveis e, por fim, 
analisar a incidência de processos de judicialização da saúde como 
indicador de falhas logísticas ou de ineficiência no fornecimento 
regular de medicamentos essenciais. 

Para operacionalizar o objetivo geral proposto, a pesquisa foi 
desdobrada em cinco objetivos específicos, que orientaram a 
delimitação empírica e analítica do estudo. Em primeiro lugar, buscou-
se identificar as principais dificuldades logísticas enfrentadas pelos 
estados, com ênfase na falta de medicamentos e na sobrecarga das 
unidades básicas de saúde (UBS). Em seguida, pretendeu-se avaliar a 
compatibilidade entre o consumo de insumos e os orçamentos 
públicos, considerando o número de habitantes e a disponibilidade de 
leitos hospitalares. Outro objetivo consistiu em mensurar a 
judicialização da saúde como reflexo de falhas logísticas na prestação 
de serviços. Também foi realizada a identificação das perdas de 
medicamentos por vencimento, analisando sua magnitude financeira 
e operacional. Por fim, elaborou-se um conjunto de indicadores 
inéditos para mensurar a eficiência logística e sua relação com a 
racionalização dos recursos públicos.  

A presente pesquisa foi conduzida por meio de uma abordagem 
empírica comparativa, com foco em três unidades federativas: Alagoas, 
Distrito Federal e Santa Catarina, selecionadas com base na 
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disponibilidade parcial de dados fornecidos por suas respectivas 
Secretarias Estaduais de Saúde. Inicialmente, a proposta metodológica 
previa a análise comparativa das 27 unidades federativas brasileiras, de 
forma a oferecer um panorama nacional mais abrangente sobre a 
relação entre gestão logística e racionalização de custos na saúde 
pública. No entanto, diante das expressivas dificuldades encontradas 
no processo de coleta de dados com a ausência de respostas, respostas 
incompletas ou a negativa de envio de informações por parte da 
maioria dos entes estaduais, foi necessário readequar o escopo da 
pesquisa. Essa limitação metodológica será debatida no Capítulo 3, 
discorrendo sobre as barreiras relativas à transparência e ao acesso à 
informação nas Secretarias Estaduais de Saúde.  

Optou-se, assim, por concentrar a análise nos três estados que 
forneceram o maior volume de dados passíveis de mensuração e 
comparação, permitindo a continuidade da pesquisa empírica sem 
prejuízo ao rigor analítico, com metodologia dedicada 
majoritariamente na análise de dados secundários obtidos por meio de 
relatórios oficiais  como os Relatórios Detalhados do Quadrimestre 
Anterior (RDQA), sistemas públicos de informação como DATASUS, 
CNES, IBGE e portais de transparência, complementados por 
informações pontuais obtidas via Lei de Acesso à Informação (LAI) e e-
SIC. A técnica utilizada foi a análise documental, permitindo a extração 
de indicadores logísticos e financeiros, como perdas de medicamentos, 
gastos com judicialização e estrutura hospitalar, os quais foram 
organizados em planilhas comparativas e interpretados 
estatisticamente.  

Os principais resultados desta pesquisa revelaram que há uma 
relação significativa entre a estruturação logística na saúde pública e a 
eficiência na utilização de recursos públicos. O estado de Santa 
Catarina, por exemplo, apresentou os melhores desempenhos nos 
indicadores analisados, com redução expressiva no gasto médio por 
internação, baixa pressão hospitalar e melhora no índice de consumo 
de insumos, sugerindo uma logística mais racionalizada e eficaz. Em 
contrapartida, o Distrito Federal manteve elevados níveis de gastos com 
judicialização, o que indicou falhas no abastecimento regular de 
medicamentos. Alagoas, apesar de apresentar baixos custos médios, 
não forneceu dados fundamentais, comprometendo a confiabilidade 
de seus indicadores. Desta maneira, pode-se dizer que a principal 
contribuição deste trabalho está na proposição de um modelo analítico 
baseado em indicadores logísticos e financeiros integrados, permitindo 
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ao poder público diagnosticar ineficiências e fomentar políticas 
baseadas em dados objetivos.  

Além desta introdução, esta dissertação está organizada em três 
capítulos e a conclusão. O Capítulo 1 apresenta a fundamentação 
teórica, abordando os conceitos essenciais de logística em saúde, 
gestão pública, eficiência operacional e políticas de racionalização de 
custos, que sustentam a pergunta de pesquisa e as hipóteses 
formuladas. No Capítulo 2, são descritos o método e a estratégia 
empírica adotados, detalhando a abordagem comparativa, os critérios 
de seleção dos estados analisados (Alagoas, Distrito Federal e Santa 
Catarina) e os indicadores utilizados. O Capítulo 3 expõe os dados 
obtidos, sua organização em planilhas analíticas e os resultados 
comparativos entre os estados, com base nos três eixos: eficiência 
logística, continuidade da atenção à saúde e impacto 
sistêmico/governança. Por fim, a Conclusão é dedicada às discussões 
dos achados à luz do referencial teórico, evidenciando as implicações 
práticas e políticas da pesquisa. A dissertação é finalizada com as 
referências bibliográficas e os anexos que sustentam a análise. 
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1.1 LOGÍSTICA E SAÚDE 

 
Para Anaba (2024), a logística é o processo de planejar, 

implementar e controlar o fluxo eficiente de materiais, informações e 
recursos, desde a origem até o destino, com o objetivo de atender às 
necessidades dos clientes ou das organizações. A eficiência da logística 
é vital para as organizações, uma vez que afeta diretamente os custos, 
a satisfação do cliente e a capacidade de competir no mercado, ou seja, 
uma logística “moderna” pode resultar em maior lucratividade, maior 
agilidade e vantagem competitiva (Novaes, 2001). Na Figura 1, podemos 
observar o conceito de Logística de forma esquemática: 

 
Figura 1 – Visão esquemática do conceito de logística 

 

Fonte: Novaes (2001). 

 
Conforme o Quadro 1 abaixo, podemos concluir que a logística é 

o processo estratégico de planejar, executar e controlar o fluxo de 
produtos e informações, garantindo que cheguem com eficiência e no 
tempo adequado aos pontos de atenção, com o objetivo de assegurar 
a continuidade dos serviços. 

 
  

CAPÍTULO 1 – O REFERENCIAL 
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Quadro 1 – Definições de logística 

 

AUTOR DEFINIÇÃO DE LOGÍSTICA 

Nunes (2015) 
Logística é o processo que cria utilidade de tempo e de 

localização aos bens e serviços de uma organização. 

Łukasik et al. (2024) 
Envolve o planejamento estratégico das atividades de 

produção, incluindo controle de materiais e informações, para 
atender eficientemente às demandas organizacionais. 

Anaba et al. (2024) 
Conjunto de práticas modernas voltadas para otimizar o fluxo 

de bens, serviços e informações, desde a origem até o 
consumidor final, com foco em eficiência operacional. 

Menezes (2024) 

Processo integrado de planejamento, execução e controle do 
fluxo de materiais, produtos e informações, desde a origem 

até o consumo, visando atender às necessidades dos clientes 
com eficácia. 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
Segundo (Vieira, 2009), podemos identificar as principais 

atividades executadas pela logística como sendo: aquisição, 
recebimento do produto acabado, armazenamento, transporte, 
distribuição, gestão de estoque, planejamento da demanda, 
roteirização e tecnologia da informação. 

Ballou (2009) destaca o planejamento estratégico como a etapa 
central do processo de gestão logística, enfatizando sua relevância na 
definição do nível adequado de atividades necessárias para atender às 
demandas do mercado. Segundo o autor, a missão do planejamento 
estratégico consiste em assegurar que produtos e serviços sejam 
disponibilizados no momento, local e condições ideais, alinhando-se às 
expectativas do cliente. Além disso, o autor ressalta a importância de 
alcançar esses objetivos de forma eficiente, maximizando a 
lucratividade ou minimizando custos operacionais, consolidando o 
planejamento estratégico como uma função essencial para a eficácia e 
competitividade das operações logísticas.  

A implantação de uma logística adequada, de acordo com 
Novaes (2007) minimiza os custos envolvidos na movimentação e 
armazenagem de produtos e materiais com a otimização de rotas e 
gestão eficaz dos estoques, através da integração de diferentes 
processos que garantirão uma operação contínua, mantendo um alto 



 

 

 
26 

nível de qualidade no atendimento, aumentando consequentemente a 
satisfação dos clientes. 

Competência logística decorre de uma avaliação relativa da 
capacitação de uma empresa para fornecer ao cliente um serviço 
competitivamente superior ao menor custo total possível. Em resumo, 
a estratégia é fornecer um serviço superior por um custo total inferior à 
média do segmento industrial respectivo (Bowersox, 2007). 

Segundo a afirmação de Chopra e Meindl (2001) a informação 
desempenha um papel fundamental na tomada de decisões eficazes 
no gerenciamento da cadeia de suprimentos, ao fornecer a visão 
abrangente necessária para decisões estratégicas e operacionais. 
Nesse contexto, a tecnologia da informação é apresentada como um 
recurso indispensável, ao permitir a coleta, o processamento e a análise 
de dados, visando à otimização das decisões relacionadas à cadeia de 
suprimentos. Assim, a integração entre informação e tecnologia é 
destacada como uma base essencial para melhorar o desempenho e a 
competitividade das operações logísticas. Entende-se que a logística 
fornece dados e informações que auxiliam na tomada de decisões 
estratégicas e táticas nas organizações, aumentando a agilidade e 
visibilidade em toda a cadeia de suprimentos com a redução do lead 
time de compras e a gestão de informações, rastreando o movimento 
de produtos até o consumidor final.  

Além disso, de acordo com (Moura, 2006), a logística 
desempenha um papel de extrema relevância na melhoria da 
qualidade de vida e até mesmo na garantia da sobrevivência da 
humanidade, assegurando a entrega oportuna, em qualquer parte do 
mundo, dos produtos e serviços necessários tanto para consumidores 
quanto para organizações. Isso abrange a gestão eficaz de elementos 
como transporte, matérias-primas, alimentos, equipamentos 
hospitalares, medicamentos e até mesmo recursos militares, 
garantindo a gestão de operações e a melhoria da eficiência das 
instituições, entre eles serviços públicos e de saúde, principalmente 
através da chamada Logística 4.0, que conforme exemplificado abaixo 
no Quadro 2 por (Bastos, 2023), demonstra a participação da logística 
nas revoluções tecnológicas e o seu grau de importância para o 
desenvolvimento. 
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Quadro 2 – A evolução da participação da logística no desenvolvimento 

econômico 
 

Evento 
Histórico 

Período Tecnologias Paradigma 
Participação da 

Logística 

1ª 
Revolução 
Industrial 

Século 
XVIII 

Máquina a vapor; 
Metalurgia; 
Mineração; 

Transportes e 
Infraestrutura 

Produção em massa: 
substituição do 

trabalho artesanal 
pelo trabalho 

assalariado 

Exportações do 
comércio triangular 
entre os continentes 
europeu, africano e 

americano e 
movimentação de 

produtos e pessoas 

2ª 
Revolução 
Industrial 

Século 
XIX 

Desenvolvimento 
tecnológico; 

Avanço dos meios 
de transportes; 
Invenção dos 

meios de 
comunicação; 

Inovações 
Organizacionais 

Regulação técnica e 
de trabalho: 

instituição da linha 
de montagem 

semiautomática nas 
linhas de produção e 

separação do 
trabalho manual do 

intelectual 

Escoamento da 
produção com a 
distribuição em 

maior escala dos 
produtos 

industrializados por 
meio de caminhões 

3ª 
Revolução 
Industrial 

Século 
XX 

Tecnologia digital 
(Internet); Telefonia 

celular; Robótica; 
Eletrônica; 
Softwares; 

Dispositivos 
móveis 

Transformação 
digital: o 

conhecimento na 
forma de 

informação 

Operadores 
logísticos atuando 
como extensão da 

indústria oferecendo 
soluções logísticas 

4ª 
Revolução 
Industrial 

Século 
XXI 

Internet das coisas; 
Inteligência 

artificial; Big data; 
Automação; 

Nanotecnologia; 
Conectividade; 
Impressão 3D; 

Realidade 
aumentada 

Interconectividade 
entre o 

conhecimento e a 
informação. 
Aumento da 

eficiência por meio 
dos recursos 
cibernéticos 

Logística 4.0 propicia 
o aumento da 

produtividade e a 
conectividade pela 

integração 
tecnológica entre os 
atores da cadeia de 

suprimentos 

Fonte: Bastos (2023). 

 

1.1.1 LOGÍSTICA APLICADA À SAÚDE 
 
De  acordo com (Gadelha, 2018), a saúde desempenha um papel 

essencial no desenvolvimento econômico e social do país e para 
garantir o cumprimento dessa missão, a base produtiva depende da 
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operação contínua das cadeias de suprimentos, nas quais a logística 
desempenha um papel estratégico no conceito de acesso universal à 
saúde, especialmente no contexto da logística farmacêutica, que 
assegura que o alcance a saúde chegue efetivamente aqueles que 
necessitam, da maneira correta e nos locais necessários, conferindo-lhe 
eficiência, já que um desenvolvimento sem acesso igualitário torna-se 
incompleto e ineficaz, como citado por Bermudez e  colaboradores 
(2007) que explicam que as atividades da assistência farmacêutica, 
conforme definido pela Política Nacional de Medicamentos, têm como 
objetivo principal assegurar à população o acesso contínuo e equitativo 
a medicamentos essenciais de qualidade. Esse enfoque busca não 
apenas atender às necessidades de saúde pública, mas também 
promover o uso racional dos medicamentos, alinhando os princípios da 
segurança, eficácia e eficiência no consumo de insumos farmacêuticos. 
Assim, a assistência farmacêutica desempenha um papel estratégico 
na integração entre políticas de saúde e logística, garantindo a 
sustentabilidade e a equidade no fornecimento de medicamentos. 

Um ótimo exemplo da afirmação acima foi a campanha de 
vacinação contra a Covid-19, (Bastos, 2023) onde destacou-se as 
disparidades na distribuição e acesso às vacinas, evidenciando que 
cidades mais ricas e desenvolvidas avançaram mais rapidamente na 
imunização em comparação com outras localidades, e que populações 
menos necessitadas foram imunizadas antes das mais necessitadas, 
simplesmente por estarem situadas em grandes centros com melhores 
índices de desenvolvimento.  

A logística da cadeia de frio de vacinas envolve a manutenção de 
uma faixa de temperatura precisa durante o transporte e o 
armazenamento para garantir a potência das vacinas e a saúde pública 
depende muito do gerenciamento eficaz da cadeia de frio das vacinas 
para evitar a deterioração do produto, manter a eficácia da mesmo e 
maximizar a cobertura vacinal. Conforme Assi (2011), o controle de 
temperatura, o monitoramento e o planejamento de contingência são 
componentes essenciais da logística da cadeia de frio de vacinas e essa 
situação é o maior desafio a ser superado pelo SUS, que pode ser 
minimizado com a implantação de uma logística adequada que facilite 
o transporte dos medicamentos para todos os lugares necessários em 
tempo hábil, garantindo a equidade no acesso. 

Em concordância com (Starks,2006) a universalidade dos 
sistemas de saúde demanda a acessibilidade generalizada aos serviços 
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oferecidos, e a logística, por meio da abrangência de suas atividades, 
detém um potencial substancial para promover um acesso mais 
equitativo aos benefícios do desenvolvimento e às tecnologias em 
saúde. 

Embora a logística exerça uma influência significativa no 
desenvolvimento dos países, é imperativo que esse setor participe de 
maneira ativa nas discussões e na formulação de políticas públicas, para 
assegurar a consonância com as demandas dos sistemas de saúde e as 
reais necessidades da população. Quando tratamos de logística no 
setor público existem particularidades diferenciadas em relação ao 
setor privado. No contexto das organizações privadas, a logística 
frequentemente surge como uma estratégia para reduzir custos e, por 
conseguinte, aumentar os lucros, em contrapartida, nas organizações 
públicas, o foco na redução de custos é igualmente relevante, mas deve 
coexistir com a garantia de direitos, a promoção do acesso à população 
e a asseguração da legalidade nos procedimentos que regem a gestão 
pública. (Costa, 2000) 

Uma gestão logística eficiente na área da saúde exige uma 
cuidadosa planificação, implementação e controle, com processos bem 
definidos desde a aquisição dos produtos até sua distribuição em todos 
os pontos de consumo, em outras palavras, o setor de gestão de 
materiais tem como objetivo assegurar a permanente disponibilidade 
de estoque, e sua estrutura deve garantir a inexistência total de 
escassez de qualquer item que integre o estoque, sem, no entanto, 
elevar o investimento global. (Biazon; Silva, 2013). 

 Essa abordagem é crucial para evitar a escassez ou excesso de 
medicamentos e insumos em postos de saúde e hospitais, garantindo 
assim o atendimento adequado às necessidades dos pacientes. Com 
frequência, identificamos desperdícios nas unidades de saúde, que, 
quando associados a fluxos inadequados de materiais e serviços, 
podem comprometer a qualidade dos cuidados oferecidos aos 
pacientes, que conforme apontam Rosa, Xavier e Braga (2015), o 
controle de estoques em uma farmácia hospitalar tem como objetivo 
central garantir a disponibilidade de medicamentos e materiais de 
maneira contínua e alinhada às demandas de utilização. Essa gestão 
deve equilibrar a prevenção de rupturas no estoque com a minimização 
de excessos ou insuficiências, elementos críticos para assegurar a 
eficiência operacional e a prontidão no atendimento às necessidades 
dos pacientes. Dessa forma, o controle de estoques desempenha um 
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papel estratégico na manutenção da qualidade e sustentabilidade dos 
serviços hospitalares.  

Assim, cada vez mais na área da saúde, torna-se evidente a 
necessidade da logística desempenhar um papel central nas 
discussões para superar a crise sanitária e impulsionar a retomada do 
crescimento econômico, com significativos ganhos especialmente para 
a saúde pública, onde além dos problemas de territorialidade, o Brasil 
ainda possui o iminente risco de colapso nos sistemas de saúde, que 
estão diretamente relacionados as falhas dos fluxos operacionais de 
centros hospitalares, laboratórios e unidades de saúde. 

 

1.1.2 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS  
 
As políticas públicas têm suas ações e programas 

institucionalizados para a solução de problemas, mas, tais ações 
precisam de estratégia no processo decisório e a aprovação pela alta 
cúpula da gestão através da identificação dos problemas, diagnósticos, 
alternativas, avaliação e tomada de decisão, de acordo com Dos Reis, 
(2017, p. 49): 

(...) políticas públicas, após desenhadas e formuladas, 
desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de dados 
ou sistema de informação e pesquisas. Quando postas em 
ação, são implementadas, ficando daí submetidas a sistemas 
de acompanhamento e avaliação.”  

Segundo (Howlett; Ramesh; Perl,2013) as políticas públicas são 
compreendidas como subsistemas onde cada um tem seu conjunto de 
atores, instituições e ideias, constituindo-se, desta forma, como parte 
de um sistema político , conclui-se assim, que as redes de políticas 
públicas na área da saúde referem-se a uma estrutura organizacional 
que permite a coordenação e a integração de diferentes serviços e 
instituições, com o objetivo de oferecer serviços de saúde de qualidade 
e acessíveis à população e estes subsistemas podem ser definidos 
como conjuntos de serviços de saúde que funcionam de forma 
integrada, compartilhando recursos, informações e responsabilidades 
que podem ser criados em nível municipal, estadual ou federal, e 
podem ser formados por diferentes tipos de serviços, como hospitais, 
postos de saúde, laboratórios, centros de referência, entre outros. 

O melhor exemplo de política pública na área da saúde no Brasil 
é o SUS (Sistema Único de Saúde), que foi criado pela Constituição 
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Federal de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 
8.080/1990) e pela Lei nº 8.142/1990. Ele é um conjunto de ações e 
serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, diretamente ou por meio de convênios e 
contratos com entidades do setor privado visando o princípio da 
eficiência pública e da satisfação da sociedade. 

Essa rede de serviços de saúde é regulamentada e 
supervisionada pelo Ministério da Saúde, que define diretrizes e normas 
para a prestação de serviços de saúde em todo o país. Além disso, o SUS 
conta com a participação ativa da sociedade civil e de conselhos de 
saúde, que têm o papel de monitorar e fiscalizar as políticas públicas de 
saúde e contribuir para a melhoria do sistema. 

Conforme (Brasil,1990) o SUS é uma política pública que tem 
como princípios: universalidade, integralidade e equidade, levando a 
um papel fundamental na promoção da saúde e no atendimento às 
necessidades da população, buscando assegurar que todos os cidadãos 
brasileiros tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente 
de sua condição socioeconômica, gerando um sistema hierarquizado 
de atendimento, promovendo a prevenção, promoção, recuperação e a 
reabilitação da saúde. 

Em resumo, o SUS é um exemplo de rede pública na área da 
saúde que pode ser utilizado como instrumento analítico, fornecendo 
informações importantes sobre as condições de saúde da população e 
permitindo a avaliação da efetividade das políticas públicas de saúde, 
como é o caso referido no Figura 2 abaixo, onde os indicadores de saúde 
destacam o aumento da expectativa de vida nos últimos anos graças a 
existência de um sistema unificado e igualitário. 
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Figura 2 – Variação da expectativa de vida ao nascer dos brasileiros, a partir de 1960 
até a atualidade 

 

Fonte: IBGE – Tábuas Completas de Mortalidade e Projeções Populacionais (2025) 

 
O SUS é composto por uma rede de serviços de saúde, que inclui 

hospitais, clínicas especializadas, unidades básicas de saúde e unidades 
de pronto atendimento tendo sua gestão executada pelo Ministério da 
Saúde em nível federal, mas descentralizado para estados e municípios, 
que possuem autonomia para planejar e executar ações de saúde de 
acordo com as necessidades locais.  

 

1.1.3 A DISCUSSÃO DE GOVERNANÇA  
 
O setor público há muito que passa por crises, com escândalos 

de fraudes e corrupção. Desde então, as corporações passaram a ter um 
foco maior em governança, seguindo padrões internacionais e com 
reforço em acordos de cooperação visando o aumento no combate ao 
ato ilícito, com ênfase na prevenção. 

O Instituto Brasileiro de Governança Cooperativa – IBGC (2015, p. 
20) recomenda atenção para a deliberação ética e define a governança 
corporativa: 

Governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e 
demais organizações são dirigidas, monitoradas e 
incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, 
conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e 
controle e demais partes interessadas. As boas práticas de 
governança corporativa convertem princípios básicos em 
recomendações objetivas, alinhando interesses com a 
finalidade de preservar e otimizar o valor econômico de longo 
prazo da organização, facilitando seu acesso a recursos e 
contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua 
longevidade e o bem comum (ibidem). 
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Condizente com as boas práticas de governança os princípios 
básicos são: transparência, equidade, prestação de contas 
(accountability) responsabilidade cooperativa. O crescimento da 
máquina pública faz com os gestores adotem estratégias para a melhor 
decisão dentro do processo organizacional (Chiavenato, 2000). Dentro do 

processo decisório instrumentos de controle, accountability e de compliance 
têm demonstrado ferramentas vitais para aumentar a transparência 
dos atos administrativos, combate a corrupção e fraudes (Lobo, 2022). 

Segundo o IBGC, tais princípios exemplificados acima, devem ser 
aplicados a governança pública, o que implica responsabilidades para 
os agentes de governança que devem assegurar que toda a 
organização esteja em conformidade com princípios e valores em que 
deve assegurar a identidade organizacional com comportamento ético. 

Boas práticas, implica na tarefa dos agentes públicos em instituir 
um código de ética e políticas na corporação, que reflitam decisões 
antecipadas e monitoramento de implementação, com disseminação 
e sua adoção em todos os níveis da organização, mas para isso necessita 
da colaboração da alta administração (IBGC, 2017. p.19). 

A governança pública goza do conceito como o poder é exercido 
dentro dos parâmetros econômicos e sociais. No Brasil, a governança 
pública é definida no Decreto federal nº 9.203/2017, como: “governança 
pública - conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle 
postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com 
vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade” (ibidem). 

Os princípios da governança pública são valores que orientam a 
atuação da organização, definindo seus valores e os resultados 
almejados, como capacidade de resposta, integridade, confiabilidade, 
melhoria regulatória, prestação de contas, responsabilidade e 
transparência, enquanto as diretrizes da governança pública são 
orientações que indicam o caminho a seguir, podendo ser 
estabelecidas por meio de normas e procedimentos. 

Os mecanismos para exercer a governança são distribuídos 
conforme o Quadro 3, e cada órgão ou entidade deve adaptá-los de 
acordo com sua organização, estrutura, complexidade e tamanho. 
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Quadro 3 – Mecanismos para o exercício da governança pública 

 

Fonte: Tribunal de Contas da União – TCU (2020). 

 
Uma das ações a serem dadas pela corporação, está o alimento 

e implementação à integridade como valor da organização, apoiado 
em valores éticos, direcionar e monitorar a gestão da integridade na 
organização e encabeça mecanismos de controle para evitar que 
preconceitos, vieses ou conflitos de interesse influenciem as decisões e 
as ações da liderança base nos riscos de integridade identificados (TCU, 
2020, p. 25). 

Conclui-se, que a governança é o efetivo desempenho, 
interagindo com os stakeholders, para os melhores resultados a serem 
alcançados pela administração pública. 

O SUS também pode ser considerado um exemplo de 
governança na área da saúde, já que envolve a participação ativa de 
diversos atores, como o governo, os prestadores de serviços de saúde, a 
sociedade civil e os conselhos de saúde, na definição e implementação 
de políticas públicas de saúde.  

 

1.2 A LOGÍSTICA NO SETOR PÚBLICO 
 
Conforme afirmação de (Bastos, 2023), a logística desempenha 

um papel fundamental ao movimentar bens e serviços de saúde pelos 
territórios com uma visão multidisciplinar, interagindo vários setores, 
porém, com foco no atendimento integral da população, configurando-
se como um recurso essencial de gestão para políticas nas áreas de 
saúde e economia, viabilizando a redução de custo na administração 
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pública e o acesso às tecnologias geradas pelo processo de 
desenvolvimento. 

Sousa (2011) ressalta a importância da logística como ferramenta 
estratégica para garantir uma distribuição eficiente, especialmente em 
contextos relacionados à saúde pública. O autor enfatiza que os 
recursos disponíveis para processos produtivos, incluindo a distribuição 
de medicamentos e suprimentos, são escassos e, portanto, precisam 
ser geridos com eficiência para atingir a qualidade esperada, sem 
ultrapassar os limites orçamentários. Segundo Sousa, o foco não deve 
estar na redução dos investimentos, mas sim na eliminação de 
desperdícios, utilizando os princípios e técnicas logísticas para alcançar 
um serviço de qualidade ao menor custo possível. Essa abordagem 
contribui não apenas para impedir a progressão de doenças por meio 
de um fornecimento adequado, mas também para reduzir gastos 
públicos futuros, ao promover a racionalização de recursos e o uso 
sustentável de insumos, alinhando eficiência operacional e 
sustentabilidade econômica. 

Segundo (Vasconcelos,2012), a importância do planejamento 
logístico na otimização das aquisições conduzidas pelo Ministério da 
Saúde é evidenciada através das iniciativas que promovem a eficiência 
econômica e a agilidade nos processos de aquisição, armazenamento 
e distribuição.  

Além do benefício na aquisição de medicamentos, a logística é 
salutar para sanar o desabastecimento de produtos nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e 
hospitais públicos, sendo fator preponderante na sua importância para 
a saúde pública. 

Conforme referenciado por (Macedo, 2012), o abastecimento 
adequado de produtos, assegura que as unidades de saúde estejam 
equipadas para fornecer atendimento adequado à população, 
necessário para garantir a eficácia dos tratamentos, já que a falta de 
produtos essenciais pode levar a complicações de saúde, agravando 
condições existentes ou criando novos problemas. A despesa com 
saúde no Brasil, já é algo de extrema relevância para o Setor Público 
como pode ser observado no Figura 3: 
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Figura 3 – Despesas com saúde no Brasil. Participação em relação ao PIB (%) 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2019). 

 
O desabastecimento dos centros de saúde por sua vez, pode 

levar a gastos adicionais com a busca de produtos em outras fontes, 
aumentando os custos operacionais das unidades de saúde e, por 
consequência, impactando o orçamento público, já tão comprometido 
nesta área. 

Wids (2017) destaca que um dos princípios fundamentais do 
Sistema Único de Saúde (SUS) é garantir o abastecimento adequado de 
insumos em todas as unidades de saúde, independentemente de sua 
localização geográfica, promovendo a equidade no acesso aos serviços 
de saúde. O autor argumenta que o problema do desabastecimento 
não é limitado a falhas de planejamento em licitações e compras, mas 
reflete a necessidade de uma reformulação abrangente nos 
procedimentos administrativos, buscando maior eficiência na gestão 
pública. Essa eficiência é essencial não apenas para evitar a 
fragmentação do orçamento estatal, mas também para assegurar a 
efetivação do direito fundamental à saúde, que é um dever do Estado e 
uma garantia para todos os cidadãos. Dessa forma, a logística no SUS 
desempenha um papel estratégico, sendo um elemento-chave para a 
sustentabilidade orçamentária e a qualidade no atendimento, 
contribuindo diretamente para a promoção da justiça social e da 
equidade no sistema de saúde pública. 
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1.2.1 CUSTOS NO SETOR PÚBLICO 
 
O orçamento público desempenha um papel crucial na gestão 

financeira governamental, proporcionando um guia para a alocação 
eficiente dos recursos e garantia na utilização do dinheiro público, 
proporcionando transparência e accountability na gestão deles. 
Conforme destacado por Guimarães (2001, p. 35), fica evidente a 
importância de um controle eficiente de custos para uma boa 
administração pública: 

O controle dos gastos públicos e a mensuração dos custos 
tornaram-se necessários para a geração de informações 
seguras na forma de administrar e subsidiar bases sólidas no 
planejamento do orçamento e de tomar decisões sobre a 
melhor forma de aplicar os recursos arrecadados, reafirmando 
o compromisso com a sociedade de gerenciar com 
transparência e eficiência obtendo-se resultados na avaliação 
de desempenho das atividades desenvolvidas (ibidem). 

No âmbito da administração pública, os custos representam os 
gastos incorridos na produção de bens ou serviços destinados à 
sociedade, sendo elementos fundamentais para avaliar a eficiência e a 
eficácia na aplicação dos recursos públicos. Segundo o Manual de 
Informações do Sistema de Custos do Governo Federal (MIC), esses 
custos correspondem aos sacrifícios financeiros realizados para a 
obtenção de bens ou serviços, cuja mensuração adequada é essencial 
para o planejamento, o controle e a tomada de decisões gerenciais.  

Nesse contexto, a redução de custos deve estar necessariamente 
associada a uma gestão estratégica e responsável, de modo a garantir 
que os serviços essenciais à população não sejam comprometidos. 
Trata-se de um desafio complexo, que exige a análise e a otimização 
dos processos internos de cada setor, conforme citado nos exemplos a 
seguir: 

a) Introdução de processos logísticos (próprios ou terceirizados) 
pode identificar oportunidades de eficiência pela 
simplificação de procedimentos burocráticos e a eliminação 
de redundâncias, bem como o controle dos desperdícios, 
segundo (Abriel, 2022); 

b) Inovação e implantação de sistemas de automação, softwares 
de gestão e soluções digitais também podem simplificar 
tarefas e processos, conforme citado por (Gadelha; Fialho, 
2001), na dinâmica da inovação do setor farmacêutico; 
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c) Explorar parcerias público-privadas para a realização de 
projetos e serviços permitindo a transferência de riscos e a 
utilização da expertise do setor privado (Bresser-Pereira, 
2009); e, 

d) Adotar práticas de compras públicas mais eficientes, com 
licitações competitivas, negociações favoráveis e busca por 
parcerias que resultem em economias de escala, além de 
implementar medidas rigorosas para combater a corrupção, 
que pode ser uma fonte significativa de desperdício de 
recursos públicos, segundo Sousa (2023, p. 5). 

As licitações públicas são procedimentos administrativos 
utilizados pelos órgãos públicos para selecionar empresas ou 
fornecedores que irão prestar serviços, fornecer bens ou 
realizar obras para o setor público. Tais procedimentos visam 
garantir a obtenção das melhores condições de contratação, 
promovendo a eficiência, a competitividade, a transparência e 
a igualdade de oportunidades entre os participantes (ibidem).  

Falando especificamente deste último tópico, deve-se salientar 
que as compras têm uma relação intrínseca com a administração 
pública, e que a legalidade e transparência do processo licitatório é vital 
para uma governança eficiente, por isso, a importância das mudanças 
proporcionadas pela Lei 14.133/21. 

A Nova Lei de Licitações dedicou alguns artigos à Integridade e 
um capítulo inteiro ao controle de contratações, além de medidas 
preventivas contra fraude e corrupção, maximizando a governança 
pública com mais eficácia e eficiência na fiscalização das compras 
públicas, gerando transparência e responsabilidade nas licitações e 
contratos públicos. 

O Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI não é uma 
novidade, já era um conhecido da Lei de Concessões. O legislador pátrio 
incluiu no capítulo instrumentos auxiliares da licitação, o art. 81, § 2º, II 
da lei 14.133/2021, o Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI 
como procedimento de mera consulta, onde a administração poderá 
solicitar à iniciativa privada, através da publicação de edital de 
chamamento público, a realização de estudos, investigações, 
levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com 
questões de relevância pública.  

O diálogo competitivo (art. 32, da NLLC) tem a finalidade de 
apresentar estudos e soluções para a administração pública, que não se 
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confunde com o PMI que é um procedimento auxiliar, aquele é uma 
modalidade licitatória, mas ambos, destinam-se a parcerias de 
colaboração com empresas privadas para apresentar soluções que 
diminuem os custos. Fica claro que o legislador teve a real intenção de 
introduzir o PMI e o diálogo competitivo, como ferramentas de fomento 
que possam trazer soluções satisfatórias para o custo público. 

 

1.2.2 O DESAFIO DA OPERAÇÃO LOGÍSTICA DE 
MEDICAMENTOS NO BRASIL 

 
A entrega de medicamentos no território brasileiro é de extrema 

importância por vários motivos relacionados à saúde pública, 
contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas, aumentado a longevidade e construindo a base de uma 
sociedade mais saudável e produtiva, desempenhando um papel vital 
na prevenção, tratamento e controle de diversas doenças. Muitos 
medicamentos são essenciais para o tratamento de doenças crônicas, 
tais como diabetes, hipertensão e depressão, conforme a Figura 4 
abaixo: 

 
Figura 4 – Prevalência (%) do uso de medicamentos para tratamento de hipertensão 

arterial, diabetes, asma e depressão por adultos (18 anos ou mais) que referiram 
diagnóstico médico dessas doenças, segundo grandes regiões do país 

 

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde (2013). 

 
A entrega regular dos medicamentos de uso crônico é crucial 

para a prevenção de complicações, evitando o aumento do número de 
internações hospitalares que sobrecarregam o Sistema Único de Saúde 
(SUS) conforme demonstrado na Figura 5, portanto, a entrega oportuna 
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destes produtos, contribui para a prevenção de complicações de saúde, 
reduzindo a necessidade de tratamentos hospitalares mais custosos, 
resultando em economias significativas para o sistema público de 
saúde. 

 
Figura 5 – Prevalência de doenças crônicas não transmissíveis em idosos muito 

idosos (idade ≥ 80 anos), segundo sexo 

 

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde (2019). 

 
Conclui-se que a entrega eficiente de medicamentos está 

alinhada com as políticas de saúde pública, que muitas vezes incluem 
programas de distribuição de medicamentos essenciais para a 
promoção da saúde e o combate a doenças específicas, refletindo 
diretamente no desempenho geral do sistema público de saúde, 
garantindo a capacidade de rápida resposta as emergências de saúde, 
levando a administração eficaz de programas de saúde pública e a 
gestão de recursos, assim afirma Bastos (2023, p. 183). 

É necessário que temas como esses sejam mais explorados nos 
ambientes de produção de conhecimentos para estimular o 
debate e a participação de outras ciências na formulação de 
políticas que contribuam para o desenvolvimento econômico 
e a sustentabilidade do SUS (ibidem).  

Pode-se dizer que resolver o desafio na entrega destes 
medicamentos é a garantia do acesso da população aos tratamentos 
necessários sendo vital para promover a equidade e garantir que todos 
tenham alcance aos medicamentos essenciais, independentemente de 
sua localização geográfica. 



 

 

 
41 

Mediante toda a necessidade exposta acima sobre o 
abastecimento adequado do Hospitais e Unidades de saúde no Brasil, 
enfrentam-se diversos desafios, refletindo a complexidade geográfica, 
infraestrutura e logística do país, vindo daí a grande preocupação do 
Governo em sanar o desabastecimento na rede nacional, confirmado 
por Reis (2008, p. 7). 

O desabastecimento de medicamentos compromete a 
segurança do processo assistencial (...) Em geral, os custos com 
assistência à saúde são aumentados devido ao emprego de 
alternativas de preço mais elevado (ibidem). 

Na mesma linha de pensamento, Vasconcelos (2012, p. 17) 
assevera:  

O número elevado de contratações que o Ministério da Saúde 
realiza de insumos estratégicos para a saúde e o risco de 
desabastecimento da rede pública de saúde têm sido motivo 
de preocupação constante para os gestores deste órgão 
(ibidem).  

De acordo com Bastos (2023) e Lima (2022), o Brasil é um país de 
dimensões continentais, com vastas distâncias entre regiões e a 
entrega de medicamentos pode ser desafiadora devido às longas 
distâncias, especialmente para áreas remotas e de difícil acesso. 

Além disso a infraestrutura de transporte, incluindo rodovias, 
ferrovias e portos, nem sempre está adequada para garantir entregas 
rápidas e eficientes, devido a grande quantidade de estradas precárias 
e falta de acessibilidade que podem dificultar a distribuição, afirma 
Marchetti (2012). Além das grandes distâncias, o mesmo autor ainda 
salienta que o Brasil possui como característica a sua diversidade 
geográfica e climática, que inclui regiões urbanas densamente 
povoadas, áreas rurais e a Floresta Amazônica, exigindo estratégias 
logísticas adaptadas a diferentes contextos. As condições climáticas, 
como chuvas intensas, inundações e secas, afetam as vias de transporte 
e compromete a entrega de medicamentos, especialmente em regiões 
mais suscetíveis a fenômenos climáticos extremos. 

Como se não bastasse todos os tópicos citados acima como 
desafios no efetivo abastecimento da Rede de saúde pública, ainda 
existe em algumas áreas, questões relacionadas à segurança que 
representam uma preocupação significativa para as operações 
logísticas, incluindo preocupações com roubos de carga e outros 
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eventos que podem impactar a integridade das entregas, conforme 
Silva (2018, p. 3). 

Roubos de cargas de medicamentos, venda de medicamentos 
ilegais (sem registro no Brasil ou contrabandeados) e 
medicamentos de baixa qualidade ou validade vencida 
formavam um quadro de grande preocupação e insegurança 
com os medicamentos no País (ibidem). 

Segundo (Dos Santos Nogueira, 2023), a demora nas entregas 
pode resultar em produtos vencidos, comprometendo a qualidade e 
eficácia dos tratamentos e garantir a gestão eficiente de estoques e o 
controle da validade dos medicamentos ao longo da cadeia logística é 
crucial, além disso em alguns locais remotos, a capacidade de 
armazenamento adequada pode ser limitada, com falta de instalações 
apropriadas dificultando a manutenção das condições ideais para 
armazenar medicamentos.  

Verificou-se diante do contexto que a entrega de medicamentos 
no Brasil enfrenta diversos desafios, como a falta de recursos financeiros 
para a aquisição de medicamentos em quantidade suficiente, bem 
como a necessidade de garantir a qualidade e segurança dos 
medicamentos entregues à população. Além disso, há desafios 
relacionados à distribuição e logística dos medicamentos, 
especialmente em regiões mais distantes e de difícil acesso. 

Superar esses desafios requer uma abordagem integrada que 
envolva parcerias público-privadas, investimentos em infraestrutura, 
tecnologia e planejamento logístico estratégico e a busca por soluções 
inovadoras e adaptação às características específicas de cada região 
são essenciais para melhorar a eficiência na entrega de medicamentos 
em todo o território brasileiro. (Bresser-Pereira, 2009). 
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É crucial estabelecer uma abordagem metodológica que esteja 

em sintonia com o objeto de estudo e a realidade investigada, pois 
esses aspectos estão intrinsicamente relacionados. Essa interligação é 
essencialmente fundamentada na harmonização entre teoria e 
empiria, que constitui a base da produção do conhecimento científico. 
A teoria proporciona a explicação, generalização e sistematização dos 
conhecimentos, orientando a seleção da metodologia mais apropriada 
para a investigação (Gil, 2002). Partindo do princípio de que o 
conhecimento científico é fruto da prática da pesquisa, é crucial 
enfatizar os elementos fundamentais da metodologia adotada como 
guia para a investigação. 

 

2.1 NATUREZA E ABORDAGEM DA PESQUISA 
 
A estratégia metodológica adotada na pesquisa destina-se a 

examinar de forma abrangente e fundamentada o papel da logística na 
área da saúde na administração pública. Esta pesquisa utilizará uma 
abordagem multimétodos valendo-se das abordagens qualitativa e 
quantitativa com vistas a uma análise completa e aprofundada. 

A abordagem mista integra elementos de pesquisa qualitativa e 
quantitativa em um único estudo para obter uma compreensão mais 
completa e aprofundada do fenômeno pesquisado. Essa abordagem é 
descrita, portanto, como uma combinação de métodos qualitativos e 
quantitativos para melhorar a validade e a abrangência da pesquisa 
(Johnson; Onwuegbuzie, 2004). 

A adoção do estudo de caso múltiplo como estratégia 
metodológica nesta pesquisa justifica-se pela necessidade de se 
compreender, em profundidade, como diferentes unidades federativas 
enfrentam desafios logísticos na área da saúde pública. Segundo Yin 
(2015), o estudo de caso é particularmente apropriado quando se busca 
responder a perguntas do tipo "como" e "por que", permitindo a análise 
de fenômenos contemporâneos em seu contexto real, especialmente 
quando o pesquisador possui pouco controle sobre os eventos 
observados. No presente trabalho, tal abordagem possibilita o exame 
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das práticas logísticas adotadas nos estados de Alagoas, Distrito Federal 
e Santa Catarina, oferecendo um panorama comparativo e 
contextualizado sobre a eficiência operacional e o uso racional de 
recursos públicos. 

Além disso, o uso de múltiplos casos amplia o potencial de 
generalização analítica dos resultados, ao permitir a identificação de 
padrões, variações e boas práticas entre diferentes contextos. 
Conforme argumenta Yin (2015), estudos de caso múltiplos fortalecem 
a robustez metodológica da pesquisa, ao possibilitar a replicação lógica 
entre os casos, ampliando a validade externa das conclusões. Ao 
selecionar estados com diferentes graus de maturidade na gestão 
logística e distintos níveis de transparência e disponibilidade de dados, 
a pesquisa explora proposições teóricas relacionadas à eficiência, 
governança e judicialização da saúde pública sob uma lente 
comparativa. 

Complementarmente, John Gerring (2007) destaca que o estudo 
de caso pode ser definido como uma análise intensiva de uma unidade 
delimitada, com o objetivo de elucidar um conjunto mais amplo de 
fenômenos. No contexto desta pesquisa, ao concentrar-se em três 
unidades federativas selecionadas em razão da disponibilidade de 
dados, a investigação não pretende esgotar o tema, mas sim fornecer 
subsídios analíticos e empíricos para o aprimoramento da gestão 
logística em saúde no âmbito da administração pública brasileira. 

Segundo Seawright e Gerring (2008), o critério de seleção de 
casos mais adequado ao desenho metodológico adotado em sua 
dissertação é o “most different systems” design (MDS), também 
chamado de “divergent case selection”. 

Esse critério é apropriado quando o pesquisador escolhe casos 
que diferem significativamente em diversas variáveis contextuais, mas 
compartilham ou não compartilham a variável dependente, com o 
intuito de observar como a presença ou ausência de uma variável-
chave (no caso, a estruturação logística) afeta o fenômeno investigado 
(no caso, a eficiência e os custos na gestão da saúde pública). 

A seleção dos três estados (Alagoas, Distrito Federal e Santa 
Catarina) segue a lógica do critério de máxima divergência (MDS), pois 
essas unidades federativas apresentam contrastes significativos em 
termos de estrutura logística, nível de desenvolvimento institucional, 
capacidade de gestão e transparência de dados. Enquanto Santa 



 

 

 
46 

Catarina se caracteriza por possuir uma logística estruturada, com 
registros sistematizados e indicadores gerenciais disponíveis, Alagoas e 
o Distrito Federal carecem de documentação consistente e evidenciam 
fragilidades na organização logística. 

A escolha do desenho comparativo “most different systems 
design” revela-se especialmente estratégica nesse contexto, por 
possibilitar a identificação de padrões recorrentes em ambientes 
institucionais distintos, o que confere maior solidez às inferências 
produzidas, mesmo em um estudo de natureza exploratória e 
descritiva. De acordo com Gil (2017), pesquisas exploratórias têm como 
objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema de 
pesquisa, tornando-o mais explícito ou mesmo subsidiando a 
formulação de hipóteses. Já a abordagem descritiva permite responder 
a questões como "o quê", "quem", "quando" e "onde", oferecendo uma 
compreensão detalhada do fenômeno investigado, sem pretensão de 
estabelecer relações causais diretas, mas sim de observar associações 
empíricas relevantes para a compreensão do objeto de estudo. Nesse 
sentido, a combinação entre diversidade empírica e delimitação teórica 
fortalece os resultados obtidos, especialmente diante da pergunta 
central da pesquisa: “A implementação da logística na área da saúde 
tem gerado redução de custos nos estados brasileiros?”. 

 

2.2 DA FUNDAMENTAÇÃO EMPÍRICA: DADOS E 
INSTRUMENTOS DE COLETA 

 
Neste estudo, os instrumentos adotados para a coleta de dados 

serão delineados considerando diferentes técnicas conforme ordem 
prioritária a seguir: pesquisa e análise documental. Ao analisar os 
documentos, busca-se extrair informações relevantes e conteúdos 
reais, visando a compreensão do tema e do objeto de pesquisa. Para 
tanto, a fundamentação empírica será construída com base na análise 
de fontes primárias e fontes secundárias, de forma a garantir robustez, 
confiabilidade e diversidade no tratamento do objeto de estudo. A 
distinção entre esses dois tipos de fontes é essencial para sustentar a 
validade da análise empírica e assegurar o rigor metodológico. 

Segundo Marconi e Lakatos (2021, p. 89), as fontes primárias 
correspondem aos “documentos originais que fornecem dados diretos 
e ainda não processados por outros autores”, ou seja, são dados brutos, 
produzidos no momento da ocorrência ou diretamente pelo 



 

 

 
47 

pesquisador. Nesse sentido, Gil (2017, p.72) reforça que essas fontes 
contêm “informações obtidas diretamente da realidade investigada, 
não sendo intermediadas por interpretações alheias”. 

Assim, no presente estudo, constituem fontes primárias: 

a) Respostas obtidas junto às Secretarias Estaduais de Saúde das 
27 unidades federativas, via e-mail e ofícios, com base na Lei 
de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011); 

b) Relatórios administrativos enviados pelas secretarias que 
contenham dados sobre prazos de entrega de medicamentos, 
estrutura logística, perdas por vencimento, entre outros; 

c) Registros diretos ou documentos de acompanhamento 
interno compartilhados pelas instituições públicas mediante 
solicitação formal. 

Nesse contexto, Cellard (2008, p. 302 ) destaca que “documentos 
administrativos podem ser considerados fontes primárias quando 
obtidos diretamente dos órgãos produtores e utilizados como base 
empírica da análise”, o que se aplica especialmente aos registros 
obtidos via acesso direto às secretarias estaduais. 

As fontes secundárias, por sua vez, são dados já sistematizados, 
analisados ou interpretados por outros autores ou instituições. Gil (2017, 
p.72) define essas fontes como aquelas “disponíveis na literatura ou em 
bancos de dados consolidados, utilizadas como apoio e 
contextualização para a análise”. Yin (2015) também diferencia as 
evidências diretas de campo (primárias) das fontes documentais e 
estatísticas preexistentes (secundárias), sugerindo que seu uso 
combinado fortalece a análise empírica em estudos de caso. 

Constituem fontes secundárias desta pesquisa: 

a) Relatórios públicos do Tribunal de Contas da União (TCU) 
sobre logística e governança; 

b) Dados estatísticos do IBGE (expectativa de vida, estrutura 
federativa, gastos públicos); 

c) Publicações do Ministério da Saúde e do Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (CONASS); 

d) Artigos científicos, dissertações e teses relacionadas à gestão 
logística no SUS e à administração pública; 
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e) Informações obtidas por meio de bancos de dados públicos 
como DATASUS, SIOPS e portal da transparência do Governo 
Federal. 

A clara distinção entre fontes primárias e secundárias permite 
que a pesquisa mantenha o rigor metodológico necessário, ao cruzar 
dados coletados diretamente da realidade com referências já 
consolidadas na literatura científica e em relatórios institucionais, 
fortalecendo as evidências empíricas apresentadas ao longo da análise. 

Por meio dessa abordagem metodológica abrangente, a 
pesquisa busca fornecer insights e recomendações práticas para 
melhorar a gestão logística na saúde pública e, consequentemente, 
fortalecer a administração pública nesse setor essencial. A seleção e 
análise preliminar dos documentos serão realizadas antes da análise de 
dados propriamente dita, conforme preconizado por (Cellard, 2008) a 
fim de situar os registros em uma estrutura teórica para compreensão 
de seu conteúdo, onde a comparação entre os materiais coletados e o 
estudo dos documentos ajudarão na identificação das tendências e 
significados.  

Para a realização da pesquisa sobre a eficácia ou ineficiência da 
utilização da logística em saúde nos estados brasileiros, foi estabelecido 
um método de levantamento de informações junto às 27 Unidades 
Federativas brasileiras em que a primeira tentativa de obtenção de 
dados ocorreu em outubro de 2024, mediante o envio de e-mails 
conforme Anexo A. 

Utilizando as informações disponibilizadas pelo Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), foi criado o Quadro 4 para 
acompanhar os retornos das respostas das respectivas secretarias 
estaduais de saúde para posterior acompanhamento gráfico dos dados. 
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Quadro 4 – Dados coletados CONASS 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 

2.3 DA ANÁLISE DOS DADOS E VERIFICAÇÃO DAS 
HIPÓTESES 

 
Conforme destacado por (Cellard, 2008) a análise documental é 

uma das técnicas mais decisivas para a pesquisa em ciências sociais e 
humanas, pois permite aos pesquisadores explorar uma ampla gama 
de documentos, incluindo relatórios oficiais, cartas, diários, leis, 
regulamentos, entre outros. 

Ao utilizar documentos como fonte de dados, pode-se acessar 
informações em primeira mão, segundo a classificação de (Gil, 2002) 
que oferecem insights valiosos sobre eventos históricos, práticas 
culturais, processos administrativos e outros aspectos relevantes para a 
pesquisa. Esses documentos proporcionam uma perspectiva única e 
autêntica sobre o objeto de estudo, permitindo analisar detalhes e 
nuances que podem não estar disponíveis em outras fontes. 

Ao conduzir uma análise documental Quadro 5, deve-se levar em 
conta o contexto histórico e o propósito para o qual os documentos 
foram produzidos e isso envolve considerar o público-alvo, o período 
histórico, as circunstâncias políticas e sociais, entre outros fatores, a fim 
de interpretar adequadamente o conteúdo dos documentos e extrair 
conclusões significativas. 
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Quadro 5 – Análise documental 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
Nesta pesquisa serão utilizados análise de dados coletados no 

portal da transparência e de dados bibliográficos, levando-se em 
consideração possíveis problemas e gargalos, além da utilização de 
métodos estatísticos. Esta etapa de coleta, segundo (Borges; 
Berberián,2019), é o estágio inicial da pesquisa, no qual ocorre a busca 
para obter evidências empíricas a fim de responder às perguntas de 
pesquisa e testar hipóteses formuladas. 

Por outro lado, nestes próximos parágrafos, trataremos da 
análise de dados, que é o processo de examinar, interpretar e dar 
sentido aos dados coletados. Como destacado por Babbie (2016) a 
análise de dados envolve a organização e a transformação dos dados 
brutos em informações significativas, por meio de técnicas estatísticas, 
métodos qualitativos, ou uma combinação de ambos, dependendo da 
natureza do estudo e dos objetivos de pesquisa. Nesse estágio são 
identificados padrões, tendências, relações e insights relevantes, 
contribuindo para a construção de argumentos e conclusões robustas. 

É importante ressaltar que a coleta e a análise de dados são 
processos iterativos e interativos, que frequentemente se 
retroalimentam ao longo do curso da pesquisa. Por exemplo, os 
insights obtidos durante a análise inicial dos dados podem influenciar 
a seleção de novas estratégias de coleta de dados, enquanto novos 
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dados coletados podem exigir ajustes ou refinamentos nas técnicas de 
análise utilizadas. Como observado por (Borges; Berberián, 2019), esse 
ciclo contínuo de coleta e análise de dados é essencial para o progresso 
da pesquisa e a geração de novos conhecimentos. 

Este trabalho baseia-se na pesquisa quali-quantitativa, onde a 
análise dos dados desempenha um papel crucial na compreensão 
aprofundada e na interpretação dos fenômenos estudados. Segundo 
Gil (2002) existem várias técnicas de análise que podem ser 
empregadas para extrair significado dos dados qualitativos e 
quantitativos e a escolha delas dependerá da natureza dos dados, dos 
objetivos da pesquisa e das questões de pesquisa específicas que estão 
sendo investigadas. 

 Destacam-se abaixo, as técnicas utilizadas nesta pesquisa de 
abordagem mista: 

a) Análise exploratória e descritiva: envolve a descrição e o 
resumo dos dados coletados, destacando suas características 
principais, padrões e tendências, sem necessariamente buscar 
inferências ou generalizações para além dos dados específicos 
analisados, visando fornecer uma compreensão clara e 
concisa dos dados, apresentando informações relevantes das 
variáveis estudadas. Essa análise é frequentemente realizada 
por meio de medidas estatísticas descritivas como médias, 
medianas, desvios padrão, frequências e porcentagens. 

Após as explanações prévias, cumpre-se agora discernir a 
estratégia de defesa concernente às duas hipóteses mencionadas a 
seguir, bem como à importância em delinear uma argumentação 
sólida e substancial com a apresentação de fatores explicativos que 
permitam verifica -las. 

A primeira delas é a de que a logística é um estímulo à redução 
de custos na administração pública e fundamenta-se no pressuposto 
de que uma gestão logística eficiente e eficaz contribui diretamente 
para a otimização dos recursos públicos, promovendo o equilíbrio entre 
o uso racional dos recursos e a maximização do valor entregue à 
sociedade. A logística, nesse contexto, não se limita apenas à 
movimentação de bens, mas abrange uma cadeia integrada de 
processos, incluindo planejamento, aquisição, armazenamento, 
distribuição e controle, que são essenciais para o bom funcionamento 
do Estado. 
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Estes custos citados acima podem ser classificados em 
econômicos, financeiros e operacionais. Entre os custos econômicos, 
destacam-se o custo de oportunidade, relacionado à alocação 
inadequada de recursos que poderiam ser direcionados para setores 
prioritários, como saúde e educação; o custo de indisponibilidade, 
associado à falta de insumos essenciais que podem resultar em 
internações prolongadas ou tratamentos mais onerosos; e o custo 
ambiental, proveniente de desperdícios logísticos que demandam 
esforços para mitigação de impactos. Nos custos financeiros, incluem-
se o custo de aquisição, decorrente de negociações e compras 
descentralizadas que aumentam os preços por falta de economias de 
escala; o custo de transporte e distribuição, influenciado por rotas mal 
planejadas e ineficiências no uso da frota; e o custo de armazenagem, 
relacionado a estoques mal dimensionados que elevam despesas com 
espaço, equipamentos e pessoal.  

Finalmente, os custos operacionais englobam o custo de 
ineficiência, resultante da ausência de sistemas automatizados que 
geram retrabalho e perdas, e o custo de mão de obra (MO), causado 
pela sobrecarga de funcionários devido a processos ineficazes, 
acarretando perda de produtividade e aumento de despesas com horas 
extras. Esses fatores evidenciam como uma logística bem estruturada 
pode otimizar o uso dos recursos, promover sustentabilidade e 
melhorar a eficiência na gestão pública e privada. Justifica-se esta 
hipótese de pesquisa considerando que a logística desempenha um 
papel fundamental, caracterizando-se como um recurso essencial de 
gestão para políticas nas áreas de saúde e economia, viabilizando a 
redução do custo na administração pública (Bastos 2023). Assim sendo, 
a primeira hipótese (H1) está diretamente enunciada como:   

H1: a adoção da gestão logística de saúde estimula a redução de 
custos na administração pública. 

A segunda hipótese do estudo se desdobra em dois aspectos 
complementares relacionados à eficiência logística no contexto da 
gestão de medicamentos no setor público. Argumenta-se, em primeiro 
lugar, que estados que adotam uma estrutura logística consolidada 
tendem a apresentar menor tempo de entrega de medicamentos, o 
que contribui diretamente para a agilidade no atendimento às 
demandas da população. Essa proposição é formulada na hipótese: 
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H2a: Estados com gestão logística estruturada apresentam 
menor tempo de entrega de medicamentos. 

Em segundo lugar, parte-se do pressuposto de que a redução 
nos prazos logísticos também favorece a continuidade dos tratamentos 
prescritos, especialmente para pacientes com condições crônicas ou de 
longa duração, reduzindo o risco de interrupções terapêuticas e, por 
consequência, contribuindo para a qualidade e a resolutividade do 
atendimento. Tal entendimento fundamenta a hipótese: 

H2b: Estados com gestão logística estruturada favorecem a 
continuidade do tratamento de pacientes. 

Ambas as hipóteses reforçam a importância da logística como 
elemento estratégico na promoção da equidade, na efetividade da 
atenção à saúde e na eficiência dos sistemas públicos, além de seu 
papel na prevenção de agravos e na redução de hospitalizações 
evitáveis (Sousa, 2011). 

Em resumo, as hipóteses estão interligadas e a análise realizada 
neste estudo visa  salientar alguns dos princípios básicos do SUS que é 
a acessibilidade e equidade, assegurando o abastecimento em todas as 
unidades de saúde independentemente da localização geográfica e 
nível social (Wids, 2017), impedindo a falta de provisão destes locais pela 
complexidade geográfica e/ou infraestrutura logística do território 
brasileiro (Reis, 2008), o que gera o aumento dos gastos e, por 
consequência, o impacto no orçamento público. 

A verificação das hipóteses delineadas requer uma abordagem 
meticulosa e fundamentada, pertinente ao contexto específico deste 
estudo, contudo, é importante ressaltar que esta dissertação 
caracteriza-se por um estudo de natureza exploratória e descritiva, não 
tendo por objetivo a aplicação de modelos estatísticos inferenciais nem 
a realização de testes formais com validade estatística.  

A análise proposta foi desenvolvida a partir de uma leitura 
comparativa e qualitativa dos dados obtidos, considerando as 
evidências empíricas disponíveis. Dessa forma, as hipóteses formuladas 
foram examinadas por meio de uma análise criteriosa dos fatos, 
documentos e indicadores logísticos, com o intuito de elucidar as 
nuances e particularidades que envolvem cada uma das proposições 
levantadas, conferindo ao trabalho uma exposição clara e 
fundamentada, embora não inferencial, dos pontos cruciais que 
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sustentam as relações observadas entre logística e custos na gestão 
pública da saúde. 

 

2.3.1 DOS INDICADORES DE ANÁLISE EMPÍRICA 
 
Com base no estudo de caso e na fundamentação empírica já 

desenvolvida, este tópico contempla a apresentação dos indicadores 
empíricos definidos para responder à pergunta norteadora da pesquisa 
e verificar as hipóteses formuladas. Nele são descritas a técnica analítica 
empregada, a forma como os dados serão tratados, organizados e 
interpretados, bem como o papel dos indicadores na estrutura 
metodológica do estudo. 

Os indicadores serão organizados em planilhas analíticas e 
submetidos a tratamento estatístico descritivo, com o objetivo de 
possibilitar a comparação entre as unidades federativas quanto ao grau 
de estruturação logística e seus efeitos sobre os resultados da gestão 
pública em saúde. 

De forma alinhada à pergunta central da pesquisa, foram 
definidos três grupos principais de indicadores, cada um voltado a uma 
dimensão específica da análise: 

a) Indicadores de Eficiência Operacional Logística: avaliam a 
capacidade do sistema de saúde em utilizar recursos 
logísticos (como aquisição, consumo, perdas e entrega de 
insumos) de maneira racional, econômica e oportuna, 
refletindo o desempenho técnico e a organização dos 
processos internos. 

b) Indicadores de Continuidade da Atenção à Saúde: mensuram 
a regularidade na oferta e manutenção dos tratamentos aos 
pacientes, permitindo identificar potenciais interrupções no 
cuidado, desabastecimento de medicamentos ou falhas na 
articulação entre os níveis assistenciais. 

c) Indicadores de Impacto Sistêmico e Governança: avaliam os 
efeitos estruturais, institucionais e fiscais da logística sobre o 
sistema de saúde, por meio de variáveis como judicialização, 
grau de transparência e peso financeiro das internações 
hospitalares, revelando aspectos da governança pública e da 
sustentabilidade das políticas adotadas. 
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1 – Indicadores de Eficiência Operacional Logística 

 

Indicador Fórmula / Variáveis 
Objetivo / 

Interpretação 
Fonte 

Índice de perda 
financeira em 

medicamentos 

Valor de perdas / 
Valor de aquisição × 

100 

Mede a ineficiência 
logística na gestão 

de estoques e 
compras públicas 

Torres et al., 2022 
Ocké-Reis, 2023 

Índice de eficiência 
de consumo de 

insumos 

Valor de consumo / 
Valor de aquisição × 

100 

Avalia a 
correspondência 
entre aquisição e 

uso, indicando 
alinhamento 

logístico 

Autora 

Gasto médio com 
internação 
hospitalar 

Valor total de 
internações / Nº de 

pacientes internados 

Avalia o custo 
unitário do serviço 

hospitalar (eficiência 
hospitalar) 

SIH-SUS - Ministério 
da Saúde 

 Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 

 
2 – Indicadores de Continuidade da Atenção à Saúde 

 

Indicador Fórmula / Variáveis 
Objetivo / 

Interpretação 
Fonte 

Proporção de 
gastos com 

judicialização de 
medicamentos 

Valor judicialização / 
Valor aquisição 

medicamentos × 100 

Mede o impacto da 
judicialização como 

falha na provisão 
logística regular 

Autora 

Custo Médio por 
Atendimento na 
Atenção Básica 

Gasto com atenção 
básica/Número de 

atendimentos 

Mede a eficiência 
econômica da 
atenção básica 

Autora 

Gasto médio por 
paciente 

Valor médio gasto 
calculado 

Mede eficiência do 
sistema e custo por 

caso 
Autora 

 Fonte: elaborado pela autora (2024). 
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3 – Indicadores de Impacto Sistêmico e Governança 

 

Indicador Fórmula / Variáveis 
Objetivo / 

Interpretação 
Fonte 

Taxa de leitos 
hospitalares por 

habitante 

Número de leitos / 
População × 1000 

Relaciona 
infraestrutura 

hospitalar disponível 
à população 

OMS/DATASUS 

Gasto com 
internação 

hospitalar per 
capita 

Gasto com 
internação / 
População 

Mostra o peso da 
hospitalização nos 

gastos públicos por 
cidadão 

Ocké-Reis, 2023 
Marinho, 2022 

Percentual do PIB 
estadual destinado 

a internação 
hospitalar 

Gasto com 
internação / PIB do 

Estado  × 100 

Indica o esforço 
econômico do 

estado com 
hospitalização 
(pressão fiscal) 

Autora 

Índice de 
investimento em 

saúde 

asto com saúde / PIB 
estadual × 100 

Relaciona esforço 
fiscal com 

capacidade 
econômica do 

estado 

InvestSUS 

Índice de pressão 
hospitalar 

Internações / Leitos 

Mede ocupação 
média do sistema, 

indicativo de 
sobrecarga 

OPAS/OMS 

 Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 

2.3.2 MATRIZ METODOLÓGICA 
 
A inclusão de uma matriz metodológica no capítulo de 

metodologia é um recurso essencial para garantir a organização, 
clareza e coerência do percurso investigativo desta uma pesquisa. Essa 
matriz permite sistematizar a articulação entre os objetivos específicos, 
as hipóteses, os indicadores, as fontes de dados, os instrumentos de 
coleta e as estratégias de análise, tornando o processo metodológico 
mais transparente e acessível tanto para o leitor quanto para a banca 
avaliadora. 

Além de contribuir para a visão integrada do projeto, a matriz 
metodológica favorece a rastreabilidade lógica entre o problema de 
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pesquisa e os meios utilizados para sua investigação, reforçando a 
consistência interna do estudo. No caso desta dissertação, que se 
propõe a avaliar a eficiência da logística na saúde pública sob múltiplas 
dimensões (operacional, terapêutica e sistêmica), a matriz 
metodológica cumpre o papel de alocar com precisão os elementos 
empíricos que sustentam a análise de cada dimensão investigada. 

Do ponto de vista técnico e acadêmico, a matriz também é uma 
exigência cada vez mais presente em projetos de pesquisa aplicada, por 
permitir que os critérios de reprodutibilidade científica e rigor 
metodológico sejam observados. Conforme orientações metodológicas 
de Gil (2017), a estruturação clara entre variáveis, métodos e objetivos 
contribui diretamente para a validação dos achados e para a 
objetividade da análise. 
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Quadro 6 – Matriz de opções metodológicas 

 

Objetivos 
específicos 

Abordagem Coleta de dados Fontes Instrumentação Análise de Dados 

Identificar as 
dificuldades 

logísticas dos 
Estados: falta de 
medicamentos, 

número de 
atendimento UBS 

Mista 

Documentos 
públicos e respostas 

obtidas via e-SIC 
junto às Secretarias 

de Saúde 

Primárias (respostas 
via e-SIC); 

Secundárias (TCU, 
portais oficiais) 

Documentos 
administrativos, 
portais oficiais, 

planilhas Excel e 
gráficos 

Análise exploratória e 
descritiva 

Avaliar o consumo x 
orçamento dos 

Estados em 
comparação ao 

número de 
habitantes e de 

leitos 

Mista 

Relatórios públicos e 
dados via e-SIC junto 

às Secretarias de 
Saúde e Finanças 

Primárias (respostas 
via e-SIC); 

Secundárias (dados 
orçamentários IBGE, 

SIOPS) 

Relatórios, planilhas 
comparativas, 
documentos 

orçamentários 

Análise descritiva 
com comparação 

entre estados com e 
sem logística 
estruturada 

Mensurar número 
de processos de 

judicialização dos 
Estados 

Mista 

Registros oficiais e 
respostas via e-SIC 
das Secretarias de 

Saúde 

Primárias (dados via 
e-SIC); Secundárias 

(relatórios de 
judicialização do 

CNJ, Ministério da 
Saúde) 

Formulários de 
dados via e-SIC, 

relatórios 
governamentais 

Análise descritiva 
visando comparação 

da judicialização 
com e sem gestão 

logística 
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Identificar perda de 
medicamentos por 

vencimento 
Mista 

Documentos e 
planilhas enviados 

via e-SIC das 
Secretarias de Saúde 

e Finanças 

Primárias (dados 
enviados pelas 

secretarias); 
Secundárias (SUS, 

DATASUS, CONASS) 

Planilhas de controle 
de estoque e 
vencimento; 

documentos oficiais 

Análise descritiva da 
perda de 

medicamentos em 
contextos com e sem 
logística estruturada 

Criar indicadores 
para mensurar 

eficiência logística e 
utilização de 
recursos na 

administração 
pública 

Mista 

Documentos e 
planilhas enviados 

via e-SIC das 
Secretarias de Saúde 

e Planejamento 

Primárias (dados 
enviados pelas 

secretarias); 
Secundárias (CNES, 

DATASUS, IBGE, 
RDQA, InvestSUS, e-

SIC) 

Planilhas de 
indicadores 

específicos criados 
especificamente 
para a pesquisa 

Análise exploratória e 
descritiva 

Fonte: elaborado pela autora (2025) 
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Durante o desenvolvimento desta pesquisa, tornou-se inevitável 
registrar as significativas barreiras encontradas no processo de coleta 
empírica, onde, em uma investigação cujo objetivo central é avaliar a 
eficiência da gestão logística na saúde pública e sua influência na 
redução de custos, a disponibilidade de dados precisos e transparentes 
é uma condição fundamental.  

No entanto, o cenário enfrentado revelou-se alarmante 
conforme demonstrado no Quadro 7, onde das 27 unidades federativas 
brasileiras, apenas 10 responderam à solicitação inicial de informações, 
enviada por e-mail institucional às secretarias estaduais de saúde em 
outubro de 2024, exibido no Anexo A. Os demais estados 
permaneceram em completo silêncio institucional, sem apresentar 
qualquer justificativa formal ou orientação alternativa para o 
fornecimento dos dados.  

Essa baixa adesão comprometeu de maneira significativa a 
amplitude da análise pretendida, limitando a representatividade da 
amostra e a possibilidade de cruzamento estatístico mais robusto entre 
diferentes realidades logísticas do país, e essa escassez de respostas 
também levantou questionamentos sobre a cultura de transparência 
ativa nos estados brasileiros, reforçando a percepção de que, mesmo 
diante da vigência da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), 
ainda há uma considerável resistência institucional em fornecer dados 
públicos de interesse social. 

 
Quadro 7 – Retorno das Unidades Federativas 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

CAPÍTULO 3 – OS RESULTADOS E 
AS DISCUSSÕES 3 
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Diante da ausência de retorno formal por parte das outras 17 

unidades federativas e com o prazo de coleta de dados se esgotando, 
optou-se, em 20 de maio de 2025 acionar os canais oficiais de 
transparência, por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de 
Informação ao Cidadão (e-SIC) e das ouvidorias estaduais, onde no 
Quadro 8 especifica-se os locais, datas e devidos protocolos dos 
envolvidos. 

 

 
Quadro 8 – Documentos e-SIC 

 

Unidade 
Federativa 

E-mail de Contato Data envio Nº Protocolo 

Acre (AC) 
ouvidoriasesacre@g

mail.com 
 acesso indisponível 

Alagoas (AL) sic@saude.al.gov.br 20/05/2025 
02000.0000019417/2

025 

Amapá (AP) 
servicos.tce.ap.gov.b

r/ouvidoria 
20/05/2025 F905B6 

Amazonas (AM) 
gab@cada.am.gov.b

r 
20/05/2025 acesso indisponível 

Bahia (BA) 
tce.ba.gov.br/instituc

ional/ouvidoria 
20/05/2025 005794/2025 

Ceará (CE) 

tce.ce.gov.br/ouvidor
ia/servico-de-

informacoes-ao-
cidadao-sic 

20/05/2025 7331274 

Distrito Federal 
(DF) 

e-mail já respondido pela secretaria 

Espírito Santo (ES) ouvidoria@es.gov.br 20/05/2025 2025051522 

Goiás (GO) 
ouvidoria.tce.go.gov.
br/SolicitacaoAcesso

Informacao 
20/05/2025 

OUV20250522201405
034140297 

Maranhão (MA) 
e-

sic.ma.gov.br/sistem
a/site/index.aspx 

20/05/2025 
00001.001024/2025-

32 

Mato Grosso (MT) 
ouvidoria@cge.mt.g

ov.br 
20/05/2025 444504 
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Mato Grosso do Sul 
(MS) 

tce.ms.gov.br/ouvido
ria 

20/05/2025 2791565 

Minas Gerais (MG) 
crouvidoria.tce.mg.g

ov.br 
20/05/2025 OUV0101220250522 

Pará (PA) ouvidoria.pa.gov.br 20/05/2025 1307/2025 

Paraíba (PB) sic.pb.gov.br 20/05/2025 00099.001093/2025-1 

Paraná (PR) sic/sesapr 20/05/2025 31981725 

Pernambuco (PE) ouve.pe.gov.br 20/05/2025 202529913 

Piauí (PI) 
ouvidoriasetorial@sa

ude.pi.gov.br 
20/05/2025 

03378.2025.000558-
25 

Rio de Janeiro (RJ) 
eouve.com.br/#/ouvi

doria 
20/05/2025 2475688 

Rio Grande do 
Norte (RN) 

falabr.cgu.gov.br/we
b/manifestacao 

20/05/2025 
02594.2025.000288-

35 

Rio Grande do Sul 
(RS) 

tcers.tc.br/sic/ 20/05/2025 008067-0299/25-0 

Rondônia (RO) jira.tcero.tc.br 20/05/2025 20250609185728579 

Roraima (RR) 
sei.tcerr.tc.br/sei/ouvi

doria 
20/05/2025 002138/2025 

Santa Catarina (SC) e-mail já respondido pela secretaria 

São Paulo (SP) 
tce.sp.gov.br/ouvidor

ia/sic 
20/05/2025 SIC0000002195 

Sergipe (SE) 
tce.se.gov.br/ouvidor

ia 
20/05/2025 006957/2025 

Tocantins (TO) 
tceto.omd.com.br/ou

vidoria/externo 
20/05/2025 250.155.773.230 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
Esta tentativa de ampliar o acesso às informações gerou apenas 

duas respostas telefônicas (dos estados da Paraíba e Rondônia), sem 
entrega formal de documentos. A exceção foi o estado de Alagoas, que, 
por meio do protocolo nº 02000.0000019417/2025, mencionado no 
Anexo B respondeu parcialmente ao questionário, fornecendo alguns 
dados quantitativos relacionados à atenção básica e à internação 
hospitalar, contudo, informações essenciais como os valores relativos à 
judicialização de medicamentos e perdas logísticas não foram 
disponibilizadas.  
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As demais unidades federativas ou indeferiram os pedidos 
alegando ausência de competência direta ou exigindo 
redirecionamento a outros órgãos, ou simplesmente não responderam 
dentro do prazo legal, conforme alguns exemplos nas Figuras 6 a 8. 

 
Figura 6 – Resposta Estado Bahia 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
Figura 7 – Resposta Estado Rio Grande do Sul 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
Figura 8 – Resposta Estado São Paulo 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 
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 Tal cenário evidenciou não apenas a ineficiência operacional no 

cumprimento da Lei de Acesso à Informação, mas também um 
preocupante padrão de descomprometimento com a transparência 
administrativa, limitando severamente o direito constitucional de 
acesso à informação pública e comprometendo a produção científica 
pautada em dados oficiais e verificáveis. 

Tais obstáculos indicam não apenas a necessidade de insistência 
e adaptação metodológica para viabilizar a coleta de dados, mas 
também evidenciam níveis variados de cumprimento da legislação de 
transparência ativa e passiva, que deveria assegurar o direito 
constitucional de acesso à informação pública (CF/88, art. 5º, inciso 
XXXIII). 

Essa indisponibilidade de dados públicos por parte de 
instituições que, por dever legal, deveriam prestar contas de suas ações, 
revela uma preocupante fragilidade nas práticas de governança e no 
cumprimento dos princípios constitucionais da administração pública, 
como destacam De Amorim et al. (2024), devendo a transparência ser 
um dos pilares essenciais do controle social e da accountability 
democrática, sendo inaceitável que informações críticas como perdas 
de medicamentos, judicialização e destinação de recursos públicos 
sejam tratadas com descaso ou omissão por parte dos entes estatais.  

Arretche (2012), faz um debate contemporâneo em sua obra 
sobre as instituições públicas brasileiras, reforçando que a 
transparência não é apenas uma ferramenta de fiscalização, mas um 
instrumento essencial para o engajamento cidadão e a construção de 
uma cultura política baseada na responsabilização e na equidade. 
Nesse sentido, o não fornecimento de informações solicitadas por meio 
de canais oficiais não apenas compromete o desenvolvimento de 
pesquisas acadêmicas, mas também enfraquece a própria democracia, 
ao restringir o acesso da sociedade civil à gestão dos recursos públicos. 

A ausência de retorno e a falta de mecanismos eficazes de 
responsabilização também comprometem o papel dos órgãos de 
controle, como Tribunais de Contas e Ministérios Públicos Estaduais, 
cuja omissão diante de reiteradas negativas de informação agrava o 
cenário de opacidade e dificulta ainda mais o monitoramento das 
políticas públicas. A escassez de dados concretos impede não apenas o 
aprofundamento da análise científica, mas fere o direito do cidadão de 
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conhecer como seus recursos estão sendo utilizados, violando 
princípios constitucionais como o da publicidade e da eficiência (art. 37 
da Constituição Federal). Essa negligência institucional compromete a 
função fiscalizadora desses órgãos e evidencia uma fragilidade 
estrutural na cultura de prestação de contas no Brasil. 

Conforme advertem Pires e Gomide (2016), a ausência de dados 
confiáveis representa um dos maiores entraves para a avaliação de 
políticas públicas, sobretudo em áreas sensíveis como saúde e 
educação, onde os impactos da má gestão podem ser imediatos e 
profundos. Além disso, a falta de responsabilização efetiva por parte dos 
entes públicos diante da recusa de informações solicitadas em 
conformidade com a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 
reforça a sensação de impunidade e descomprometimento com a 
gestão transparente e participativa. Em última instância, esse cenário 
compromete a legitimidade democrática e dificulta o exercício pleno 
da cidadania, transformando o acesso à informação em um privilégio, e 
não em um direito universal garantido por lei. 

Neste contexto, a presente pesquisa, apesar de conduzida com 
rigor metodológico e esforço técnico, foi prejudicada em sua 
integralidade pela ausência de comprometimento institucional dos 
órgãos estaduais e, em parte, dos próprios órgãos fiscalizadores, já que 
a falta de transparência limita a construção de diagnósticos realistas, a 
formulação de propostas e o aprimoramento de políticas públicas.  

Para além do impacto acadêmico, essa opacidade compromete 
a cidadania plena, ao impedir que a população acompanhe e 
compreenda de maneira efetiva como os recursos públicos estão sendo 
aplicados, especialmente em setores sensíveis como a saúde.  

Quando informações sobre perdas logísticas, judicializações e 
destinação de recursos não são publicamente acessíveis, cria-se um 
ambiente institucional marcado pela assimetria informacional e pela 
falta de accountability, elementos que corroem a confiança pública e 
inibem a participação social qualificada, o que enfraquece a produção 
científica voltada ao interesse público, pois a ausência de dados 
compromete a replicabilidade das análises, a comparação entre 
cenários e a avaliação longitudinal das políticas implementadas. 

Conclui-se, portanto, que a deficiência na disponibilização de 
dados públicos por parte dos estados brasileiros, em especial nas áreas 
da saúde e da gestão logística, representa não apenas um obstáculo 
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técnico, mas uma falha estrutural do sistema administrativo e 
democrático.  

Que esta pesquisa, ainda que limitada, sirva de alerta para a 
urgência de fortalecimento dos mecanismos de transparência e 
prestação de contas, essenciais para a construção de uma 
administração pública mais eficiente, ética e comprometida com os 
interesses coletivos.  

É imprescindível que os entes federativos adotem sistemas 
integrados e padronizados de dados, e que o cumprimento da Lei de 
Acesso à Informação seja fiscalizado com maior rigor, impondo que a 
transparência não pode ser tratada como mera formalidade, mas como 
um princípio estruturante do Estado democrático, capaz de viabilizar o 
controle social, qualificar a gestão pública e assegurar que os recursos 
arrecadados pela população retornem em forma de serviços eficazes e 
sustentáveis.  

Isto posto, observa-se que entre os entes federativos contatados, 
apenas três estados, Alagoas, Distrito Federal e Santa Catarina, 
forneceram volume substancial de dados em resposta aos ofícios 
encaminhados, contudo, é relevante destacar que, com exceção do 
estado de Santa Catarina, os demais não apresentaram informações 
relacionadas às perdas de produtos, embora estes dados tenham sido 
previamente destacados, no item anterior, como de elevada 
importância para a análise da eficiência logística e para a garantia do 
direito à saúde da população. 

Complementarmente às respostas oficiais recebidas, os dados 
necessários à pesquisa foram obtidos também por meio de fontes 
públicas disponíveis, tais como os Relatórios Detalhados do 
Quadrimestre Anterior (RDQA) dos respectivos estados, além de outras 
bases institucionais e governamentais, que serão devidamente 
referenciadas ao longo do desenvolvimento do trabalho. 

 

  3.1 FONTE DOS DADOS 
 
Para garantir a transparência e a rastreabilidade dos dados 

utilizados na presente pesquisa, considera-se essencial esclarecer as 
fontes de onde foram extraídas as informações que compõem os 
Quadros 9 e 10 abaixo. Ressalta-se que os dados apresentados não são 
prontamente disponíveis em plataformas padronizadas ou 
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consolidadas, sendo, em grande parte, resultantes de esforço analítico 
que envolveu a coleta, o cruzamento e a sistematização de diferentes 
bases, conforme a proposta metodológica deste trabalho.    

Dessa forma, é relevante destacar os dados que compõem cada 
uma das colunas, de modo que o leitor possa, caso julgue necessário, 
realizar a conferência ou o confronto das informações. A construção 
dessa base de dados envolveu inicialmente o envio do documento 
mencionado no Anexo A – Pedido de Acesso à Informação às 
Secretarias Estaduais de Saúde dos estados selecionados. É importante 
destacar, no entanto, que nenhum dos três estados (Alagoas, Distrito 
Federal e Santa Catarina) respondeu integralmente ao questionário, 
sendo assim, necessário complementar a base empírica por meio de 
busca ativa em bases públicas e institucionais. 

 

 
Quadro 9 – Dados Ano 2023 

 

ANO 2023 

DADOS/ESTADOS ALAGOAS DISTRITO FEDERAL SANTA CATARINA 

Gestão logística Não Não Sim 

Valor anual de 
perdas (R$) 

0 0 R$ 728,37 

Quantidade anual 
de perdas 

0 0 3 

Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 
R$ 140.915.653,00 R$ 231.991.755,00 R$ 1.008.644.174,26 

Valor anual de 
consumo (R$) 

R$ 86.257.715,94 R$ 288.219.659,61 R$ 262.303.743,00 

Gasto anual com 
internações (R$) 

R$ 214.495.785,99 R$ 1.715.526.736,95 R$ 2.527.965.494,42 

Número de 
internações 

154.829 224.777 435.238 

Atendimentos 
atenção básica 

3.613.483 6.933.153 62.565.098 

Gasto com atenção 
básica (R$) 

R$ 9.004.883,42 R$ 215.437.384,00 R$ 38.476.169,27 
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Judicialização 
medicamentos 

(R$) 
0 R$ 941.665,65 R$ 493.360.540,91 

Gasto médio por 
paciente (R$) 

R$ 1.385,37 R$ 2.568,85 R$ 5.808,23 

Leitos hospitalares 
públicos 

1.295 4.478 11603 

População 
estimada 

3.127.683 3.167.502 7 610 361 

PIB total R$ 95,09 bilhões R$ 368,9 bilhões R$ 504,6 bilhões 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

 
Quadro 10 – Dados Ano 2024 

 

ANO 2024 

DADOS/ESTADOS ALAGOAS DISTRITO FEDERAL SANTA CATARINA 

Gestão logística Não Não Sim 

Valor anual de 
perdas (R$) 

0 0 R$ 115.037,00 

Quantidade anual 
de perdas 

0 0 257 

Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 
R$ 110.820.619,51 R$ 218.000.849,00 R$ 829.505.771,00 

Valor anual de 
consumo (R$) 

R$ 84.024.534,78 R$ 314.819.223,04 R$ 240.495.841,00 

Gasto anual com 
internações (R$) 

R$ 263.245.164,18 R$ 864.711.783,00 R$ 837.566.142,64 

Número de 
internações 

174.220 238.733 370.207 

Atendimentos 
atenção básica 

4.257.240 7.695.084 52.118.250 

Gasto com atenção 
básica (R$) 

R$ 9.653.200,00 R$ 224.900.326,00 R$ 42.863.612,78 

Judicialização 
medicamentos 

(R$) 
0 R$ 996.609,38 R$ 390.477.542,63 



 

 

 
70 

Gasto médio por 
paciente (R$) 

R$ 1.510,99 R$ 3.622,09 R$ 2.262,42 

Leitos hospitalares 
públicos 

1.317 4.820 11757 

População 
estimada 

3.220.104 3.204.070 8 058 441 

PIB total R$ 101,88 bilhões R$ 379,9 bilhões R$ 531,4 bilhões 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
Em relação à existência de logística implantada nos estados 

consultados, observa-se que nenhum deles declarou formalmente 
possuir tal estrutura de forma sistematizada nas respostas 
encaminhadas aos pedidos oficiais de informação, o que limita a 
avaliação direta desse componente. Contudo, é sabido por parte da 
discente, com base em documentos institucionais, que o estado de 
Santa Catarina possui uma logística estruturada na área da saúde. 
Ainda assim, na ausência de confirmação formal por parte da Secretaria 
Estadual, foi necessário inferir a efetividade logística a partir da análise 
de dados operacionais, como consumo, perdas e desempenho da 
cadeia de suprimentos. 

Quanto à informação sobre perdas de produtos, tanto em 
termos de quantidade quanto de valor financeiro, apenas o estado de 
Santa Catarina forneceu dados completos referentes aos anos de 2023 
e 2024. A justificativa para tal está devidamente comprovada pelo 
conteúdo do Anexo C desta dissertação. Este anexo reúne evidências 
documentais do envio de e-mail pela empresa prestadora de serviços 
logísticos responsável pela cadeia de suprimentos do estado de Santa 
Catarina, contendo os dados solicitados no contexto da pesquisa. 

O anexo apresenta de forma sistematizada, conforme exposto na 
Figura 9, os valores correspondentes à aquisição, ao consumo e às 
perdas de insumos, tanto em volume quanto em termos financeiros, 
referentes aos dois anos analisados. Ademais, consta no mesmo anexo 
a comunicação de agradecimento enviada pela discente ao 
superintendente da DLOG-SC (Diretoria de Logística da saúde de Santa 
Catarina), Sr. Rodrigo, responsável pelo fornecimento das informações, 
reforçando a legitimidade e a origem institucional dos dados recebidos. 

Essa documentação reforça a validade empírica dos dados 
utilizados na análise do estado de Santa Catarina, distinguindo-o das 
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demais unidades federativas que, conforme registrado no corpo do 
trabalho, não atenderam de forma satisfatória às solicitações realizadas 
via e-SIC ou por outros meios formais de contato, portanto, o Anexo C 
cumpre papel central como evidência de colaboração institucional, 
garantindo a rastreabilidade e a transparência das informações 
empregadas na pesquisa. 

 
Figura 9 – Dados custos, perdas e aquisições Estado de Santa Catarina 

 

 

Fonte: Serviço Atendimento Cliente – Secretaria Estado Saúde Santa 
Catarina/Gabinete (2025). 

 
Os demais dados necessários à análise foram complementados 

a partir dos Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA) de 
2023 e 2024, disponíveis nos portais institucionais do estado. Além 
disso, foram utilizados dados provenientes do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES), para o levantamento do número 
de leitos hospitalares; do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), para os dados demográficos; e da Secretaria de Planejamento 
do Estado de Santa Catarina (SEPLAN-SC), para os dados relativos ao 
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Produto Interno Bruto (PIB), conforme referenciado no corpo deste 
trabalho. 

No caso do Distrito Federal, conforme exposto no Anexo D , 
houve o envio de um ofício com informações parciais e com orientações 
para complementação dos dados por meio de plataformas digitais. A 
Secretaria de Estado de Saúde do DF indicou os seguintes painéis 
públicos como fontes oficiais para levantamento de dados: 

a) Número anual de internações hospitalares (2013 a 2023): 
disponível no Painel Produção Hospitalar dos 
Estabelecimentos da SES-DF, acessível em: 
https://info.saude.df.gov.br/sala-de-situacao/painel-
infosaude-producao-de-servicos-procedimento-principal/ 

b) Número anual de atendimentos realizados na atenção básica 
à saúde (2013 a 2023): disponível no Painel Atendimentos 
Individuais na APS, no endereço: 
https://info.saude.df.gov.br/sala-de-situacao/painel-
infosaude-atencao-primaria-atendimento-individual-na-aps-
tipo-de-demanda/ 

c) Número de leitos hospitalares públicos disponíveis 
anualmente (2013 a 2023): disponível no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES/DATASUS), no 
link:https://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Tipo_Leito.asp?VE
stado=53 

Além dessas fontes, foram utilizados dados financeiros sobre 
custos com medicamentos, despesas com internações e o custo médio 
por paciente, conforme demonstrado na na Figura 10 que acompanha 
esta seção. 

 
Figura 10 – Custos Distrito Federal 

 

Fonte: Ofício Nº 1155/2025 - Secretaria Estado Saúde DF/Gabinete (2025). 

 

https://info.saude.df.gov.br/sala-de-situacao/painel-infosaude-producao-de-servicos-procedimento-principal/
https://info.saude.df.gov.br/sala-de-situacao/painel-infosaude-producao-de-servicos-procedimento-principal/
https://info.saude.df.gov.br/sala-de-situacao/painel-infosaude-atencao-primaria-atendimento-individual-na-aps-tipo-de-demanda/
https://info.saude.df.gov.br/sala-de-situacao/painel-infosaude-atencao-primaria-atendimento-individual-na-aps-tipo-de-demanda/
https://info.saude.df.gov.br/sala-de-situacao/painel-infosaude-atencao-primaria-atendimento-individual-na-aps-tipo-de-demanda/
https://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Tipo_Leito.asp?VEstado=53
https://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Tipo_Leito.asp?VEstado=53
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Ainda no que se refere às informações disponibilizadas pelo 
Distrito Federal, é pertinente destacar que os dados encaminhados 
oficialmente referiam-se exclusivamente ao exercício de 2023. Dessa 
forma, os dados relativos ao ano de 2024, indispensáveis para a análise 
longitudinal proposta neste estudo, não foram fornecidos de maneira 
direta. A obtenção dessas informações demandou, portanto, um 
esforço adicional por parte da pesquisadora, com a realização de busca 
ativa em fontes públicas, análise documental complementar e 
cruzamento de dados dispersos em plataformas oficiais, o que resultou 
em um processo significativamente mais trabalhoso e demorado para 
a consolidação da base empírica. 

Cabe destacar que a Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas 
não respondeu de forma imediata ao e-mail encaminhado em outubro 
de 2024, conforme descrito no Anexo A deste trabalho, contudo, a 
obtenção das informações necessárias foi viabilizada por meio da 
abertura de protocolo no sistema e-SIC (Serviço de Informação ao 
Cidadão), sob o número 02000.0000019417/2025. O acesso aos dados foi 
assegurado com base na Lei Estadual nº 8.087, de 11 de janeiro de 2019, 
que dispõe sobre o direito de acesso à informação no âmbito do estado 
de Alagoas, regulamentando os procedimentos para garantir a 
transparência e a publicidade dos atos da administração pública.  

A resposta da secretaria, portanto, foi encaminhada 
formalmente após tramitação regular no sistema, permitindo a 
obtenção parcial dos dados solicitados, conforme apresentado no 
Anexo B, com o documento que contempla respostas objetivas e 
diretas às questões 9 e 10 do questionário aplicado, referentes aos 
quantitativos da atenção básica em saúde demonstrados nas Figuras 11 
e 12. 

 
Figura 11 – Número de Atendimentos na Atenção Básica de Alagoas 

 

Fonte: Despacho E:02000.0000019417/2025 – Serviço Informação Cliente Alagoas 
(2025). 
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Figura 12 – Valor Gasto (R$) na Atenção Básica de Alagoas abaixo. 

 

Fonte:E:02000.0000019417/2025 – Serviço Informação Cliente Alagoas (2025). 

 
Além disso, observa-se o atendimento aos itens 7, 8, 12 e 13, que 

tratam, respectivamente, de informações sobre internações 
hospitalares, número de internações, custo médio por paciente e 
número de leitos públicos disponíveis evidenciadas nas Figuras 13 a 16. 
A resposta fornecida demonstra o comprometimento do estado com a 
transparência de dados essenciais para a avaliação da eficiência dos 
serviços prestados e contribui significativamente para a composição da 
base empírica deste estudo. 

 
Figura 13 – Número de leitos Estado de Alagoas (2023) 

 

Fonte:E:02000.0000019417/2025 – Serviço Informação Cliente Alagoas (2025). 
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Figura 14 – Número de leitos Estado de Alagoas (2024) 

 

Fonte:E:02000.0000019417/2025 – Serviço Informação Cliente Alagoas (2025). 

 
A inclusão das tabelas mencionadas no corpo deste trabalho 

justifica-se não apenas por seu valor informativo, mas sobretudo por 
sua importância metodológica na sustentação empírica da análise 
comparativa entre os estados estudados. A limitação imposta pela 
Superintendência de Assistência Farmacêutica da Secretaria de Estado 
da Saúde de Alagoas, que declarou não dispor dos dados solicitados de 
forma consolidada, evidencia uma barreira institucional relevante para 
a realização de estudos acadêmicos fundamentados em evidências 
públicas, pois conforme informado no parecer da secretaria, o 
atendimento à solicitação implicaria na mobilização de recursos 
técnicos e operacionais que comprometeriam a rotina do setor, o que 
levou ao indeferimento com base no inciso III do art. 11 da Lei Estadual 
nº 8.087/2019 dos demais dados informativos. 

Diante dessa negativa, foi necessário recorrer a outras 
estratégias metodológicas para suprir a ausência das informações 
solicitadas formalmente, como a análise manual de bases públicas, 
entre elas o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
utilizando filtros específicos de ano, município e leitos ativos, além de 
consultas aos Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA).  

Por meio dessas fontes, foi possível coletar dados relacionados à 
quantidade de leitos hospitalares, número de internações e gastos com 
hospitalizações e esses dados, posteriormente foram organizados a fim 
de permitir estabelecer os parâmetros comparativos essenciais para os 
indicadores analisados ao longo da pesquisa. 
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Figura 15 – Valor Gasto (R$) com Internação em Alagoas (2023/2024) 

 

Fonte:E:02000.0000019417/2025 – Serviço Informação Cliente Alagoas (2025). 

 
A utilização dessas tabelas cumpre, portanto, uma dupla função: 

em primeiro lugar, supre tecnicamente a lacuna deixada pela ausência 
de respostas institucionais formais; em segundo lugar, assegura a 
coerência e a continuidade do processo analítico, permitindo a 
construção de métricas comparáveis entre os estados, pois sem essas 
informações organizadas de forma clara e estruturada, a construção de 
índices como taxa de leitos por habitante, gasto com internação per 
capita e percentual do PIB estadual destinado à saúde pública não seria 
viável, comprometendo significativamente a validade dos resultados e 
das conclusões da pesquisa. 

Além disso, a exposição dessas tabelas no corpo do trabalho 
oferece ao leitor um panorama detalhado da realidade observada, 
favorecendo a transparência da metodologia utilizada, facilitando a 
eventual reprodutibilidade dos dados e tal prática está alinhada aos 
princípios da ciência aberta e da pesquisa empírica aplicada à gestão 
pública, valorizando a clareza, a acessibilidade e a responsabilidade no 
uso da informação pública. 
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Figura 16 – Número de internações do Estado de Alagoas (2023/2024) 

 

Fonte:E:02000.0000019417/2025 – Serviço Informação Cliente Alagoas (2025). 

 
Por fim, conclui-se que a escassez de informações 

sistematizadas nas respostas institucionais reforça a necessidade de 
documentar, organizar e interpretar os dados disponíveis com o 
máximo de rigor técnico e analítico possível, o que foi viabilizado, neste 
estudo, por meio da sistematização dessas tabelas como elementos 
estruturantes para o diagnóstico das fragilidades e dos avanços na 
gestão logística da saúde pública nos estados analisados.  

 

3.2 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
O Índice de Eficiência Operacional (IEO) constitui um importante 

instrumento de mensuração do desempenho de processos e 
operações organizacionais, sendo amplamente utilizado para avaliar a 
capacidade de uma instituição em utilizar seus recursos, como tempo, 
mão de obra e insumos de maneira racional e produtiva. De modo geral, 
quanto mais elevado o índice, maior tende a ser a eficiência do sistema 
analisado, refletindo otimização na alocação de insumos e redução de 
desperdícios operacionais, conforme Ceretta et al.(2023). 
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Acompanhar sistematicamente o IEO permite que organizações 
desenvolvam diagnósticos acurados de suas rotinas operacionais, 
contribuindo para a tomada de decisões mais informadas e 
estratégicas, conforme destaca Santos (2025) em estudo sobre gestão 
de desempenho logístico no setor público, destacando que a 
mensuração por indicadores de eficiência viabiliza a detecção de 
gargalos operacionais, o redesenho de fluxos produtivos e a melhoria 
contínua na alocação de recursos.  

A utilidade do IEO reside em sua flexibilidade metodológica, pois 
pode ser adaptado a distintos contextos e metas específicas, segundo 
Machado e Santos (2021), que explica que na área da logística, o índice 
pode ser aferido por meio da razão entre entregas realizadas no prazo 
e o total de pedidos emitidos, permitindo verificar com precisão o 
desempenho da cadeia de suprimentos.  

Dessa forma, o Índice de Eficiência Operacional (IEO) consolida-
se como uma métrica indispensável para instituições públicas e 
privadas comprometidas com a excelência na gestão de recursos e 
processos e quando aplicado ao contexto da saúde pública, esse 
indicador adquire relevância estratégica, uma vez que permite a 
otimização da gestão de estoques, o controle das perdas de 
medicamentos e a racionalização na distribuição de insumos. 

Sua eficácia analítica é ampliada pelo uso integrado de métricas 
auxiliares e complementares, tais como o Índice de Perda Financeira de 
Medicamentos, o Índice de Eficiência do Consumo de Insumos e o valor 
do Gasto Médio com Internação Hospitalar. Juntos, esses indicadores 
oferecem uma visão sistêmica do desempenho logístico no setor da 
saúde, permitindo identificar gargalos, propor melhorias e promover a 
alocação eficiente dos recursos públicos, em consonância com os 
princípios da economicidade, eficácia e transparência na administração 
pública. 

A literatura especializada reconhece amplamente o conceito de 
perdas financeiras associadas ao uso e gestão de medicamentos, 
especialmente no contexto da administração de estoques, controle de 
qualidade e farmacoeconomia. Tais perdas configuram-se como um 
problema relevante na gestão de sistemas de saúde, resultando do 
vencimento de prazos de validade, erros de prescrição e dispensação, 
descarte inadequado e ineficiências logísticas. Segundo Torres et al. 
(2022), a má gestão de estoques farmacêuticos é um dos principais 
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fatores responsáveis pelo desperdício de medicamentos e pela 
elevação dos custos operacionais no setor público. 

O conceito de perdas financeiras em medicamentos pode ser 
compreendido como o conjunto de prejuízos econômicos que ocorrem 
ao longo da cadeia de suprimentos farmacêutica, afetando tanto 
instituições de saúde quanto usuários finais e entre os fatores 
determinantes dessas perdas, destacam-se: 

Erros de medicação, conforme relatam Mota et al (2022), podem 
ocasionar retratamentos, internações e efeitos adversos, implicando 
em custos evitáveis para o sistema de saúde, já sobre a ausência de 
rotatividade eficiente nos estoques acarretando o acúmulo de 
fármacos com validade expirada, conforme apontado por Ocké-
Reis(2023), eleva os gastos das unidades de saúde. 

Problemas relacionados à supercompra, armazenamento 
inadequado e ausência de planejamento são responsáveis por perdas 
expressivas, principalmente em contextos de recursos limitados de 
acordo com Halmenschlager (2022) e a análise dessas perdas é 
estratégica para a sustentabilidade do sistema de saúde, portanto, é 
evidente que o estudo deste indicador, não apenas reflete a 
preocupação com a eficiência econômico-operacional, mas também 
com a equidade e a qualidade dos serviços prestados à população.  

Na literatura especializada em administração, logística e 
economia da saúde, embora o termo "índice de eficiência de consumo 
de insumos" não seja uniformemente padronizado, há ampla discussão 
sobre indicadores que avaliam a relação entre insumos utilizados e 
resultados obtidos e tais indicadores são fundamentais para mensurar 
o grau de otimização na utilização de recursos materiais, humanos e 
financeiros em processos produtivos ou de prestação de serviços. 
Segundo Slack, Chambers e Johnston (2023), a eficiência operacional 
está diretamente associada à capacidade de transformar insumos em 
produtos ou serviços com o mínimo de desperdício e o máximo de valor 
agregado, sendo um componente essencial da vantagem competitiva. 

O índice de eficiência de consumo de insumos, portanto, refere-
se à razão entre os recursos aplicados (materiais, horas de trabalho ou 
capital) e os resultados produzidos, buscando maximizar a 
produtividade e minimizar o desperdício. A medição dessa eficiência 
pode assumir múltiplas formas, dependendo do setor de aplicação 
como no exemplo de Corrêa e Corrêa (2012) destacam que na área de 
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operações e manufatura, são utilizados indicadores como a relação 
entre tempo de máquina parada e tempo produtivo, ou entre custos 
operacionais e unidades produzidas, para aferir a eficiência na gestão 
dos recursos. 

Na administração pública, especialmente no setor saúde, essa 
métrica é igualmente relevante, pois de acordo com Santos et al (2020) 
, a eficiência no consumo de insumos médicos e hospitalares impacta 
diretamente a sustentabilidade financeira do sistema, influenciando 
desde o planejamento de compras até a prestação final dos serviços à 
populaçãoe neste contexto, indicadores como a proporção entre 
insumos adquiridos e efetivamente consumidos, tornam-se essenciais 
para avaliar a eficácia da cadeia de suprimentos e a qualidade da gestão 
logística. 

O principal objetivo da medição da eficiência no consumo de 
insumos é fornecer uma base empírica para decisões gerenciais 
voltadas à racionalização de recursos e à melhoria contínua dos 
processos. Além disso, ao se estabelecer um sistema de 
monitoramento por meio desses indicadores, cria-se um ciclo de 
aprendizagem organizacional que fortalece a cultura da eficiência e da 
responsabilidade fiscal no setor público. 

Dessa forma, é importante salientar que os termos “eficiência 
operacional”, “eficiência produtiva” ou “eficiência de recursos” também 
são comumente empregados na literatura acadêmica como sinônimos 
ou conceitos complementares à ideia de eficiência de consumo de 
insumos e todos convergem na premissa de que mensurar e analisar o 
uso dos recursos é um passo indispensável para alcançar maior eficácia 
na prestação de serviços e garantir a sustentabilidade organizacional. 

O gasto médio por internação hospitalar constitui um dos 
indicadores-chave do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema 
Único de Saúde (SIH-SUS), gerenciado pelo Departamento de 
Informática do SUS (DATASUS), sendo considerado um parâmetro 
estratégico na avaliação da alocação de recursos na rede pública de 
saúde. De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2023), este 
indicador expressa o valor médio despendido pelo SUS por internação, 
refletindo os custos agregados de procedimentos médicos, materiais, 
medicamentos, hospedagem e exames nas diversas especialidades 
hospitalares. 
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Embora o valor médio de internação seja relevante como 
métrica de desempenho econômico, seu uso isolado não permite 
concluir, por si só, sobre a eficiência da gestão hospitalar, portanto, 
conforme salientam Araujo et al (2022), a interpretação adequada desse 
indicador exige correlação com outros parâmetros assistenciais, como 
o tempo médio de permanência, a taxa de ocupação de leitos e o perfil 
epidemiológico da população atendida. Esta análise integrada permite, 
assim, uma visão mais abrangente sobre a efetividade do cuidado 
prestado e o uso racional dos recursos públicos. 

As variações nos valores médios de gasto por internação 
derivam, em grande parte, da frequência relativa dos tipos de 
procedimentos realizados, os quais apresentam diferentes níveis de 
complexidade e, consequentemente, diferentes valores de 
remuneração no âmbito do SUS e a classificação desses serviços está 
estruturada conforme as Tabelas de Procedimentos, Medicamentos, 
Órteses, Próteses e Materiais Especiais, organizadas pela Secretaria de 
Atenção Especializada à Saúde do Ministério da Saúde (Brasil, 2023). 

Este indicador em primeiro lugar, possibilita a análise de 
variações geográficas e temporais nos custos hospitalares, permitindo 
comparações entre estados, regiões e unidades de saúde. Em segundo 
lugar, auxilia na identificação de padrões de desequilíbrio financeiro, o 
que pode sinalizar a necessidade de investigações específicas para 
apuração de causas, conforme argumentam Oliveira et al (2021), ao 
estudarem os fatores de variação do custo hospitalar no SUS. Por fim, 
este indicador subsidia a formulação de políticas públicas mais 
eficientes, contribuindo para o planejamento e avaliação da assistência 
médico-hospitalar. 

Entretanto, o uso do gasto médio por internação apresenta 
limitações relevantes, onde a mais notável está na sua dependência da 
distribuição dos atendimentos por tipo de internação e complexidade 
assistencial, como alertam Ocké-Reis(2023) sobre regiões com maior 
prevalência de internações de alta complexidade , tendem a apresentar 
valores médios mais elevados, não necessariamente indicando 
ineficiência, mas sim a presença de uma demanda mais complexa e 
onerosa. Além disso, fatores contextuais, como as condições 
socioeconômicas e epidemiológicas da população, o modelo 
assistencial vigente e a disponibilidade tecnológica das unidades 
hospitalares, influenciam significativamente os custos médios 
observados. 



 

 

 
82 

Embora a literatura científica disponha de múltiplos indicadores 
voltados à avaliação de sistemas de saúde, não há, até o momento, um 
conjunto padronizado de indicadores de continuidade da atenção à 
saúde especificamente estabelecido para mensurar a regularidade dos 
tratamentos e a permanência dos usuários no cuidado longitudinal, por 
isso, outro grupo de indicadores criado com ênfase neste estudo são os 
relativos a continuidade de atenção à saúde. 

Como apontam Giovanella et al. (2024), a continuidade do 
cuidado é um dos princípios centrais da Atenção Primária à Saúde 
(APS), sendo reconhecida como fundamental para a integralidade do 
sistema, mas sua mensuração objetiva ainda permanece um desafio 
técnico e conceitual no contexto das políticas públicas. 

Neste sentido, a presente pesquisa propõe uma contribuição 
original ao compor um conjunto de indicadores empíricos que buscam 
inferir sobre a continuidade da atenção à saúde no Sistema Único de 
Saúde e para tanto, foram utilizados e/ou adaptados três eixos de 
análise, sendo eles: a proporção de gastos com judicialização de 
medicamentos, como sinalizador de rupturas na provisão regular de 
insumos; o gasto médio por paciente internado, como indicador da 
eficiência do cuidado hospitalar e possível reflexo de falhas nos níveis 
preventivos; e o custo médio por atendimento na atenção básica, que 
permite inferir a intensidade dos investimentos no nível primário de 
atenção. 

Tais variáveis, combinadas, permitem uma leitura indireta, mas 
estratégica, da capacidade dos estados em garantir continuidade 
terapêutica, reduzir desabastecimentos e mitigar a fragmentação do 
cuidado. Como defende Malito (2024), a descontinuidade assistencial é 
uma das principais fontes de ineficiência nos sistemas de saúde e 
contribui para o agravamento de doenças crônicas, judicializações 
recorrentes e internações evitáveis. 

No campo da logística em saúde, esses indicadores assumem 
especial relevância, uma vez que a falha na entrega oportuna de 
medicamentos, a inexistência de protocolos de reabastecimento e a 
ausência de monitoramento da demanda real afetam diretamente a 
regularidade dos tratamentos. A judicialização, por exemplo, 
frequentemente decorre da ineficiência logística, conforme alertado 
por Da Silva et al (2024), representando não apenas um custo financeiro 
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adicional ao sistema, mas um sintoma de falência dos fluxos 
institucionais de provisão. 

Portanto, a sistematização desses dados neste trabalho 
representa não apenas uma tentativa exploratória de mensuração, mas 
também uma proposta metodológica de inovação analítica, alinhada 
aos princípios da governança em saúde e da busca por eficiência 
logística. A ausência de uma métrica formal sobre continuidade do 
cuidado indica um campo fértil para pesquisas futuras, especialmente 
em um contexto federativo como o brasileiro, onde a heterogeneidade 
institucional impõe barreiras adicionais ao monitoramento integrado 
dos ciclos de atenção. 

Com base na análise da literatura especializada, pode-se afirmar 
que ainda não existe, de forma consolidada na literatura científica, um 
conjunto padronizado de indicadores denominado “Indicadores de 
Impacto Sistêmico e Governança” aplicados especificamente à gestão 
logística da saúde pública.  

O que se observa é uma pluralidade de abordagens e propostas 
de mensuração da governança pública, como destacado por Buta e 
Teixeira (2020) onde os autores ressaltam que os índices de governança, 
apesar de amplamente debatidos, variam significativamente quanto à 
composição, escopo e aplicabilidade, sendo muitas vezes descolados 
da realidade operacional dos territórios subnacionais. 

Nesse cenário, a presente pesquisa inova ao propor um conjunto 
híbrido de indicadores de impacto sistêmico e governança, num mix 
analítico que combina variáveis como taxa de leito por habitante, gasto 
per capita com internação hospitalar, percentual do PIB estadual 
destinado à saúde, índice de investimento em saúde e índice de 
pressão hospitalar.  

Apesar de já existirem indicadores reconhecidos na literatura 
sobre o financiamento e capacidade assistencial em saúde, tais como o 
InvestSUS, plataforma do Ministério da Saúde que permite a 
visualização e monitoramento dos repasses federais ao SUS, 
fornecendo clareza sobre os investimentos por município e por 
natureza de gasto e a pressão hospitalar, que em contextos acadêmicos 
é descrito como sintoma de saturação da rede e pode servir como alerta 
para falta de infraestrutura ou falhas na atenção primária conforme 
Cardoso (2025), que mede a sobrecarga do sistema hospitalar, 
relacionando o número de internações com o número de leitos 
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disponíveis, não há menções a um indicador apenas para "impacto 
sistêmico e governança".  

Esses indicadores foram selecionados e organizados de forma a 
refletir, simultaneamente, a capacidade estrutural, o esforço financeiro 
e a eficiência de uso de recursos em diferentes estados brasileiros e o 
ineditismo da proposta reside justamente na articulação entre esses 
dados, muitos dos quais disponíveis de forma fragmentada em 
plataformas públicas, como o CNES, o IBGE e o DataSUS. 

A composição desses indicadores permite captar, com maior 
precisão, os efeitos sistêmicos da gestão logística na saúde pública, 
com análise integrada dessas métricas, que favorece a construção de 
um panorama mais realista das condições operacionais dos sistemas 
estaduais de saúde, indicando fragilidades estruturais, desequilíbrios 
orçamentários e gargalos logísticos que impactam diretamente a 
efetividade da política pública.  

Como defendem Cruz e Marques (2013), ao tratar da construção 
de modelos de avaliação de governança em contextos locais, a 
adaptação metodológica às especificidades regionais é essencial para 
evitar generalizações imprecisas e capturar nuances contextuais e essa 
lógica foi aplicada ao delineamento do modelo utilizado nesta 
dissertação. 

A motivação para estruturar esse mix de indicadores foi 
embasada no princípio da utilidade para o planejamento estratégico, 
com a ideia central de permitir, com base em dados objetivos e 
comparáveis, a aplicação de análises como o diagrama de Pareto, com 
vistas a identificar os principais fatores de impacto logístico na saúde e 
priorizar ações corretivas com base em evidências. O uso do Pareto 
neste contexto está alinhado à proposta de Williamson (1996), que 
enfatiza a importância da racionalização de custos transacionais e da 
redução de assimetrias informacionais na formulação de políticas 
públicas eficazes. 

A construção desse conjunto de indicadores também responde 
a um desafio apontado por Gisselquist (2014), ao destacar a necessidade 
de desenvolver escalas que equilibrem validade conceitual e relevância 
empírica. A integração entre variáveis estruturais e econômicas 
aproxima o modelo proposto de uma perspectiva aplicada da 
governança, permitindo que gestores públicos possam compreender 
onde estão os principais nós críticos de sua atuação logística, sejam eles 
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em infraestrutura física (leitos), na capacidade de resposta hospitalar 
(pressão hospitalar) ou na eficiência do gasto (investimento versus 
demanda). 

Em face da escassez de dados padronizados e da fragmentação 
das informações disponibilizadas pelas secretarias estaduais de saúde, 
a discente adotou uma abordagem original, consolidando variáveis 
operacionais e financeiras em indicadores inéditos, capazes de 
expressar, de maneira integrada, a eficiência da gestão logística e seu 
impacto nos gastos públicos. Diante das limitações impostas pela 
dificuldade de acesso às informações, seja pela ausência de 
padronização, pela opacidade institucional ou pela inexistência de 
consolidação de dados, a inovação metodológica revelou-se não 
apenas estratégica, mas imprescindível para a viabilidade da pesquisa. 

Essa abordagem permite responder a perguntas amplas e 
pouco exploradas na literatura: Como a estrutura logística afeta a 
judicialização? Como os investimentos na atenção básica influenciam 
a continuidade do cuidado? Qual a relação entre pressão hospitalar e 
capacidade instalada de leitos? 

Em síntese, o conjunto de indicadores de impacto sistêmico e 
governança criado nesta pesquisa contribui para preencher uma 
lacuna metodológica identificada na literatura sobre logística em saúde 
e governança pública e oferece uma ferramenta concreta de análise 
comparativa, com potencial de ser replicada, adaptada e expandida em 
estudos futuros e por órgãos de controle e gestão.  

I. Indicadores de Eficiência Operacional Logística 

A análise dos Indicadores de Eficiência Operacional Logística, 
exibido no Quadro 11 configura-se como um dos tripés para a 
construção empírica desta pesquisa, uma vez que permite avaliar, de 
forma objetiva, o desempenho dos estados brasileiros na gestão dos 
insumos e serviços vinculados à assistência à saúde.  

Castilho e Castro (2022) destacam que o monitoramento 
contínuo e o uso de indicadores de desempenho logístico são 
fundamentais para garantir o equilíbrio regional. Esses indicadores 
contribuem para compreender a capacidade administrativa dos entes 
federativos em otimizar recursos, minimizar desperdícios e alinhar a 
demanda assistencial com as práticas logísticas adotadas, refletindo 
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diretamente na eficiência do gasto público e na qualidade dos serviços 
prestados à população. 

 

 
Quadro 11 – Indicadores de Eficiência Operacional Logística 

 

ANO 2023 

Estado 
INDICE DE PERDA 

FINANCEIRA DE 
MEDICAMENTOS 

INDICE DE 
EFICIÊNCIA DE 
CONSUMO DE 

INSUMOS 

GASTO MÉDIO COM 
INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR 

Alagoas N/A 61,21% R$ 1.385,37 

Distrito Federal N/A 124,24% R$ 7.632,13 

Santa Catarina 0,00007% 26,01% R$ 5.808,24 

 

ANO 2024 

Estado 
INDICE DE PERDA 

FINANCEIRA DE 
MEDICAMENTOS 

INDICE DE 
EFICIÊNCIA DE 
CONSUMO DE 

INSUMOS 

GASTO MÉDIO COM 
INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR 

Alagoas N/A 75,82% R$ 1.510,99 

Distrito Federal N/A 144,41% R$ 3.622,09 

Santa Catarina 0,01387% 28,99% R$ 2.262,43 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

 
Quadro 12 – Índice de perda financeira de medicamentos 

 

ANO 2023 

Estado 
Valor anual de 

perdas (R$) 

Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 

INDICE DE PERDA 
FINANCEIRA DE 
MEDICAMENTOS 

Alagoas N/I R$ 140.915.653,00 N/A 

Distrito Federal N/I R$ 231.991.755,00 N/A 

Santa Catarina R$ 728,37 R$ 1.008.644.174,26 0,00007% 
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ANO 2024 

Estado 
Valor anual de 

perdas (R$) 

Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 

INDICE DE PERDA 
FINANCEIRA DE 
MEDICAMENTOS 

Alagoas N/I R$ 110.820.619,51 N/A 

Distrito Federal N/I R$ 218.000.849,00 N/A 

Santa Catarina R$ 115.037,00 R$ 829.505.771,00 0,01387% 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
No Quadro 12, o Índice de Perda Financeira em Medicamentos 

mede o grau de ineficiência logística relacionado à gestão de estoques 
e às aquisições públicas. Esse índice é calculado a partir da proporção 
entre o valor das perdas (por vencimento ou avarias) e o valor total das 
aquisições de medicamentos em determinado período. Assim, quanto 
menor o índice, maior é a eficiência do Estado no controle e 
planejamento de seus estoques, evidenciando capacidade de prever 
demandas, evitar desperdícios e adotar políticas de compras mais 
eficazes. 

Entretanto, observa-se que apenas o estado de Santa Catarina 
forneceu dados completos para esse indicador, permitindo o cálculo e 
a análise dentro dos critérios metodológicos estabelecidos nesta 
pesquisa e a ausência de divulgação de dados logísticos por parte de 
alguns estados, pode indicar uma relutância institucional em expor 
fragilidades ao controle externo. Essa postura é consistente com 
achados de Ballari et al. (2025), que destacam que estruturas públicas, 
mesmo em contexto digital mais aberto, podem restringir o acesso a 
dados que revelem falhas operacionais, em virtude de pressões 
institucionais e riscos reputacionais 

Por outro lado, o fornecimento transparente desses dados por 
Santa Catarina evidencia não apenas maior maturidade na gestão da 
informação, mas também um controle efetivo da situação local, 
demonstrando compromisso com a eficiência, a transparência e a 
melhoria contínua dos processos no âmbito do sistema público de 
saúde corroborando com Vieira et al. (2022) que fornece embasamento 
empírico sólido para afirmar que esse indicador é eficaz na avaliação da 
eficiência logística, sendo amplamente utilizado na literatura recente 
do campo da gestão de estoques em saúde. 
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Quadro 13 – Índice de eficiência de consumo de insumos 

 

ANO 2023 

Estado 
Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 

Valor anual de 
consumo (R$) 

INDICE DE 
EFICIÊNCIA DE 
CONSUMO DE 

INSUMOS 

Alagoas R$ 140.915.653,00 R$ 86.257.715,94 61,21% 

Distrito Federal R$ 231.991.755,00 R$ 288.219.659,61 124,24% 

Santa Catarina R$ 1.008.644.174,26 R$ 262.303.743,00 26,01% 

 

ANO 2024 

Estado 
Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 

Valor anual de 
consumo (R$) 

INDICE DE 
EFICIÊNCIA DE 
CONSUMO DE 

INSUMOS 

Alagoas R$ 110.820.619,51 R$ 84.024.534,78 75,82% 

Distrito Federal R$ 218.000.849,00 R$ 314.819.223,04 144,41% 

Santa Catarina R$ 829.505.771,00 R$ 240.495.841,00 28,99% 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
O Índice de Eficiência de Consumo de Insumos avalia a 

correspondência entre os volumes adquiridos e os efetivamente 
utilizados, demonstrando o grau de alinhamento entre a aquisição e o 
consumo dos materiais. Esse indicador é particularmente relevante 
para mensurar o quanto os processos logísticos estão integrados com 
a rotina assistencial. Quando o índice se apresenta próximo a 100%, 
indica equilíbrio entre compra e uso; valores significativamente 
superiores podem apontar sobreuso, desperdício ou falhas de controle, 
enquanto valores muito inferiores podem sugerir subutilização de 
estoques, desabastecimento ou deficiências operacionais. 

O Gráfico 1 abaixo, mostra o comparativo do Índice de Consumo 
de Insumos nos anos de 2023 e 2024 para os estados de Alagoas, 
Distrito Federal e Santa Catarina, onde observa-se que Santa Catarina 
apresenta os menores índices em ambos os anos, com 26,01% em 2023 
e 28,99% em 2024, sem atingir um patamar de equilíbrio ideal em 
termos quantitativos.  
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Alagoas demonstra um crescimento do índice, saindo de 61,21% 
em 2023 para 75,82% em 2024 e esse aumento pode sinalizar melhora 
no alinhamento entre aquisição e consumo de insumos, embora o 
percentual ainda indique que uma parte significativa dos insumos 
adquiridos não tenha sido consumida. Esse quadro pode refletir 
estoques represados ou gargalos no processo de distribuição local. 

O Distrito Federal, por outro lado, apresenta os maiores índices 
nos dois anos analisados: 124,24% em 2023 e 144,41% em 2024. Isso 
representa um alerta para possíveis desequilíbrios logísticos, uma vez 
que o volume consumido supera o volume planejado de aquisição. Tal 
discrepância pode ser consequência de consumo excessivo, falta de 
controle sobre os estoques, ou mesmo erros nos registros contábeis e 
operacionais. O próprio Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 
(RDQA), 2024 do DF indica que o Hospital Regional da Asa Norte (HRAN) 
teve custos elevados com medicamentos e grande pressão assistencial 
no pronto-socorro em agosto de 2024 devido a necessidade de 
atendimento de demanda judicial para aplicar em um paciente o 
medicamento “Nusinersen Solução Injetável 2,4 mg”, ampola de 5 ml, 
cujo valor chegou a R$1M para apenas 3 doses. 

 
Gráfico 1 – Comparativo do índice de consumo de insumos (2023 x 2024) 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
No Quadro 14, encontra-se a representação do terceiro indicador 

referente ao Gasto Médio com Internação Hospitalar, que expressa o 
custo médio unitário por paciente internado, funcionando como 
parâmetro de eficiência hospitalar e controle de custos assistenciais. 
Esse dado é sensível a uma série de variáveis, como tempo médio de 
permanência, complexidade dos casos e organização da rede de 
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atenção. Contudo, uma redução consistente e justificada neste índice 
pode refletir o impacto positivo de práticas logísticas adequadas, que 
garantem o fornecimento oportuno de medicamentos e insumos 
essenciais, evitando agravos clínicos e hospitalizações prolongadas. 

 

 
Quadro 14 – Gasto Médio com Internação Hospitalar 

 

ANO 2023 

Estado 
Gasto anual com 
internações (R$) 

Número de 
internações 

GASTO MÉDIO COM 
INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR 

Alagoas R$ 214.495.785,99 R$ 154.829,00 R$ 1.385,37 

Distrito Federal R$ 1.715.526.736,95 R$ 224.777,00 R$ 7.632,13 

Santa Catarina R$ 2.527.965.494,42 R$ 435.238,00 R$ 5.808,24 

 

ANO 2024 

Estado 
Gasto anual com 
internações (R$) 

Número de 
internações 

GASTO MÉDIO COM 
INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR 

Alagoas R$ 263.245.164,18 174.220 R$ 1.510,99 

Distrito Federal R$ 864.711.783,00 238.733 R$ 3.622,09 

Santa Catarina R$ 837.566.142,64 370.207 R$ 2.262,43 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
Conforme apontado por Costa e Gouveia (2023), o gasto médio 

por internação constitui um relevante indicador de eficiência 
hospitalar, contudo, sua interpretação isolada pode ser insuficiente. 
Para uma análise mais precisa, é necessário considerar variáveis 
complementares, como o volume de internações realizadas, o grau de 
complexidade dos atendimentos e a capacidade de regulação da rede 
assistencial. Dessa forma, na comparação entre os dados apresentados, 
compreende-se que, quanto menor o gasto médio por internação, 
mantida a qualidade dos serviços prestados, maior tende a ser a 
eficiência do sistema de saúde. No entanto, tal leitura deve ser sempre 
contextualizada, de modo a evitar conclusões precipitadas, 
especialmente em cenários onde o custo reduzido possa estar 
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associado a limitações na cobertura, na estrutura hospitalar ou no 
escopo dos serviços ofertados. 

Alagoas, apresentou os menores gastos médios nos dois anos 
analisados: R$ 1.385,37 em 2023 e R$ 1.510,99 em 2024 e embora esse 
desempenho aparente seja positivo, deve ser analisado com cautela, já 
que o baixo custo pode refletir não apenas eficiência, mas também 
limitações na capacidade de atendimento, menor complexidade das 
internações ou subfinanciamento, como já destacado anteriormente. A 
elevação do custo médio em 2024 (+9%) também sugere pressão 
inflacionária ou aumento da complexidade de casos, mas ainda sem 
impacto alarmante sobre o orçamento. 

Embora os valores absolutos de Santa Catarina ainda sejam 
superiores aos observados no estado de Alagoas e, portanto, 
considerados elevados, o desempenho do estado no comparativo entre 
2023 e 2024 revelou a melhor performance entre os três analisados. A 
redução aproximada de 61% no gasto médio com internação hospitalar 
evidencia não apenas ganhos de escala, mas também um processo de 
racionalização de custos. Tal resultado pode ser interpretado como um 
indicativo de avanços na gestão dos recursos hospitalares, 
especialmente no que diz respeito à eficiência operacional e ao uso 
estratégico da capacidade instalada da rede assistencial. 

O Distrito Federal apresentou em 2023 o maior gasto médio 
entre os estados analisados (R$ 7.632,13), o que pode ser atribuído a 
fatores como alta complexidade dos atendimentos no Hospital 
Regional da Asa Norte (HRAN) e maior pressão sobre os serviços de 
pronto atendimento. Em 2024, o gasto médio reduziu-se 
consideravelmente para R$ 3.622,09, o que representa uma queda de 
mais de 50%, mas apesar da melhoria, o DF ainda mantém o maior 
custo médio entre os três estados, possivelmente em função da 
estruturação hospitalar voltada a atendimentos de maior gravidade. Tal 
cenário revela um sistema em transição com avanços em controle de 
gastos. 

No Gráfico 2, observa-se o cruzamento dos três indicadores, o 
que torna possível identificar padrões de desempenho logístico nos 
estados analisados. Por exemplo, um Estado que apresenta baixos 
índices de perda financeira e de gasto médio com internação, aliado a 
um índice de consumo de insumos equilibrado, pode ser considerado 
como exemplo de boa governança logística. Por outro lado, valores 
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elevados em todos os indicadores podem evidenciar falhas sistêmicas, 
desde a aquisição até a aplicação clínica dos insumos. 

 
Gráfico 2 – Comparativo: Índice de Consumo x Gasto com Internação (2023-2024) 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
O gráfico oferece uma leitura integrada entre dois importantes 

indicadores da gestão em saúde pois segundo Menezes e Rocha (2023), 
esta análise cruzada de indicadores logísticos e assistenciais é essencial 
para compreender a performance dos sistemas de saúde, posto que 
essa combinação permite avaliar, de forma mais ampla, a eficiência da 
cadeia e seu impacto nos custos assistenciais. Ao interpretar os dados 
apresentados, o leitor deve atentar-se às relações de proporcionalidade 
e desempenho relativo de cada estado. Menores índices de perda e de 
custo médio, bem como valores de consumo de insumos que reflitam 
equilíbrio entre entrada e saída de materiais, sinalizam práticas mais 
eficientes de gestão pública em saúde, com implicações diretas na 
sustentabilidade fiscal e na garantia da continuidade do cuidado aos 
usuários do sistema. 

Alagoas apresentou os menores gastos médios por internação 
(R$ 1.385,37 em 2023 e R$ 1.510,99 em 2024), o que à primeira vista pode 
ser interpretado como sinal de eficiência. Entretanto, o índice de 
consumo de insumos também aumentou de 61,21% para 75,82%, 
indicando um crescimento proporcional na utilização de materiais. 
Ainda que a relação entre custo e consumo esteja sob controle, a 
ausência de dados sobre perdas e a menor complexidade hospitalar 
local limitam conclusões definitivas quanto à eficácia do modelo 
adotado. 

Santa Catarina apresentou o melhor equilíbrio entre os dois 
indicadores ao longo dos anos analisados. Em 2023, o estado possuía 
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um gasto médio elevado (R$ 5.808,24) e um índice de consumo de 
insumos relativamente baixo (26,01%). No entanto, em 2024, observou-
se uma queda expressiva no gasto com internações (R$ 2.262,43) e um 
leve aumento no índice de consumo (28,99%), o que sugere maior 
racionalização dos recursos.  

O Distrito Federal apresentou os maiores índices de consumo de 
insumos em ambos os anos (124,24% em 2023 e 144,41% em 2024), 
superando o volume adquirido, o que pode indicar sobreutilização, 
falhas de controle de estoque ou ausência de regulação do consumo. 
Embora o gasto médio com internações tenha diminuído de R$ 7.632,13 
em 2023 para R$ 3.622,09 em 2024, ele ainda permanece elevado. Essa 
combinação revela desequilíbrios operacionais, especialmente na 
ponta da assistência, como já evidenciado. O ponto positivo é que a 
existência de uma rede estruturada no Distrito Federal permitiu, 
mesmo diante de aumento de consumo em unidades como o HRAN, 
que o sistema absorvesse a demanda sem um desabastecimento 
crítico.  

II. Indicadores de Continuidade da Atenção à Saúde 

No contexto da presente pesquisa, a análise dos Indicadores de 
Continuidade da Atenção à Saúde constitui um eixo central para a 
compreensão dos efeitos diretos e indiretos da gestão logística sobre a 
manutenção dos tratamentos e a efetividade da atenção prestada aos 
usuários do sistema público de saúde. Tais indicadores são essenciais 
para identificar falhas nos fluxos assistenciais e na oferta regular de 
insumos, com reflexos que podem comprometer a integralidade do 
cuidado e gerar custos adicionais à administração pública. 

A análise destes indicadores permite uma avaliação integrada da 
continuidade da atenção, o que reforça a ideia defendida por 
Schenkman et al. (2023) ao afirmarem que a continuidade do cuidado 
é um dos quatro eixos centrais da atenção primária, sendo essencial 
para garantir efetividade clínica, capacidade de resposta por parte dos 
serviços e eficiência do sistema como um todo, reduzindo os gastos 
públicos. 
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Quadro 15 – Indicadores de Continuidade da Atenção à Saúde 

 

ANO 2023 

Estado 
% GASTOS COM 

JUDICIALIZAÇÃO 
GASTO MÉDIO POR 

PACIENTE 

CUSTO MÉDIO POR 
ATENDIMENTO NA 

AB 

Alagoas N/A R$ 1.385,37 R$ 2,49 

Distrito Federal 58,69% R$ 2.568,85 R$ 31,07 

Santa Catarina 48,91% R$ 5.808,23 R$ 0,61 

 

ANO 2024 

Estado 
% GASTOS COM 

JUDICIALIZAÇÃO 
GASTO MÉDIO POR 

PACIENTE 

CUSTO MÉDIO POR 
ATENDIMENTO NA 

AB 

Alagoas N/A R$ 1.510,99 R$ 2,27 

Distrito Federal 67,15% R$ 3.622,09 R$ 29,23 

Santa Catarina 47,07% R$ 2.262,42 R$ 0,82 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
Um dos indicadores analisados no Quadro 15 é o Gasto Médio por 

Paciente, que representa o custo unitário médio por indivíduo 
atendido, englobando os valores despendidos com internações 
hospitalares e/ou tratamentos ambulatoriais no âmbito do sistema 
público de saúde. Diferentemente de outros indicadores calculados 
diretamente, este foi obtido por meio de dados disponibilizados pelos 
portais de transparência dos governos estaduais e complementado por 
respostas formais encaminhadas via ofícios institucionais. 

Esse indicador constitui um instrumento relevante para a 
avaliação da eficiência econômico-assistencial da gestão pública em 
saúde. Conforme salientam Costa e Gouveia (2023), o custo médio por 
paciente deve ser interpretado à luz do equilíbrio entre gastos e 
qualidade assistencial, permitindo inferir sobre a racionalidade na 
alocação de recursos. Valores elevados podem ser sintomáticos de 
ineficiências estruturais, como o prolongamento injustificado de 
internações, subutilização de recursos primários ou falhas na 
continuidade do cuidado, que obrigam o sistema a recorrer a 
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tratamentos mais dispendiosos em estágios avançados de 
determinadas enfermidades.  

Por outro lado, valores mais baixos de gasto médio por paciente, 
desde que preservada a qualidade da atenção prestada, sinalizam uma 
gestão mais eficaz e racional dos recursos públicos, evidenciando 
práticas assistenciais bem coordenadas e logísticas otimizadas. 

Em 2023, o estado de Alagoas apresentou o menor gasto médio 
por paciente (R$ 1.385,37), seguido pelo Distrito Federal (R$ 2.568,85) e 
Santa Catarina (R$ 5.808,23). Em 2024, Alagoas manteve-se como o 
estado com menor custo médio (R$ 1.510,99), enquanto Santa Catarina 
reduziu significativamente esse indicador para R$ 2.262,42 , uma 
melhora expressiva em relação ao ano anterior. O Distrito Federal, por 
sua vez, apresentou aumento de aproximadamente 40% no gasto 
médio por paciente em relação ao ano anterior, atingindo R$ 3.622,09. 

 

 
Quadro 16 – Índice de Judicialização 

 

ANO 2023 

Estado 
Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 

Judicialização 
medicamentos (R$) 

% GASTOS COM 
JUDICIALIZAÇÃO 

Alagoas R$ 140.915.653,00 N/I N/A 

Distrito Federal R$ 231.991.755,00 R$ 136.158.095,84 58,69% 

Santa Catarina R$ 1.008.644.174,26 R$ 493.360.540,91 48,91% 

 

ANO 2024 

Estado 
Valor anual 
destinado à 

aquisição (R$) 

Judicialização 
medicamentos (R$) 

% GASTOS COM 
JUDICIALIZAÇÃO 

Alagoas R$ 110.820.619,51 N/I N/A 

Distrito Federal R$ 218.000.849,00 R$ 146.392.210,60 67,15% 

Santa Catarina R$ 829.505.771,00 R$ 390.477.542,63 47,07% 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
No Quadro 16, destaca-se o índice de proporção de gastos com 

judicialização de medicamentos, que mede o peso financeiro das 
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decisões judiciais que obrigam o fornecimento de medicamentos não 
disponibilizados de forma rotineira pelos entes públicos. Este índice 
funciona como um termômetro da eficiência logística e da 
previsibilidade das políticas públicas de saúde. Em geral, quanto menor 
a proporção de gastos com judicialização, maior tende a ser a 
capacidade do Estado em prover medicamentos por vias 
administrativas regulares, evitando rupturas de estoque, atrasos no 
início dos tratamentos e deslocamento de recursos para cumprimento 
de ordens judiciais, muitas vezes de forma emergencial e a custos 
elevados. 

A judicialização da saúde representa uma das maiores distorções 
no uso de recursos públicos, muitas vezes decorrente de falhas na 
logística de abastecimento e planejamento, refletindo em grande 
medida, uma falha na garantia do acesso regular aos medicamentos 
essenciais por vias administrativas convencionais segundo Gobbato et 
al. (2023). 

Os dados apontam que o Distrito Federal apresenta os maiores 
percentuais de gastos com judicialização entre os três estados 
analisados, com 58,69% em 2023 e 67,15% em 2024. Isso significa que 
mais da metade dos recursos destinados à aquisição de medicamentos 
foi comprometida com demandas judiciais. Este cenário reforça a 
análise do Ministério Público do DF e Territórios (MPDFT), segundo o 
qual o crescente volume de ações judiciais está relacionado à ausência 
de políticas públicas efetivas de prevenção e abastecimento (MPDFT, 
2023). 

Essa realidade, conforme destacado no relatório da Prosus, 
tende a comprometer a eficiência e sustentabilidade do sistema de 
saúde, uma vez que os valores direcionados por ordem judicial retiram 
a capacidade de planejamento da gestão, causando desequilíbrios 
financeiros significativos. 

Em contrapartida, o estado de Santa Catarina, apesar de 
também apresentar gastos elevados com judicialização (48,91% em 
2023 e 47,07% em 2024), demonstra um melhor controle relativo. Esses 
valores, embora altos, são menores que os do DF e indicam, 
possivelmente, um sistema mais estruturado de fornecimento e 
regulação de medicamentos. 

Já o estado de Alagoas não apresentou dados sobre 
judicialização nos anos de 2023 e 2024. Essa ausência é preocupante, 
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pois pode indicar não apenas uma falha no monitoramento, mas 
também uma resistência institucional em divulgar informações que 
possam revelar fragilidades internas da gestão. A falta de dados nesse 
aspecto compromete a análise comparativa e reduz a capacidade de 
controle social e auditoria pelos órgãos fiscalizadores.  

 

 
Quadro 17 – Custo médio por atendimento na atenção básica 

 

ANO 2023 

Estado 
Atendimentos 
atenção básica 

Gasto com atenção 
básica (R$) 

Custo médio por 
atendimento na AB 

Alagoas 3.613.483 R$ 9.004.883,42 R$ 2,49 

Distrito Federal 6.933.153 R$ 215.437.384,00 R$ 31,07 

Santa Catarina 62.565.098 R$ 38.476.169,27 R$ 0,61 

 

ANO 2024 

Estado 
Atendimentos 
atenção básica 

Gasto com atenção 
básica (R$) 

Custo médio por 
atendimento na AB 

Alagoas 4.257.240 R$ 9.653.200,00 R$ 2,27 

Distrito Federal 7.695.084 R$ 224.900.326,00 R$ 29,23 

Santa Catarina 52.118.250 R$ 42.863.612,78 R$ 0,82 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
O indicador exposto no Quadro 17 tem por finalidade avaliar a 

eficiência econômica da atenção básica, demonstrando o custo unitário 
por atendimento realizado no sistema público. Ele permite identificar 
se os recursos estão sendo utilizados de forma proporcional à produção 
de serviços, se existe diferenças de produtividade entre regiões e 
possíveis desequilíbrios na alocação orçamentária.  

Segundo Pereira e Monteiro (2023), o custo médio por 
atendimento na atenção básica é um indicador-chave para avaliar a 
produtividade e a racionalidade do gasto público em saúde, sendo 
influenciado pela estrutura física, composição da equipe, eficiência dos 
processos logísticos e integração com os demais níveis de atenção. Os 
autores destacam que valores mais baixos, desde que mantida a 
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qualidade assistencial, indicam melhor relação custo-benefício e maior 
efetividade da atenção primária como porta de entrada do SUS. 

Desde que mantida a qualidade do atendimento, valores mais 
baixos indicam maior eficiência na utilização dos recursos, ou seja, o 
Estado está realizando mais atendimentos com menor custo unitário, 
em contra partida valores mais altos podem sinalizar baixa 
produtividade, sobrecustos administrativos ou subutilização da 
capacidade instalada.  

Em ambos os anos analisados, Santa Catarina apresentou o 
menor custo médio por atendimento na atenção básica, com R$ 0,61 
em 2023 e R$ 0,82 em 2024. Isso demonstra um sistema de atenção 
básica altamente produtivo, capaz de realizar um número expressivo 
de atendimentos com menor dispêndio financeiro por unidade de 
serviço. A redução da média de atendimentos de 2023 para 2024 (de 
62,5 para 52,1 milhões) foi acompanhada de uma leve elevação do custo 
médio, mas ainda mantendo um patamar muito abaixo dos demais 
estados, o que sugere controle operacional e boa alocação de recursos 
logísticos e humanos. 

O Distrito Federal, por sua vez, apresentou o maior custo médio 
por atendimento, com R$ 31,07 em 2023 e R$ 29,23 em 2024, apesar de 
um leve recuo no valor unitário. Mesmo com um número expressivo de 
atendimentos, o volume de recursos destinados à atenção básica no DF 
foi muito elevado, indicando possíveis ineficiências operacionais, 
subutilização de estruturas ou altos custos administrativos. A alta 
judicialização de medicamentos já identificada no DF pode ser reflexo, 
em parte, de falhas na atenção básica, como apontado no relatório do 
MPDFT (2023), o que gera um efeito cascata sobre todo o sistema de 
saúde. 

Alagoas apresentou um custo médio por atendimento 
moderado e em queda, passando de R$ 2,49 em 2023 para R$ 2,27 em 
2024. Embora tenha uma cobertura de atendimentos inferior aos 
demais estados, demonstra alguma eficiência no uso dos recursos, com 
uma proporção equilibrada entre despesa e volume de produção. A 
ausência de dados sobre judicialização e perdas logísticas limita, no 
entanto, uma análise mais robusta do desempenho sistêmico do 
estado. 

Conforme demonstrado no Gráfico 3, a relação entre esses 
indicadores é estratégica para a análise da continuidade da atenção. A 
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judicialização de medicamentos pode ser tanto causa quanto 
consequência da descontinuidade dos tratamentos. A ausência de 
insumos essenciais pode levar à interrupção de terapias e à 
judicialização, enquanto o aumento de gastos por paciente pode ser 
um reflexo direto da fragmentação no cuidado e da incapacidade do 
sistema em garantir fluxos assistenciais previsíveis e integrados. 

 
Gráfico 3 – Comparativo: Indicadores de Continuidade da Atenção à Saúde (2023-

2024) 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
A judicialização da saúde, embora respaldada pela Constituição 

Federal como direito fundamental à vida e à saúde, tem assumido um 
papel paradoxal no contexto da gestão pública. O avanço das ações 
judiciais para obtenção de medicamentos e tratamentos médicos 
representa, por um lado, a concretização de direitos individuais, mas, 
por outro, gera impactos significativos no planejamento orçamentário 
e na governança dos sistemas estaduais de saúde.  

De acordo com Piovesan e Ventura (2022), o aumento 
exponencial dos gastos com demandas judiciais revela uma fragilidade 
sistêmica na provisão regular de medicamentos e insumos, 
comprometendo o planejamento estratégico da saúde pública. Ao 
analisar os dados do Gráfico 3, observa-se que o comportamento da 
judicialização e dos gastos com pacientes sofreu alterações 
significativas. Em 2023, Santa Catarina apresentava um percentual de 
48,91% de gastos com judicialização, menor do que o Distrito Federal 
(58,69%). Já em 2024, Santa Catarina conseguiu reduzir este percentual 
para 47,07%, indicando um leve avanço no controle do fornecimento 
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regular de medicamentos. enquanto o Distrito Federal experimentou 
um aumento expressivo, chegando a 67,15%. 

Já em relação ao estado de Alagoas, ainda que os indicadores 
financeiros de custo médio por paciente e por atendimento na atenção 
básica se mostrem inferiores aos dos demais estados, o que, a princípio, 
poderia sugerir maior eficiência na alocação de recursos, a ausência de 
dados relativos à judicialização impõe restrições significativas à análise 
comparativa. A inexistência de registros consistentes quanto aos 
valores gastos com judicializações compromete a confiabilidade dos 
resultados apresentados e de fato, conforme aponta a matéria 
veiculada pelo portal Alagoas de Verdade (2023), a judicialização 
responde, em média, por cerca de um terço dos gastos estaduais com 
medicamentos, representando aproximadamente 32,9% do total 
investido nessa rubrica. Tal evidência reforça a hipótese de que a 
ausência de dados no caso de Alagoas não indica, necessariamente, 
eficiência logística, mas sim limitações no controle, sistematização e 
transparência das informações disponíveis, o que pode comprometer a 
gestão pública e dificultar o diagnóstico real das fragilidades locais.  

Conforme Rodrigues e Silva (2023), a omissão de informações 
relacionadas a despesas judiciais pode ocultar falhas na cadeia logística 
de medicamentos, comprometendo a capacidade de planejamento, o 
controle fiscal e a avaliação de resultados, portanto, a ausência de dados 
por parte de Alagoas compromete a sua posição nos rankings de 
desempenho, uma vez que o gasto por paciente, isoladamente, não 
pode ser considerado um indicativo suficiente de eficiência. 

Outro ponto relevante na análise dos indicadores de 
continuidade da atenção à saúde está no gasto médio por atendimento 
na atenção básica . A atenção primária constitui o primeiro nível de 
contato do cidadão com o sistema de saúde e, segundo Giovanella et 
al. (2024), representa um dos pilares centrais da integralidade do 
cuidado. Neste quesito, Santa Catarina mantém os melhores índices, 
com custo médio por atendimento de R$ 0,61 em 2023 e R$ 0,82 em 
2024.  

A análise integrada dos indicadores demonstra que Santa 
Catarina apresenta a melhor evolução entre os três estados analisados. 
A redução de 61% no gasto médio por paciente combinada à queda no 
percentual de judicializações e ao controle efetivo do custo por 
atendimento na atenção básica, indicam avanços significativos, por 
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outro lado, o Distrito Federal mesmo com elevados investimentos, não 
conseguiu reduzir seus índices. 

Segundo Medina et al. (2023), a sustentabilidade dos sistemas 
públicos de saúde depende da integração entre os níveis de atenção, 
da eficiência logística e da capacidade de controle orçamentário. Neste 
sentido, Santa Catarina apresenta-se como um exemplo de 
estruturação em curso, enquanto o Distrito Federal enfrenta desafios 
importantes. Alagoas, por sua vez, permanece como um ponto de 
interrogação analítico, pois sua performance não pode ser 
completamente mensurada. 

A presente análise reforça a importância de um olhar sistêmico 
e transparente sobre os dados de saúde pública. Indicadores isolados 
não oferecem uma imagem fiel da realidade institucional se não 
estiverem ancorados em informações completas, verificáveis e 
comparáveis, portanto, a consolidação de uma cultura de dados 
abertos e controláveis é não apenas uma exigência da gestão moderna, 
mas um compromisso com a cidadania e com a equidade na alocação 
de recursos. 

III. Indicadores de Impacto Sistêmico e Governança 

A análise dos Indicadores de Impacto Sistêmico e Governança 
apresentados no Quadro 18, apresenta-se como um dos pilares 
fundamentais para a compreensão da eficiência estrutural do sistema 
de saúde pública nas unidades federativas brasileiras. Tais indicadores 
vão além da avaliação direta do desempenho logístico ou assistencial e 
se concentram nos efeitos macroeconômicos, estruturais e gerenciais 
do funcionamento do sistema. Avaliar esses indicadores permite 
mensurar o grau de compromisso dos governos estaduais com a 
sustentabilidade do SUS, a qualidade da gestão dos recursos públicos e 
o equilíbrio entre demanda populacional e capacidade instalada. 

A literatura contemporânea tem apontado a importância de se 
utilizar esse conjunto de indicadores como parte de uma abordagem 
integrada de avaliação do sistema público de saúde. Costa e Gouveia 
(2023) destacam que a governança pública em saúde deve ser 
mensurada não apenas pela efetividade assistencial, mas também 
pelos seus impactos estruturais e orçamentários. Na mesma direção, 
Medina et al. (2023) reforçam a necessidade de interligar dados fiscais, 
capacidade instalada e resultados em saúde, criando um modelo de 
monitoramento que subsidie decisões mais racionais e transparentes. 
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Quadro 18 – Indicadores de Impacto Sistêmico e Governança 

 

ANO 2023 

Estado 
TAXA 

LEITO/HBT 

GASTO 
INTERNAÇÃ

O PER 
CAPITA 

% PIB 

ÍNDICE 
INVESTIMEN

TO EM 
SAÚDE 

ÍNDICE 
PRESSÃO 

HOSPITALAR 

Alagoas 0,41 R$ 68,58 0,23% 0,24% 119,56 

Distrito 
Federal 

1,41 R$ 541,60 0,47% 0,52% 50,20 

Santa 
Catarina 

1,52 R$ 332,17 0,50% 0,51% 37,51 

 

ANO 2024 

Estado 
TAXA 

LEITO/HBT 

GASTO 
INTERNAÇÃ

O PER 
CAPITA 

% PIB 

ÍNDICE 
INVESTIMEN

TO EM 
SAÚDE 

ÍNDICE 
PRESSÃO 

HOSPITALAR 

Alagoas 0,41 R$ 81,75 0,26% 0,27% 132,29 

Distrito 
Federal 

1,50 R$ 269,88 0,23% 0,29% 49,53 

Santa 
Catarina 

1,46 R$ 103,94 0,16% 0,17% 31,49 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

 
Quadro 19 – Indicador taxa de leito por habitante 

 

ANO 2023 

Estado 
Número Leitos 

hospitalares 
públicos 

População 
estimada 

TAXA LEITO/HBT 

Alagoas 1.295 3.127.683 0,41 

Distrito Federal 4.478 3.167.502 1,41 

Santa Catarina 11603 7.610.361 1,52 
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ANO 2024 

Estado 
Número Leitos 

hospitalares 
públicos 

População 
estimada 

TAXA LEITO/HBT 

Alagoas 1.317 3.220.104 0,41 

Distrito Federal 4.820 3.204.070 1,50 

Santa Catarina 11757 8.058.441 1,46 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
A análise dos dados apresentados no Quadro 19 tem como 

principal objetivo mensurar a cobertura da infraestrutura hospitalar, 
por meio da taxa de leitos hospitalares por habitante. De forma geral, 
quanto maior essa taxa, maior tende a ser a capacidade instalada do 
sistema de saúde, o que, teoricamente, implica maior acessibilidade da 
população aos serviços hospitalares. 

Entretanto, a interpretação desse indicador não deve ser isolada, 
pois uma taxa elevada de leitos não garante, por si só, a eficiência ou a 
efetividade da rede hospitalar. É fundamental que esse dado seja 
analisado em conjunto com outros parâmetros, como as taxas de 
ocupação hospitalar, o perfil de utilização dos leitos e os níveis de 
investimento em atenção primária, de modo a identificar se há 
racionalização no uso dos recursos e equilíbrio na oferta assistencial. 

Assim, a leitura da taxa de leitos deve ser entendida não apenas 
como um reflexo da oferta física disponível, mas também como um 
elemento integrante de uma estrutura de saúde mais ampla, que 
pressupõe planejamento, gestão eficiente e integração entre os 
diversos níveis de atenção. A análise deste indicador permite subsidiar 
políticas de expansão da rede, priorização de investimentos e 
integração com os níveis primário e secundário de atenção à saúde. 
Quanto maior e mais equilibrada a taxa de leitos por habitante, maior a 
capacidade de resposta do sistema às necessidades da população, 
favorecendo a eficiência e a equidade na oferta dos serviços de saúde. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) sugere como referência 
internacional um mínimo de 3 leitos por mil habitantes em sistemas de 
saúde de cobertura universal e embora este número não seja fixo e 
dependa da estrutura de atenção primária, perfil demográfico e 



 

 

 
104 

epidemiológico, valores abaixo de 1,0 são geralmente considerados 
críticos seundo a OMS (2023). 

Santa Catarina apresentou o melhor desempenho em 2023, com 
uma taxa superior à recomendação da OMS, evidenciando uma 
infraestrutura hospitalar robusta e alinhada com as necessidades 
populacionais. Apesar da leve redução na taxa em 2024 (de 1,52 para 
1,46), o estado aumentou numericamente o número de leitos, o que 
demonstra um esforço de ampliação da capacidade hospitalar. A queda 
da taxa se deve ao crescimento populacional proporcionalmente maior 
que a expansão dos leitos. Ainda assim, permanece dentro de um 
patamar adequado, o que reforça a maturidade estrutural do estado e 
sua capacidade de absorver demandas hospitalares com maior 
segurança e flexibilidade. 

O Distrito Federal apresentou um avanço importante entre 2023 
e 2024, ultrapassando Santa Catarina e atingindo uma taxa de 1,50 
leitos/1.000 habitantes. Este resultado reflete investimentos na 
expansão hospitalar, seja por criação de novos leitos ou pela 
reestruturação de unidades já existentes. A elevação da taxa posiciona 
o DF entre os melhores desempenhos nacionais nesse indicador, o que 
contribui positivamente para a sua capacidade de atendimento em 
casos de alta complexidade.  

Alagoas apresenta o pior desempenho entre os três estados 
analisados, mantendo uma taxa muito inferior ao parâmetro 
recomendado pela OMS, figurando como o estado com menor 
disponibilidade de leitos públicos por habitante. Mesmo com o ligeiro 
aumento no número absoluto de leitos (de 1.295 para 1.317), a taxa 
permaneceu estagnada em 0,41 leitos/1.000 habitantes, o que indica 
ausência de avanços estruturais significativos. Essa deficiência 
estrutural tende a gerar uma série de consequências negativas, como 
superlotação hospitalar, atraso no atendimento e impacto sobre 
indicadores de mortalidade evitável. A ausência de crescimento da taxa 
em 2024 demonstra baixa capacidade de expansão da oferta hospitalar, 
o que compromete a resposta do sistema em situações críticas, além 
disso, a estagnação nesse indicador evidencia a necessidade urgente 
de investimentos em infraestrutura física e tecnológica, além da 
expansão da atenção primária como medida compensatória para evitar 
agravos que demandem internações. 
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Em síntese, Santa Catarina e o Distrito Federal apresentam 
desempenho satisfatório no indicador, estando acima da média 
nacional, o que revela maior capacidade de suporte hospitalar por 
cidadão. Alagoas, por sua vez, destaca-se negativamente, com uma 
taxa três vezes inferior às demais unidades analisadas, o que aponta 
para graves limitações estruturais no sistema hospitalar público 
estadual, exigindo ação prioritária de planejamento e investimento 
público. 

 

 
Quadro 20 – Gasto internação per capita 

 

ANO 2023 

Estado 
Gasto anual com 
internações (R$) 

População 
estimada 

GASTO 
INTERNAÇÃO PER 

CAPITA 

Alagoas R$ 214.495.785,99 3.127.683 68,58 

Distrito Federal R$ 1.715.526.736,95 3.167.502 541,60 

Santa Catarina R$ 2.527.965.494,42 7.610.361 332,17 

 

ANO 2024 

Estado 
Gasto anual com 
internações (R$) 

População 
estimada 

GASTO 
INTERNAÇÃO PER 

CAPITA 

Alagoas R$ 263.245.164,18 3.220.104 81,75 

Distrito Federal R$ 864.711.783,00 3.204.070 269,88 

Santa Catarina R$ 837.566.142,64 8.058.441 103,94 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
O Gasto com Internação Hospitalar Per Capita mostra o quanto 

é investido por habitante em internações hospitalares ao longo de um 
ano e permite inferir se os gastos estão alinhados ao perfil 
epidemiológico da população, à estrutura disponível e à eficácia dos 
níveis preventivos de atenção, principalmente da atenção básica. 

 Esse dado reflete o peso da hospitalização sobre os cofres 
públicos, sendo essencial para entender a dependência do sistema por 
serviços de média e alta complexidade. Valores muito elevados podem 
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indicar falhas na atenção primária ou ausência de mecanismos 
preventivos, gerando sobrecarga nos serviços hospitalares. Assim, 
quanto menor o gasto per capita com internação  mantendo a 
qualidade do atendimento, mais eficiente tende a ser o sistema 
estadual de saúde, pois sugere que menos cidadãos necessitaram de 
internações prolongadas ou de alto custo. 

Um gasto per capita elevado pode refletir tanto melhor 
capacidade de oferta hospitalar e maior complexidade dos serviços, 
como também ineficiências estruturais, como excesso de internações 
evitáveis, judicializações e falhas na rede de atenção primária. Por outro 
lado, um gasto muito baixo pode ser sintoma de subfinanciamento, 
baixa cobertura hospitalar ou fragilidade na oferta de serviços, 
dificultando o acesso da população aos cuidados de saúde, conforme 
alertam Araujo et al. (2022) em estudo publicado no Jornal Brasileiro de 
Economia da Saúde. 

Neste cenário, o Distrito Federal, embora com estrutura 
hospitalar relativamente robusta (vide taxa de leitos por habitante), 
exibe desproporcionalidade de gastos, que pode estar associada ao alto 
índice de judicializações,internações de maior complexidade e custo 
elevado ou possível ineficiência logística hospitalar e de regulação de 
leitos. 

Em contraste, Santa Catarina, mesmo com redução de mais de 
R$ 228,00 per capita, demonstra sinal positivo de racionalização de 
custos, mantendo o acesso hospitalar e reduzindo a pressão sobre o 
sistema de financiamento. Tal comportamento pode estar relacionado 
a melhor integração entre a atenção primária e a especializada, 
conforme argumentam Medina et al. (2023). 

Alagoas, apesar de ter o menor gasto, apresenta uma leitura 
mais crítica: o baixo valor per capita pode estar refletindo restrição de 
acesso, carência de leitos e subnotificação de internações, o que já foi 
identificado em outras análises da infraestrutura hospitalar do estado. 
Isso reforça a necessidade de não interpretar esse dado isoladamente, 
mas sim, dentro de um contexto mais amplo da rede de atenção e do 
financiamento estadual. 

Nesse sentido, Santa Catarina apresenta a melhor trajetória, 
conciliando queda de custo per capita com manutenção da cobertura 
e da taxa de leitos. O Distrito Federal, embora tenha reduzido seus 
gastos, ainda lidera negativamente no indicador, o que pode indicar 
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persistência de ineficiências logísticas. Já Alagoas, apesar do menor 
custo, precisa avançar na transparência e estruturação de sua rede, 
para que os baixos valores não sejam consequência de suboferta 
assistencial, mas sim de uma gestão racional e planejada. 

Outro indicador relevante é o Percentual do PIB Estadual 
destinado à Internação Hospitalar, explícito no Quadro 21, o qual 
permite avaliar o esforço econômico relativo de um estado para custear 
as internações hospitalares, considerando o valor total de sua produção 
econômica, em outras palavras, ele relaciona o custo da hospitalização 
com a capacidade econômica local, sendo útil para compreender a 
pressão fiscal exercida pelas despesas em saúde sobre os cofres 
públicos. 

 

 
Quadro 21 – Percentual do PIB Estadual destinado à Internação Hospitalar 

 

ANO 2023 

Estado 
Gasto anual com 
internações (R$) 

PIB total % PIB 

Alagoas R$ 214.495.785,99 
R$ 

95.000.000.000,00 
0,23% 

Distrito Federal R$ 1.715.526.736,95 
R$ 

368.900.000.000,00 
0,47% 

Santa Catarina R$ 2.527.965.494,42 
R$ 504.600.000.000,

00 
0,50% 

 

ANO 2024 

Estado 
Gasto anual com 
internações (R$) 

PIB total % PIB 

Alagoas R$ 263.245.164,18 
R$ 

101.880.000.000,00 
0,26% 

Distrito Federal R$ 864.711.783,00 
R$ 379.900.000.000,

00 
0,23% 

Santa Catarina R$ 837.566.142,64 
R$ 531.400.000.000,0

0 
0,16% 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 
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 Um percentual elevado pode demonstrar o esforço de um 
estado em garantir cobertura hospitalar, mas, ao mesmo tempo, pode 
sugerir comprometimento excessivo do orçamento, afetando a 
sustentabilidade a longo prazo. Conforme alerta De Marco (2024), o 
desequilíbrio entre a arrecadação estadual e os gastos com saúde pode 
gerar dependência da União, reduzindo a autonomia fiscal dos entes 
subnacionais. 

Quanto menor o percentual do PIB comprometido com 
internações, maior tende a ser a sustentabilidade fiscal da política 
hospitalar, e a queda do percentual, especialmente quando 
acompanhada por melhora nos demais indicadores logísticos, como 
redução do custo por paciente ou da judicialização, reflete um avanço 
sistêmico. 

Por outro lado, o aumento desse percentual pode indicar 
ineficiência estrutural, baixa resolutividade na atenção primária ou 
crescimento da demanda hospitalar não prevista. 

Santa Catarina apresentou o maior percentual de 
comprometimento do PIB com internações em 2023, o que pode 
refletir alta complexidade assistencial ou elevado custo operacional da 
rede hospitalar. No entanto, em 2024, houve uma queda expressiva 
para 0,16%, o que pode indicar racionalização de custos, aumento da 
eficiência dos serviços prestados e provável melhoria na gestão 
logística e de regulação. Essa redução significativa no esforço fiscal 
posiciona o estado como o mais eficiente no uso proporcional de seus 
recursos, mantendo baixos custos hospitalares frente à sua capacidade 
econômica. 

O Distrito Federal também apresentou uma queda considerável 
na relação entre gasto hospitalar e PIB, embora menos acentuada que 
a de Santa Catarina. A redução pode refletir ajustes nas práticas de 
compra, menor incidência de judicialização (ainda que elevada) e uma 
possível reorganização de fluxos hospitalares. Contudo, permanece 
uma preocupação com a sustentabilidade da assistência, visto que o DF 
ainda apresenta valores absolutos elevados de gasto médio por 
paciente e alta judicialização, conforme dados adicionais da pesquisa. 

Alagoas é o único estado da amostra que apresentou aumento 
no comprometimento do PIB com internações hospitalares. Embora o 
valor percentual absoluto ainda seja inferior ao dos demais em 2023, o 
crescimento em 2024 sinaliza aumento da pressão fiscal sobre o 
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orçamento estadual. Isso pode estar relacionado a baixa cobertura 
estrutural de leitos, subfinanciamento da atenção básica e aumento da 
demanda hospitalar que não é contida nos níveis primários de atenção 
à saúde. Como pontuam Medina et al. (2023), falhas na atenção primária 
repercutem em sobrecargas hospitalares e ampliam os custos no 
médio e longo prazo. 

A próxima análise é sobre o índice de investimento em saúde 
(Quadro 22), que complementa o panorama anterior ao relacionar o 
gasto em saúde com o próprio PIB estadual. Trata-se de um indicador 
de esforço fiscal voluntário, apontando o grau de prioridade política 
conferido ao setor. Estados com PIB elevado, mas com baixo índice de 
investimento, demonstram menor comprometimento proporcional 
com a saúde pública, o que pode indicar falhas de governança e 
planejamento estratégico. Este indicador é relevante para avaliar a 
prioridade dada à saúde dentro da estrutura orçamentária dos estados, 
especialmente em contextos de escassez de recursos e elevada 
demanda por serviços públicos de qualidade. 

 

 
Quadro 22 – Índice de investimento em saúde 

 

ANO 2023 

Estado 

Gasto anual 
com 

internações 
(R$) 

Gasto com 
atenção 

básica (R$) 
Total Gastos PIB total IS 

Alagoas 
R$ 

214.495.785,9
9 

R$ 
9.004.883,42 

R$ 
223.500.669,4

1 

R$ 
95.000.000.0

00,00 
0,24% 

Distrito 
Federal 

R$ 
1.715.526.736,9

5 

R$ 
215.437.384,0

0 

R$ 
1.930.964.120,

95 

R$ 
368.900.000.

000,00 
0,52% 

Santa 
Catarina 

R$ 
2.527.965.494,

42 

R$ 
38.476.169,27 

R$ 
2.566.441.663,

69 

R$ 504.600.0
00.000,00 

0,51% 

 

ANO 2024 
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Estado 

Gasto anual 
com 

internações 
(R$) 

Gasto com 
atenção 

básica (R$) 
Total Gastos PIB total IS 

Alagoas 
R$ 

263.245.164,18 
R$ 

9.653.200,00 

R$ 
272.898.364,1

8 

R$ 
101.880.000.0

00,00 
0,27% 

Distrito 
Federal 

R$ 
864.711.783,00 

R$ 
224.900.326,0

0 

R$ 
1.089.612.109,0

0 

R$ 379.900.00
0.000,00 

0,29% 

Santa 
Catarina 

R$ 
837.566.142,6

4 

R$ 
42.863.612,78 

R$ 
880.429.755,4

2 

R$ 531.400.00
0.000,00 

0,17% 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
No ano de 2023, o Distrito Federal liderou o índice com 0,52% do 

seu PIB destinado à saúde, seguido de Santa Catarina com 0,51% e 
Alagoas com apenas 0,24%. A alta proporção do DF indica um elevado 
esforço orçamentário, o que pode estar relacionado à maior 
complexidade dos serviços prestados, à judicialização da saúde e ao 
custo de vida da capital federal. Em Santa Catarina, o valor também se 
mostra elevado, refletindo uma estrutura logística mais robusta e um 
maior volume de internações e atendimentos. Alagoas, por sua vez, 
apresenta um investimento proporcionalmente baixo, o que pode 
sugerir menor prioridade orçamentária para a área da saúde ou 
subdimensionamento da rede assistencial. 

No ano seguinte, Alagoas aumentou levemente seu 
investimento para 0,27%, e o Distrito Federal reduziu seu percentual 
para 0,29%. Já Santa Catarina apresentou uma queda significativa para 
0,17%, tornando-se o estado com menor índice de investimento 
proporcional à sua economia. A redução em Santa Catarina, no entanto, 
deve ser analisada com cautela: embora o percentual tenha diminuído, 
os dados anteriores já indicavam avanços na eficiência dos serviços 
prestados, como a redução do custo médio por paciente e queda nos 
gastos com judicialização. Isso pode apontar para um uso mais racional 
dos recursos, sem prejuízo da cobertura assistencial. 

Segundo Da Silva et al. (2024), o índice de investimento em 
saúde deve ser interpretado não apenas como um valor absoluto, mas 
dentro de um contexto de desempenho do sistema. Estados com baixa 
proporção do PIB investido, mas bons resultados assistenciais, 
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demonstram maior maturidade institucional na gestão dos recursos”. 
Nesse sentido, o desempenho de Santa Catarina em 2024 pode ser visto 
como positivo, refletindo maior eficiência com menor pressão fiscal. O 
DF, apesar da redução, ainda demonstra esforço fiscal expressivo, 
enquanto Alagoas melhora seu desempenho, mas ainda carece de 
dados estruturais mais robustos e consistentes para confirmar avanços 
na gestão. 

Portanto, a análise comparativa mostra que o Distrito Federal 
manteve a liderança do investimento em saúde nos dois anos, embora 
com ligeira redução. Santa Catarina demonstra uma tendência à 
racionalização e eficiência do gasto, mesmo com queda percentual no 
índice. Já Alagoas, apesar do crescimento, continua com valores baixos 
e indicadores menos estruturados, o que reforça a necessidade de 
fortalecimento da governança fiscal e da transparência em saúde 
pública. 

 

 
Quadro 23 – Índice de pressão hospitalar 

 

ANO 2023 

Estado 
Número de 
internações 

Número Leitos 
hospitalares 

públicos 
IPH 

Alagoas 154.829 1.295 119,56 

Distrito Federal 224.777 4.478 50,20 

Santa Catarina 435.238 11603 37,51 

 

ANO 2024 

Estado 
Número de 
internações 

Número Leitos 
hospitalares 

públicos 
IPH 

Alagoas 174.220 1.317 132,29 

Distrito Federal 238.733 4.820 49,53 

Santa Catarina 370.207 11757 31,49 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 
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Por fim, o Índice de Pressão Hospitalar, medido pela razão entre 
número de internações e leitos disponíveis, evidencia a ocupação 
média do sistema e o grau de sobrecarga da rede hospitalar. Este 
indicador é crucial para avaliar a capacidade de resposta do sistema à 
demanda, sendo que quanto menor o índice, melhor a eficiência e 
sustentabilidade da rede hospitalar pública. Valores elevados sugerem 
saturação dos serviços, possibilidade de desassistência e risco à 
segurança do paciente. Já índices muito baixos podem indicar 
subutilização da rede, exigindo análise detalhada do perfil 
epidemiológico e da gestão de fluxos assistenciais. Quanto mais 
equilibrado o índice, melhor o alinhamento entre demanda e oferta 
hospitalar. 

Santa Catarina apresentou o menor índice de pressão hospitalar 
nos dois anos, com melhora em 2024. Isso indica uma boa capacidade 
instalada (11.603 para 11.757 leitos) e uma gestão eficiente da demanda 
de internações. A tendência de queda reforça um controle mais 
racional da utilização dos leitos públicos. 

Segundo Medina et al. (2023), a pressão hospitalar deve ser 
mantida dentro de limites sustentáveis para evitar colapsos nos 
serviços e garantir qualidade e segurança do atendimento. A 
manutenção de baixos índices em Santa Catarina corrobora a 
existência de uma logística eficiente e bem estruturada, inclusive com 
bom desempenho na atenção primária. 

O Distrito Federal também apresentou melhora, embora 
discreta, no índice de pressão hospitalar. Isso pode estar relacionado ao 
aumento do número de leitos  e a uma gestão um pouco mais 
equilibrada da ocupação hospitalar. No entanto, como demonstrado 
em outras análises, o DF apresenta fragilidades no sistema (alta 
judicialização, alto custo por atendimento básico), o que contradiz essa 
aparente eficiência, indicando possíveis distorções na distribuição dos 
serviços. 

Alagoas manteve o maior índice nos dois anos analisados, com 
agravamento em 2024. Apesar de um pequeno aumento no número 
de leitos , o número de internações cresceu proporcionalmente mais, 
revelando sobrecarga do sistema hospitalar estadual. Esse cenário 
indica fragilidade na atenção básica e na logística de regulação 
hospitalar, o que gera impacto direto na eficiência do sistema segundo 
Giovanella et al. (2024), que enfatiza que a sobrecarga hospitalar é 
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sintoma de falhas nos mecanismos de prevenção e de desarticulação 
entre os níveis de atenção. Isso reforça a hipótese de que Alagoas 
carece de um modelo logístico eficiente, além de não demonstrar 
transparência em outros indicadores, como judicialização. 

De maneira geral, os dados devem ser observados de forma 
comparativa e em conjunto. Não se trata apenas de comparar valores 
absolutos entre os estados, mas de compreender as dinâmicas internas 
de cada sistema, considerando fatores como população atendida, perfil 
epidemiológico, capacidade de financiamento e eficiência logística. Ao 
correlacionar os indicadores propostos, esta pesquisa busca elucidar 
em que medida a gestão logística estruturada e integrada pode 
repercutir positivamente não apenas na entrega de insumos, mas 
também no equilíbrio fiscal e na efetividade global da política pública 
de saúde. 

 

3.3 SÍNTESE FINAL DA DISCUSSÃO 
 
Conforme mencionado no subitem 3.2 - análise e discussão dos 

dados, gráfico 2, relativo  ao comparativo do índice de consumo x gasto 
com internação entre três estados brasileiros , torna-se possível avaliar 
o desempenho da logística e o grau de eficiência na gestão de recursos 
assistenciais e orçamentários. 

O DF apresentou o mais alto índice de consumo de insumos nos 
dois anos: 124,24% em 2023 e 144,41% em 2024. Embora esse patamar 
denote um consumo elevado, pode também sinalizar o uso de 
estoques remanescentes de anos anteriores ou um desequilíbrio na 
aquisição de materiais. Em 2023, o custo médio com internação foi o 
maior entre os estados R$ 7.632,13, o que pode indicar ineficiência nos 
fluxos logísticos hospitalares e atrasos na oferta de serviços. No entanto, 
em 2024 houve uma redução significativa nesse custo para R$ 3.622,09 
, apontando para uma possível reorganização dos fluxos assistenciais 
ou racionalização de recursos. 

Segundo Costa e Gouveia (2023), a desarticulação entre os fluxos 
logísticos e o consumo racional de insumos resulta em gastos 
hospitalares desproporcionais, mesmo quando há disponibilidade de 
recursos, portanto, a melhoria observada no DF em 2024 sugere 
avanços logísticos parciais, embora o consumo excessivo ainda denote 
falhas no planejamento. 
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Santa Catarina apresentou os menores índices de consumo de 
insumos , indicando elevado grau de planejamento logístico, com 
aquisições ajustadas ao consumo efetivo. Ainda que tenha apresentado 
um alto gasto médio com internação em 2023 de R$ 5.808,24, houve 
uma notável redução em 2024, atingindo R$ 2.262,43 e essa queda 
expressiva de aproximadamente 61% sugere racionalização dos 
recursos hospitalares e maior controle dos tempos de permanência e 
uso de insumos. 

Conforme Medina et al. (2023), a relação entre rastreabilidade de 
insumos, controle de consumo e planejamento hospitalar está no cerne 
da eficiência logística em saúde. Nesse sentido, Santa Catarina se 
destaca como um exemplo de governança e maturidade logística, 
apresentando simultaneamente baixos índices de consumo e redução 
significativa de custos. 

Alagoas manteve índices de consumo moderados, com gastos 
médios por internação inferiores aos demais estados e apesar desses 
números sugerirem eficiência econômica, a ausência de dados sobre 
perdas e judicialização , somado a publicação no site “Alagoas de 
Verdade” sobre a grande perda de medicamentos por processos de 
judicialização no estado, é prejudicial para uma análise completa, o que 
consolida a opinião de Rodrigues e Silva (2023) que alertam sobre a 
preocupação com  ausência de rastreabilidade e de dados confiáveis 
comprometendo a avaliação logística e mascarando ineficiências, 
onerando assim,  o sistema de forma indireta. Assim, embora Alagoas 
apresente custos menores, sua eficiência logística não pode ser 
devidamente comprovada. 

Sobre a análise deste primeiro grupo de indicadores, pode-se 
afirmar que o estado de Santa Catarina emerge como o mais eficiente 
do ponto de vista logístico, com baixos índices de consumo e redução 
consistente dos custos hospitalares. O DF apresenta avanços, mas 
ainda precisa equilibrar o alto consumo de insumos. Alagoas, apesar 
dos custos reduzidos, carece de informações essenciais para uma 
avaliação precisa, o que limita sua classificação como modelo de 
eficiência. 

Analisando o segundo grupo de indicadores referente a 
continuidade da atenção à saúde e cuja comparação já foi realizada 
anteriormente e encontra-se no Gráfico 3, o Distrito Federal apresentou 
um crescimento preocupante nesse índice, passando de 58,69% em 
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2023 para 67,15% em 2024, o que representa mais da metade dos 
recursos destinados à aquisição de medicamentos sendo consumidos 
por demandas judiciais. Esse comportamento evidencia falhas na 
logística de fornecimento regular de insumos essenciais. 

Santa Catarina, por outro lado, conseguiu reduzir esse 
percentual de 48,91% para 47,07%, sugerindo que houve melhora na 
sua capacidade de resposta logística, ainda que o número permaneça 
elevado. Já Alagoas não apresentou dados para esse indicador, o que 
compromete a avaliação da transparência e impede inferências 
adequadas sobre sua governança institucional. 

Segundo Piovesan e Ventura (2022), a judicialização da saúde 
representa não apenas um sintoma de ineficiência na gestão pública, 
mas um elemento desestruturante para o orçamento e planejamento 
sanitário e a ausência de dados, como no caso de Alagoas, pode ser 
reflexo de uma fragilidade ainda maior. 

Em relação ao gasto médio por paciente, Santa Catarina reduziu 
drasticamente esse custo, demonstrando uma significativa 
racionalização dos recursos hospitalares, o que denota uma logística 
eficiente, com otimização de tempo de permanência e melhor controle 
de recursos. 

O Distrito Federal, ao contrário, viu seu gasto médio crescer de 
R$ 2.568,85 para R$ 3.622,09 um indicativo de ineficiência hospitalar 
possivelmente vinculada à desarticulação entre os níveis assistenciais.  

Alagoas manteve-se com os menores valores absolutos , mas 
sem dados complementares de judicialização, é difícil afirmar se esse 
valor está ligado à eficiência ou à ausência de cobertura assistencial 
ampla. 

Assim, similarmente a análise anterior, Santa Catarina mostra-se 
o estado mais eficiente em termos logísticos apresentando baixa 
pressão de consumo, mas alta capacidade de racionalizar custos 
hospitalares, possivelmente por meio de controle logístico e 
governança sistêmica. Distrito Federal melhora no custo de internação, 
mas o índice elevado de consumo sugere distorções ou ineficiências 
nos fluxos logísticos, apesar de eventuais avanços e Alagoas, embora 
tenha os menores gastos médios, não oferece dados consistentes e 
confiáveis que comprovem sua performance logística, sendo, portanto, 
tecnicamente inconclusivo. 
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O Gráfico 4, abaixo, ilustra a comparação de três dos cinco 
indicadores de impacto sistêmico e governança e corrobora para a 
análise do último grupo de indicadores.  Com uma leitura técnica e 
integrada desses dados observa-se diferenças estruturais relevantes 
entre os estados. 

 
Gráfico 4 – Comparativo: Indicadores de impacto sistêmico e governança (2023-

2024) 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 
A eficiência da logística em saúde pública exerce influência 

direta sobre os indicadores de custo e a sustentabilidade do sistema 
hospitalar. De acordo com Pereira e Almeida (2023), uma gestão 
logística ineficiente compromete a entrega de serviços, ocasionando 
atrasos no atendimento, elevação dos custos operacionais e 
desperdício de recursos públicos, efeitos que se refletem de forma 
significativa no indicador de gasto per capita com internações. A 
ausência de processos logísticos integrados, desde a atenção básica até 
os níveis de média e alta complexidade, dificulta o fluxo adequado de 
pacientes e insumos, contribuindo para falhas na prevenção de 
agravos, descontinuidade terapêutica e aumento da judicialização. 

Em 2023, Santa Catarina apresentou o maior comprometimento 
de seu PIB com internações 0,50%, seguido pelo Distrito Federal 0,47% 
e Alagoas 0,23%. No entanto, em 2024, houve uma inversão: Santa 
Catarina reduziu esse percentual para 0,16%, enquanto Alagoas subiu 
para 0,26% e o Distrito Federal caiu para 0,23%. Esta redução de Santa 
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Catarina sugere uma maior eficiência fiscal, com melhor controle de 
internações e racionalização dos recursos. 

Ainda em  2023, o Distrito Federal apresentou o maior gasto per 
capita R$ 541,60, seguido de Santa Catarina R$ 332,17 e Alagoas R$ 
68,58. Já em 2024, Santa Catarina obteve uma redução significativa, 
ficando com R$ 103,94, enquanto o DF caiu para R$ 269,88 e Alagoas 
aumentou para R$ 81,75. A queda expressiva em SC indica ganhos 
logísticos: melhor gestão de insumos e maior efetividade da atenção 
primária, reduzindo internações desnecessárias. 

Com relação a taxa de leitos/habitante, Santa Catarina lidera com 
os melhores índices, mantendo-se acima de 1,46 leitos por mil 
habitantes nos dois anos. O Distrito Federal também apresenta bom 
desempenho, com leve melhora de 1,41 para 1,50. Alagoas, por outro 
lado, permaneceu estagnado em 0,41, evidenciando baixa capacidade 
instalada. A baixa taxa de leitos compromete a equidade e a prontidão 
do sistema de saúde.  

Mais uma vez  Santa Catarina destaca-se como referência entre 
os três estados analisados, o que indica que Santa Catarina é o estado 
com a estrutura logística mais madura, pois conseguiu: 

a) Reduzir o gasto per capita com internações; 
b) Manter uma alta taxa de leitos; 
c) Diminuir o comprometimento do PIB com internações. 

Essa sinergia entre infraestrutura hospitalar adequada e gasto 
racional é típica de sistemas que contam com planejamento logístico 
bem articulado e integração entre níveis de atenção, conforme 
destacam Medina et al. (2023) ao apontarem que a maturidade logística 
em saúde se expressa pela capacidade de articular recursos e reduzir 
internações evitáveis , controlando gastos. 

Em contraste, o Distrito Federal apresentou altos custos per 
capita e comprometeu uma fatia considerável do seu PIB com 
internações, indicando falhas de coordenação e previsibilidade, como 
ressaltado por Piovesan e Ventura (2022), que alertam que a falta de 
logística adequada pode agravar custos e ineficiências ao longo do 
sistema, sobrecarregando a rede hospitalar. 

Alagoas, por sua vez, apresenta baixo gasto per capita, mas essa 
aparente eficiência pode ser ilusória, uma vez que o estado possui a 
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menor taxa de leitos e ausência de dados de judicialização , elementos 
que comprometem a transparência e dificultam uma avaliação real da 
sustentabilidade do sistema. 

Quando o investimento em atenção básica é insuficiente e a 
logística entre os níveis assistenciais é precária, torna-se recorrente a 
hospitalização de pacientes em estágios avançados de enfermidades 
que poderiam ser tratadas precocemente. Essa condição eleva a 
demanda por internações e os custos por habitante, resultando em 
maior pressão sobre a rede hospitalar. Assim, estados com estruturas 
logísticas mais frágeis tendem a apresentar maiores gastos 
hospitalares per capita não por complexidade clínica, mas pela 
ineficiência sistêmica. Por outro lado, um sistema logístico bem 
estruturado promove ações preventivas, facilita o acesso oportuno aos 
serviços primários e reduz as internações evitáveis, colaborando, 
portanto, para o controle racional dos custos públicos com saúde. 

Exposto assim, o parágrafo acima e complementando as 
conclusões citadas no decorrer deste capítulo , não poderia deixar de 
mencionar o resultado apresentado no Quadro 23 sobre o índice de 
pressão hospitalar onde novamente o  Estado de Santa Catarina 
apresenta o melhor desempenho tanto em 2023 quanto em 2024, 
refletindo uma logística bem estruturada, eficiente e sustentável. Já o 
Distrito Federal mostrou leve melhora, mas permanece vulnerável em 
outros aspectos logísticos. Por fim, Alagoas está em situação crítica, 
com mais de 130 internações por leito, o que pode indicar tanto 
ausência de atenção primária eficiente quanto falhas na logística 
hospitalar. 
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A presente dissertação teve como objetivo central responder à 

seguinte pergunta norteadora: "Como a implementação de processos 
logísticos na área da saúde contribui para a redução de custos nos 
estados brasileiros?" Para tanto, foi realizada uma análise empírica 
comparativa entre os estados de Alagoas, Distrito Federal e Santa 
Catarina, a partir de indicadores de eficiência logística, continuidade da 
atenção à saúde e impacto sistêmico e governança. Os resultados 
obtidos evidenciam que há uma relação direta entre a estruturação 
logística da gestão pública de saúde e a racionalização dos recursos 
aplicados, especialmente em relação aos custos com internação 
hospitalar, judicialização de medicamentos e desperdícios 
operacionais. 

No que tange às hipóteses da pesquisa, os resultados observados 
sugerem evidências favoráveis à Hipótese 1 (H1), segundo a qual a 
adoção de uma gestão logística de saúde efetiva estimula a redução de 
custos na administração pública. A experiência do estado de Santa 
Catarina corrobora essa tendência, ao apresentar uma redução 
significativa nos gastos per capita em um período de apenas um ano. 

A Hipótese 2a (H2a) também encontra respaldo indireto nos 
dados: embora o tempo de entrega de medicamentos não tenha sido 
informado diretamente pelos estados, a relação entre baixa 
judicialização e eficiência logística em SC indica que a estruturação 
logística contribui para maior agilidade e regularidade na entrega dos 
insumos essenciais. 

Quanto à Hipótese 2b (H2b), os dados também a corroboram: 
estados com logística estruturada, como Santa Catarina, favorecem a 
continuidade dos tratamentos, como evidenciado pela redução na 
judicialização e pelos custos médios menores com internação, ao passo 
que o DF, com alta judicialização, demonstra falhas na provisão regular 
de medicamentos, afetando negativamente a continuidade 
assistencial. 

Salienta-se que a confirmação das hipóteses apresentadas nesta 
dissertação baseia-se em uma abordagem de natureza exploratória e 
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descritiva, construída a partir da análise de dados secundários 
provenientes de fontes institucionais, como relatórios oficiais, portais de 
transparência e documentos administrativos. Importa realçar que não 
foram utilizados modelos estatísticos inferenciais, nem realizados 
testes quantitativos formais com validade estatística. As conclusões, 
portanto, decorrem da correlação empírica entre os indicadores 
observados nos três estados analisados e não de medições diretas ou 
modelos econométricos. Dessa forma, as inferências aqui propostas 
não pretendem comprovar relações causais, mas sim indicar possíveis 
associações entre a existência de estruturas logísticas organizadas e a 
racionalização dos custos públicos em saúde. Essa limitação 
metodológica é reconhecida, mas não compromete o valor do estudo 
enquanto diagnóstico inicial e base para investigações futuras mais 
robustas. 

Dessa forma, conclui-se que a logística em saúde, quando 
estruturada e integrada aos demais níveis de gestão, não apenas 
promove a eficiência operativa, como também favorece a 
sustentabilidade orçamentária, a transparência e a continuidade do 
cuidado aos usuários do SUS. Esta dissertação, ao reunir evidências 
comparativas e empíricas entre estados brasileiros, oferece subsídios 
valiosos para a formulação de políticas públicas mais eficientes e 
sustentáveis na área da saúde. 

Ao longo do estudo, buscou-se verificar como a implementação 
de processos logísticos estruturados pode contribuir para a eficiência 
do gasto público, especialmente na aquisição, consumo e perdas de 
medicamentos e materiais médicos, bem como nas internações 
hospitalares. 

Uma das principais contribuições deste trabalho consiste na 
sistematização de indicadores logísticos e financeiros que, até então, 
não estavam disponíveis em conjunto em nenhum levantamento 
institucional nacional.  

Não foram encontrados muitos autores ou estudos para análise 
desta pesquisa que utilizem explicitamente modelos estatísticos 
formais (como regressões, modelos econométricos ou testes 
estatísticos inferenciais) para estimar custos logísticos na saúde, no 
entanto, pode-se citar alguns autores que aplicaram modelos 
estatísticos, porém, não com o foco 100% nos dados desta pesquisa. 
Esses trabalhos mostram que, embora escassos, já há autores aplicando 
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métodos estatísticos robustos na mensuração de custos em saúde, que 
podem servir como referência metodológica para futuras revisões 
desta pesquisa, especialmente para o avanço de uma dissertação com 
inferência estatística. 

No texto de Almeida et al. (2024), os autores propuseram um 
algoritmo de otimização baseado em simulação para estimar e planejar 
custos hospitalares, voltado especialmente a países de baixa e média 
renda, como o Brasil, onde muitos hospitais públicos carecem de 
sistemas contábeis robustos. O método foi aplicado a uma rede de 17 
hospitais públicos e demonstrou ser útil tanto para gestores na 
elaboração de orçamentos quanto para formuladores de políticas na 
promoção de um financiamento hospitalar mais justo e eficiente. 
Demonstraram através do estudo, que no contexto brasileiro, o 
financiamento hospitalar é feito com base em dados históricos e 
projeções populacionais, embora essas informações nem sempre 
estejam disponíveis, corroborando com a mesma dificuldade 
vivenciada pela discente. 

A tese de Arif (2012) aborda a necessidade de mensuração eficaz 
do desempenho em cadeias de suprimentos diante das exigências 
crescentes por produtos de alta qualidade, com menor custo e tempo 
de entrega e a autora propõe um modelo baseado na estrutura SCOR, 
incorporando métricas lean e não-lean, tratadas por lógica fuzzy, 
porém, apesar do trabalho estar relacionado a logística, não está 
associada à área da saúde. 

Cardoen (2010), trata da logística assistencial hospitalar, 
otimizando o uso de centros cirúrgicos e seu artigo realiza uma revisão 
abrangente das pesquisas operacionais sobre o planejamento e a 
programação de salas cirúrgicas, através de modelos de programação 
linear e não linear para alocação destas salas e suas equipes médica, 
através da aplicação de modelos de otimização matemática A literatura 
é analisada sob diferentes perspectivas, como medidas de 
desempenho, categorias de pacientes, técnicas de solução e 
tratamento de incerteza, oferecendo subsídios valiosos para estudiosos 
e gestores hospitalares interessados na otimização dos centros 
cirúrgicos, porém a abrangência é pequena e não faz a intersecção com 
recursos públicos. 

O documento encontrado que mais se assemelha à indicadores 
passíveis de mensuração nesta pesquisa, é o de Marinho et al. (2022), 
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que faz um estudo técnico aplicado de caráter quantitativo, com foco 
na mensuração da eficiência dos gastos públicos em saúde no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). O estudo utiliza técnicas 
quantitativas e estatísticas de análise, baseada em modelos 
comparativos de eficiência - DEA (Data Envelopment Analysis). A 
análise considera inputs (como gastos com saúde) e outputs (como 
indicadores de cobertura e resultados em saúde) e os dados são 
extraídos de fontes oficiais públicas, como o SIOPS, IBGE e bases do 
Ministério da Saúde. 

Por meio de consultas a documentos oficiais, relatórios 
quadrimestrais e plataformas públicas de dados, como o CNES, 
DATASUS, IBGE e portais de transparência estaduais, foi possível 
calcular e comparar grupo de indicadores (eficiência logística, 
continuidade da atenção à saúde e impacto sistêmico e governança), 
portanto, entende-se que a presente pesquisa tem como objetivo 
específico avaliar a contribuição da logística na redução de custos na 
saúde pública, propondo indicadores inéditos diretamente 
relacionados ao impacto sistêmico da gestão logística, o que corrobora 
com o estudo de Marinho et al. (2022) que avaliou a eficiência do gasto 
público em saúde de maneira ampla, com foco macroeconômico e 
sistêmico, abordando temas como financiamento, eficiência técnica 
dos estados e impacto fiscal, utilizando uma modelagem econométrica 
e estatística inferencial, como análise de fronteira estocástica (SFA), 
para calcular a eficiência técnica dos estados brasileiros com base em 
dados agregados (macro indicadores de saúde, PIB, gastos per capita ), 
apesar de não abordar temas como eficiência logística por exemplo. 

Além disso, o trabalho revela lacunas importantes no processo 
de prestação de contas por parte dos entes federativos e um dos 
achados mais significativos foi a dificuldade de acesso a informações 
básicas, como volume de perdas logísticas e dados detalhados de 
judicialização de medicamentos, o que compromete não apenas o 
avanço da pesquisa acadêmica, mas a própria transparência na 
administração pública.  

A ausência de respostas a pedidos formais de informação (via e-
SIC e ouvidorias), a incompletude dos dados enviados e a ausência de 
padronização nas informações recebidas evidenciam a fragilidade 
institucional na gestão e divulgação de dados essenciais à cidadania e 
à boa governança. 



 

 

 
124 

Entre as limitações do estudo, destaca-se a restrição da amostra 
a apenas três estados que apresentaram dados suficientes para 
composição dos indicadores propostos, pois a intenção inicial de 
realizar uma análise abrangente das 27 unidades federativas foi 
inviabilizada, principalmente pela omissão de informações ou negativa 
de envio por parte das demais secretarias estaduais de saúde. Além 
disso, não foi possível obter dados padronizados sobre o tempo médio 
de entrega de medicamentos aos pacientes, o que impossibilitou a 
mensuração direta da hipótese H2a. 

Como evidenciado nos autores mencionados nos parágrafos 
anteriores, por não existirem metodologias analíticas já aplicadas às 
abordagens referentes a este estudo, a construção dos indicadores 
desenvolvidos nesta pesquisa configurou-se não apenas como um 
desafio técnico relevante, mas sobretudo como um avanço 
metodológico inédito no campo da avaliação da logística em saúde 
pública no Brasil.  

Com este olhar, entende-se que esta pesquisa inova ao criar e 
operacionalizar novos indicadores de eficiência logística (dimensão 
específica, crítica e ainda subexplorada na literatura nacional), perdas, 
judicialização e continuidade da atenção, sendo uma proposta ainda 
inexistente na literatura acadêmica, com potencial de aplicação prática 
por órgãos públicos, fornecendo insumos para o planejamento 
estratégico e alocação de recursos em nível federal e estadual, com foco 
em eficiência técnica, propondo ferramentas concretas para 
diagnosticar, monitorar e melhorar a gestão logística da saúde pública, 
com possibilidade de construção de painéis de indicadores 
estaduais/municipais e desenvolvimento de rankings logísticos 
públicos. 

Apesar dessas limitações, os dados obtidos permitiram 
inferências importantes, como exemplo verificou-se que estados com 
melhor estruturação logística, como Santa Catarina, apresentaram de 
forma geral, menor índice de perdas, menor pressão hospitalar e maior 
racionalidade nos gastos, inclusive com redução expressiva no gasto 
médio por paciente entre 2023 e 2024.  

Por outro lado, estados com fragilidades logísticas ou ausência 
de dados claros, como Alagoas, embora apresentem indicadores de 
baixo custo, carecem de transparência e documentação institucional, o 
que compromete a confiabilidade das informações apresentadas. 
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Para pesquisas futuras, recomenda-se o aprofundamento do 
estudo a partir de três frentes:  

a) a expansão da amostra, mediante cooperação institucional 
com secretarias e órgãos de controle; 

b)  a aplicação de metodologias qualitativas junto a gestores 
logísticos para compreensão de barreiras operacionais e 
estruturais na cadeia de suprimentos da saúde; 

c) o desenvolvimento de um painel nacional de indicadores 
logísticos em saúde, com atualização periódica e acesso 
público, permitindo o monitoramento da eficiência 
operacional e a identificação de boas práticas a serem 
replicadas. 

Conforme segue explicação a seguir, ao abordar de forma 
empírica e comparativa os pontos acima, adquire-se uma base 
estruturada e metodológica capaz de subsidiar o desenvolvimento de 
futuras investigações aplicadas à administração pública e à gestão em 
saúde e dentre os desdobramentos possíveis, destacam-se três campos 
particularmente relevantes: a construção de um panorama nacional da 
logística em saúde com base em indicadores padronizados; o 
desenvolvimento de um painel público de monitoramento logístico; e 
o aprofundamento das análises sobre cultura de dados e governança 
nas secretarias estaduais de saúde. 

Em primeiro lugar, os indicadores estruturados e analisados 
neste estudo, apresentam grande potencial para serem aplicados em 
âmbito nacional, possibilitando comparações sistemáticas entre as 27 
unidades federativas. A padronização e replicação dessas métricas 
viabilizariam a construção de um ranking estadual de eficiência 
logística, capaz de revelar boas práticas, identificar gargalos estruturais 
e orientar políticas públicas mais eficazes, bem como a consolidação de 
um painel nacional com esses indicadores permitiria, além da 
classificação objetiva das unidades federativas, o mapeamento de 
regiões com experiências exitosas em gestão logística, promovendo o 
intercâmbio de soluções eficientes. Esse instrumento também 
facilitaria o diagnóstico precoce de disfunções operacionais, 
oferecendo suporte técnico à atuação dos gestores.  

Em segundo lugar, o modelo metodológico adotado nesta 
dissertação pode ser a base para a criação de uma plataforma digital de 
monitoramento logístico estadual/municipal, de acesso público. Um 
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painel de indicadores logísticos, atualizado periodicamente, permitiria 
à sociedade civil, aos órgãos de controle e aos próprios gestores 
acompanhar em tempo real a eficiência da cadeia de suprimentos em 
saúde, os níveis de perdas, o uso racional dos insumos e os impactos 
financeiros decorrentes da má gestão logística. Isso não apenas elevará 
o padrão de transparência, mas também fortalecerá a capacidade de 
planejamento estratégico do Estado, integrando dados operacionais, 
financeiros e assistenciais em uma única base estruturada. 

A proposta consiste em aplicar os indicadores desenvolvidos 
diretamente à realidade administrativa dos estados, visando apoiar a 
instrumentalização da gestão pública, a construção de benchmarks e o 
fortalecimento de mecanismos de governança e transparência. Nesse 
sentido, entende-se que a criação de um painel nacional de indicadores 
logísticos da saúde com atualização periódica e acesso público, 
representa uma ferramenta estratégica de alto potencial, pois ao 
sistematizar os dados com base em critérios padronizados, essa 
plataforma poderá subsidiar tanto a tomada de decisão na 
administração pública quanto o avanço da produção científica na área 
da saúde. 

Por fim, os achados relacionados à opacidade informacional, à 
indisponibilidade de dados e à ausência de padronização nas respostas 
recebidas pelas secretarias estaduais de saúde revelam a urgência de 
aprofundar um estudo específico sobre a cultura de dados e os 
mecanismos de governança informacional no setor público da saúde. 
O fato de diversas secretarias não atenderem aos pedidos formais de 
informação, mesmo fundamentados em leis de acesso, indica 
fragilidades institucionais que merecem ser investigadas, sob a 
perspectiva da gestão do conhecimento, da transparência pública e da 
maturidade organizacional. 

Portanto, esta pesquisa não apenas responde a uma pergunta 
empírica central sobre a relação entre logística e custos, como também 
oferece caminhos concretos para o aprimoramento das políticas 
públicas em saúde. Os três eixos de estudos propostos benchmarking 
nacional, monitoramento digital e governança informacional, derivam 
diretamente dos achados empíricos aqui sistematizados, reafirmando 
o potencial contributivo desta dissertação para o avanço da ciência 
aplicada à gestão pública brasileira. 
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Além de seu valor para a gestão, este trabalho também propõe 
de forma inovadora, a criação de um painel de indicadores logísticos, 
que inclusive,  poderá beneficiar futuras pesquisas acadêmicas ao 
oferecer uma base estruturada para a investigação de temas como a 
relação entre eficiência logística e judicialização da saúde, a 
sustentabilidade financeira dos sistemas estaduais, o impacto da 
governança logística nos desfechos clínicos de pacientes crônicos e a 
avaliação longitudinal do desempenho logístico após a adoção de 
novos modelos de gestão.  

Trata-se, portanto, de uma iniciativa com alto potencial para 
fortalecer a cultura da transparência, da eficiência e da inovação na 
saúde pública brasileira, sendo que, o valor desta contribuição não se 
restringe à análise realizada nesta dissertação, mas se estende à 
construção de um modelo de avaliação replicável, útil para 
pesquisadores, gestores e órgãos de controle, ampliando a 
sistematização de indicadores como os propostos através deste 
repertório metodológico. 
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